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Dossiê especial • Auditoria Interna 
Governamental • Análise, Discussão e 
Perspectivas no Espaço Lusófono

Quo Vadis? A reflexão crítica sobre os caminhos e o papel da auditoria interna governamental contem-
porânea é desafiadora e precisa ser realizada para produção de luzes que guiem e apoiem o redirecionamento, 
cada vez mais constante e necessário, no posicionamento desta função na seara pública, imersa em desafios 
avassaladores em meio às complexidades, velocidade e a fluidez  com a qual rumamos ao progresso, ao 
futuro, sem nada além das experiências já vividas, e em vivência, como retratado pelo quadro de Paul Klee 
(1920), o  Angelus Novus, que ilustrou nossa chamada de trabalhos.

Segundo Héraclito, tudo flui e nada é permanente, exceto a mudança, assim o progresso, o futuro, é im-
permanente, tende a alterações em suas formas, modos, usos. Pelo menos, era assim até a modernidade. Beck 
(2016) nos alerta que, na contemporaneidade, um novo termo reflete melhor o fluir ao futuro, a metamorfose. 

Sob o olhar de Beck (2016) devido a transformação das sociedades, da tecnologia e seus avanços expo-
nenciais, devemos olhar cada vez mais cuidadosamente para o futuro não esperando apenas o conforto das 
mudanças, mas nos preparando para uma possível metamorfose, que vai além de uma evolução em torno de 
um núcleo imutável, e sim, da instauração de uma nova forma de ver, pensar ou fazer algo, podendo ao  fim, 
resultar na transformação total do fazer anterior existente.

Conectando o anjo de Klee em sua perspectiva moderna do futuro, temos o olhar ao passado, que con-
tinua a nos fornecer os únicos recursos possíveis para reflexões e conhecimentos sobre o que virá, e a pers-
pectiva da metamorfose de Beck (2016), que inclui no voo do anjo maior velocidade e impermanência e traz, 
a seu ver, a destruição mais feroz em tudo que estava construído rumo a uma metamorfose das atividades, 
ações, instituições. 

As reflexões críticas sobre o futuro da profissão da auditoria no setor público, o pensar sobre o pensar, 
talvez seja a ferramenta mais poderosa que tenhamos para entendermos e atuarmos, em pleno voo, e po-
dermos nos preparar e a nossas instituições para as entregas e expectativas que serão de nós requeridas, 
evitando sermos submersos nos destroços de uma metamorfose não percebida, evitamos que o rinoceronte 
cinza nos atropele no curso da história.

As reflexões e conhecimentos que podem nos guiar rumo ao futuro da profissão são produzidos nos 
encontros de práticas, pessoas e ideias. Nessa senda, o Dossiê especial Auditoria Interna Governamental 
- Análise, Discussão e Perspectivas no Espaço Lusófono, realizado com o apoio institucional da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), se propôs a ser um espaço destinado a estimular o pensar 
além fronteiras, promover a divulgação e disponibilizar a produção científica em auditoria interna governa-
mental com essa finalidade.

A chamada ao pensar a auditoria interna governamental feita por esse Dossiê Especial entrega aos lei-
tores um material de amplitude temática, metodológica e de forma, que reflete a rica integração advinda dos 
os povos falantes de língua portuguesa, e celebra o rico debate que emerge das diversidades, não só nas epis-
temologias adotadas, mas também das visões que provêm das experiências vividas, sob a mesma temática da 
auditoria interna governamental, nas diversas arquiteturas de poder e controle, histórica, política e dos níveis 
de maturidade institucional nos países lusófonos.
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A auditoria interna em geral e governamental em particular, vive um momento de atenção. Após uma 
fase de posicionamento e regulação interna, conceitual e normativa densa, desde a ‘explosão da auditoria’ 
dos anos de 1990, em diferentes níveis nos países lusófonos, o desafio de entregar e adicionar valor às organi-
zações se impõe para além das expectativas narradas antes. O futuro chegou e precisamos evidenciar o valor 
público que nossa profissão se dispôs a entregar, que as estruturas conceituais delinearam e na qual foram 
investidos recursos públicos e criadas expectativas sociais.

A fase de debates e aprendizados normativos, o olhar ‘para dentro’ alcançou um platô e tem, como 
futuro, a realização de alterações cada vez mais pontuais e mais lentas, próprias da maturidade. Essa fase 
de consolidação da organização interna da função através da regulação e definições, ainda que mais lenta, 
não deve ser motivo de descuido do olhar mais apurado. É preciso que seja acompanhada com atenção e 
ceticismo, próprio da profissão, devido a sua possível contaminação por interesses privados ou lobbys, não 
necessariamente republicanos, que assombram qualquer ambiente regulatório e potencialmente gerador de 
receitas, como no caso em tela. 

Em meio a uma profusão de positivações de estruturas e conceitos,  que se seguiu ao período da re-
gulação interna, na busca por consolidação temática e autoridade institucional própria da tecnocracia, o 
momento também pede atenção dos auditores internos governamentais para o ajuste ou retorno a cenários 
principiológicos da função auditoria, que assegurem a flexibilidade necessária para evitar o seu esvazia-
mento e que seja carcomida por si e suas regulações, contaminada por conformidades normativas, e perca 
o direcionamento do olhar às entregas esperadas pela sociedade e gestão, onde o cidadão e os serviços pú-
blicos devem ser a preocupação e destinação central dos poucos recursos disponíveis.

A consolidação profissional no setor público da função auditoria interna, ora alcançada ou em curso 
pelas instituições dos países lusófonos, nos impõe analisar nossa atuação, utilizando nossos próprios mo-
delos e métricas  de exame e, com ceticismo necessário, sermos capazes de com um mínimo de viés, traçar 
um plano de futuro para a ação da auditoria interna governamental que tenha efetividade no apoio ao gestor 
público e a sociedade, para o alcance de melhores serviços a todos nós, que como auditores somos parte  e 
meio como executores e contribuintes na seara pública.

O nosso voo rumo ao progresso deve ser guiado pelos instrumentos que utilizamos no trabalho de 
auditoria, métricas de eficiência, efetividade, olhar crítico também é necessário sobre nossa atuação, sobre 
as regulações que produzimos ou demandamos e, particularmente, sobre como influenciamos a gestão e os 
gestores.

Essa observação mais distanciada e reflexiva precisa ser exercitada pela profissão para além de aplica-
ções ou redundância na afirmação de benefícios de modelos de consultorias ou associações, para que pos-
samos conduzir as mudanças rumo ao atendimento do interesse público, com foco nos serviços aos cidadãos, 
sem apegos moralistas ou tecnocratas, de modo a promover mudanças ou metamorfose que nos conduza a 
permanência e não a obscuridade ou pior, aos porões destinados a burocracia disfuncional e não efetiva que 
tanto combatemos.

A seguir apresentamos uma síntese dos trabalhos que compõe esta edição, integrada, além deste edito-
rial, por uma entrevista e quatro trabalhos que compõem o Dossiê Especial, além de uma resenha e um artigo 
selecionados para publicação pelo fluxo de submissão contínuo, em virtude de inegável mérito acadêmico.

O dossiê é iniciado com uma entrevista do Diretor da Inspeção-Geral de Finanças, licenciado em Eco-
nomia e pós-graduado em Estudos Europeus e em Gestão e Controlo Financeiro e Orçamental, Renato Fe-
lisberto Pinho Marques acerca da função Auditoria Interna Governamental em Portugal e no ambiente da 
União Europeia, na expectativa de que a abordagem deflagre a inquietação acadêmica de nossos leitores para 
futuros estudos comparados naquele e em outros contextos.
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Em seguida, Regina Santos, Severino Queiroz e Adriana Vasconcelos apresentam Relato de experi-
ência de uma Controladoria-Geral: o enfrentamento à COVID-19 pelo Município de João Pessoa, trabalho que 
identificou os aspectos implementados pela Controladoria-Geral daquele município que contribuíram para o 
enfrentamento à COVID-19 pela Gestão Municipal, por meio de abordagem qualitativa associada à análise 
interpretativista. O relato demonstrou como os eventos relacionados com a criação do órgão, sua  reestrutu-
ração e a adequação auxiliaram o accountability, transparência  e o exercício do controle social.

No artigo “Auditoria interna governamental: uma revisão rápida das alterações na forma de atuação a 
partir da publicação da IN SFC nº 3/2017”, Patricia Alvares de Azevedo Oliveira, Fernanda Guedes Araujo e 
Gabriela de Oliveira Silva abordam, por meio de uma revisão bibliográfica, as evidências das alterações na 
forma de atuação das unidades de auditoria interna governamental (UAIG) com a publicação da Instrução 
Normativa SFC nº 3/2017. Foram selecionados estudos contendo análise da forma de atuação das UAIGs 
antes e após a publicação do instrumento. Os resultados mostram um alinhamento da atuação das UAIGs e 
uma qualificação da etapa de planejamento após a publicação do normativo, não tendo sido verificada me-
lhoria significativa nas etapas de execução e comunicação. 

“Intuição no ceticismo profissional do Auditor: Revisão da literatura” é a contribuição de José Antonio 
Gouvêa Galhardo ao Dossiê Especial. O artigo discute o uso da intuição pelos auditores, explorando sua re-
levância para a detecção de fraudes, considerando as preocupações sobre o seu uso. O autor identifica que, 
apesar das iniciativas para aumentar o conhecimento sobre o ceticismo profissional, ainda falta orientação 
prática sobre o uso apropriado e como documentá-lo.  O artigo conclui que a literatura acadêmica é escassa, 
e a resistência normativa ao conceito por parte de organizações normatizadoras pode ser a causa, propondo 
uma agenda de pesquisa para o tema.

Fechando o dossiê, Fábio Assunção Guimarães apresenta o trabalho “Potenciais ganhos de escala 
através da integração de Ciência de Dados (Data Science) ao modus operandi da Atividade de Auditoria 
Interna: Um estudo de caso referente às atividades do Grupo Especial de Auditoria e Inspeção de Contratos 
(GEAIC) da Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE)”, - em franco diálogo com o último Dossiê Especial 
veiculado por este periódico - avaliando se há potenciais ganhos de escala através da integração de Ciência 
de Dados (Data Science) ao modus operandi da Atividade de Auditoria Interna, por meio de um arcabouço 
teórico baseado na teoria dos custos de transação e de economia institucional. Os resultados demostram que, 
combinada ao processo de auditoria interna, a Ciência de Dados pode contribuir para aumentar a produção 
sem elevação do custo médio de longo prazo da operação.

Claudio Henrique Fontenelle Santos enriquece esta edição com uma resenha do livro “Government 
transparency: state of the art and new perspectives” (Transparência governamental: o estado da arte e novas 
perspectivas - tradução livre), de Gregory Porumbescu, Albert Meijer e Stephan Grimmelikhuijsen e lançado 
em julho de 2022, no qual o conceito de transparência governamental em camadas é apresentado, aprofun-
dado e desenvolvido.

Por fim, Mário Sérgio dos Santos Martins apresenta em “Taxonomia de Riscos: uma ferramenta do Ge-
renciamento de Riscos Corporativos – ERM“  a taxonomia como uma regra de classificação aplicável à dinâ-
mica de gestão de riscos das organizações. O autor utilizando-se de revisão de literatura, conclui que diversos 
estudos defendem resultados positivos para a utilização sistemática da classificação de riscos, sugerindo 
entrega de valor que extrapola o benefício de aderência a requisitos regulatórios, nada obstante tratar-se de  
um tema ainda incipiente na literatura.

Desejamos uma ótima leitura!

Os editores
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Entrevista • auditoria interna 
governamental

Renato Felisberto Pinho Marques

1. Pode descrever o papel da IGF e da sua atuação, 
tanto no papel em Portugal como na Europa no 
âmbito do sistema nacional de controlo interno.

No plano nacional, desde o final da década de 
noventa do século passado que se encontra insti-
tuído a nível nacional um sistema de Controlo In-
terno da Administração Financeira do Estado, estru-
turado em 3 níveis – operacional, setorial/regional 
e estratégico - e que compreende os domínios orça-
mental, económico, financeiro e patrimonial.

A atuação articulada e em rede desta estrutura, 
numa perspetiva de suficiência, complementaridade 
e relevância das respetivas intervenções, é asse-
gurada pelo Conselho Coordenador do Sistema de 
Controlo Interno (CC SCI), que integra os órgãos de 
controlo setorial/regional e estratégico e é presidido 
pelo Inspetor-Geral de Finanças, sendo o respetivo 
apoio técnico e administrativo assegurado pela Ins-
peção-Geral do Finanças.  

Neste contexto, a intervenção da Inspeção-Geral 
de Finanças é sobretudo de natureza estratégica e 
transversal em toda a Administração Financeira do 
Estado, a par com as suas atribuições de controlo 
setorial no Ministério das Finanças.

Como exemplo dessa intervenção de âmbito 
estratégico e transversal, destacaria o controlo das 
subvenções e subsídios concedidos pela entidades 
públicas, o controlo do cumprimento da unidade 
de tesouraria do Estado, o controlo da gestão patri-
monial do Estado, o controlo das transferências pú-
blicas para fundações, a avaliação dos mecanismos 
de prevenção e luta contra a fraude e evasão fiscal 
e aduaneira, a avaliação da eficácia dos sistemas de 
controlo interno e de prestação de contas das enti-
dades públicas, o controlo da execução contratual 
das parcerias público privadas (PPP) e das conces-
sões públicas, o controlo das compensações finan-

ceiras a empresas prestadoras de serviço público, o 
controlo da sustentabilidade económico financeira 
do setor empresarial do Estado e o controlo do pla-
neamento territorial e da gestão urbanística da ad-
ministração local.

No plano europeu, a IGF, enquanto Autoridade 
de Auditoria para os Fundos Europeus Estruturais 
e de Investimento e Organismo de Certificação dos 
Fundos Agrícolas (FEAGA – Fundo Europeu Agrí-
cola de Garantia e FEADER – Fundo Europeu Agrí-
cola para o Desenvolvimento Rural) assume um 
papel central na garantia da execução eficiente e 
sustentável dos fundos europeus atribuídos a Por-
tugal e colabora ativamente com as entidades com-
petentes da União Europeia. 

Neste âmbito é sobretudo de realçar que desde 
2008 a IGF se encontra certificada pela União Eu-
ropeia como Autoridade de Auditoria para todos os 
programas operacionais, através dum Contrato de 
Confiança, que é anualmente objeto de avaliação e 
que traduz que a IGF adota as melhores práticas in-
ternacionais em matéria de auditoria. 

Mais recentemente, no âmbito do Plano de Re-
cuperação e Resiliência (PRR), que constitui um 
instrumento financeiro de apoio extraordinário para 
combater o impacto da pandemia COVID-19, de 
gestão direta da Comissão Europeia, foi atribuída à 
IGF a competência de presidir à respetiva Comissão 
de Auditoria e Controlo (CAC). 

2. Como tem sido a evolução do SNCI em par-
ticular das competências informáticas, na for-
mação, nas metodologias? 

Quer a inspeção-Geral de Finanças, quer os ór-
gãos de controlo setorial e regional atribuem parti-
cular relevância a estas temáticas.

No seio do CC SCI encontram-se instituciona-
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lizadas secções especializadas, nomeadamente a 
Secção Especializada de Normas e Metodologias 
(SENM) e a Secção Especializada de Qualificação 
e Formação de Recursos Humanos (SEQF), que 
têm por objetivo acompanhar, de forma contínua, 
a evolução dos referenciais normativos e metodo-
lógicos, bem como identificar as necessidades de 
capacitação dos recursos humanos que lhe estão 
associadas.

No plano metodológico, a SENM tem desen-
volvido, desde 2007, um trabalho regular de elabo-
ração de referenciais técnicos e guiões de trabalho, 
baseados nas melhores práticas internacionais e 
particularmente focados nas áreas de maior risco 
identificadas.   

Também no quadro da SEQF tem sido desen-
volvido um trabalho de identificação de perfis de 
competências relevantes para o exercício da função 
de auditoria pública, bem como da oferta pública de 
formação disponível.

Relativamente às tecnologias de informação, 
embora também exista um esforço continuado de 
capacitação, trata-se duma área onde têm sido sen-
tidas mais dificuldades em atrair e reter recursos 
humanos altamente qualificados em resultado da 
extrema competitividade do mercado e da falta de 
atratividade das grelhas remuneratória praticadas 
no setor público. 

3. Nestes grandes desafios, a introdução do canal 
de denúncia, a inteligência artificial, o papel 
da cibersegurança, as matérias da sustentabi-
lidade como se estrutura o papel da IGF na sua 
experiência?

Em matéria de denúncias a IGF tem há muito 
tempo uma plataforma de acesso público a todos os 
cidadãos para receção de “participações cívicas”, 
que são devidamente analisadas e objeto de sub-
sequente tratamento e seguimento, sendo os res-
petivos resultados comunicados aos respetivos 
participantes/denunciantes.

Sobre este tema importa também referir que 
de acordo com o regime legal de prevenção da cor-
rupção em vigor em Portugal, todas as entidades 
públicas com mais de 50 trabalhadores estão obri-
gadas elaborar um plano de prevenção de riscos de 
corrupção e infrações conexas, com a identificação 
dos riscos e das medidas preventivas e corretivas 
adotadas para a sua mitigação, e a ter um “canal de 
denúncias”.   

A temática da inteligência artificial, desde logo 
pelas potencialidades da sua aplicação aos traba-
lhos de auditoria, é de particular relevância. Nesse 

sentido, a IGF está a desenvolver, em “parceria” com 
a Nova Information Management School  (NOVA 
IMS) da Universidade Nova de Lisboa e em estreita 
articulação com a Comissão Europeia, um projeto 
de aplicação da inteligência artificial que permita ro-
bus¬tecer a avaliação de risco dos projetos e opera-
ções com financiamento comunitário, introduzindo 
maior eficiência e eficácia na seleção das respetivas 
amostras de auditoria, e propiciando um maior foco 
e o reforço da qualidade dos processos de auditoria, 
contribuindo desse modo para uma me¬lhor pro-
teção dos interesses finan¬ceiros da União Europeia 
e do orçamento de Estado, ou seja, melhor proteger 
os contribuintes nacionais e europeus.

Trata-se dum projeto pioneiro na própria União 
Europeia, que uma vez concretizado com sucesso 
poderá constituir um exemplo suscetível de disse-
minação por outras entidades públicas com respon-
sabilidades de auditoria.

A cibersegurança e a sustentabilidade, a par da 
proteção de dados pessoais, representam também 
novas dimensões relevantes da maior atualidade 
e que são objeto de particular atenção por parte 
da IGF, quer na dimensão interna da própria insti-
tuição, quer nos processos de intervenção no âmbito 
da sua missão.  

4. As novas tecnologias possibilitam uma melhor 
auscultação da sociedade pelo governo, desde o 
desenho à monitorização das políticas públicas. 
Por outro lado, impulsionaram fenômenos como 
a desinformação que mina a confiança no próprio 
Estado. A participação e compromisso da socie-
dade civil enquanto elemento de controlo social 
são fundamentais. Quais os obstáculos que con-
sidera existirem para esta participação da socie-
dade? Que estratégias estão a ser desenvolvidas 
para superá-los?

Como bem refere, a multiplicação de instru-
mentos de interação social propiciados pela evo-
lução tecnológica, nomeadamente as denominadas 
“redes sociais”, sem qualquer mediação ou escru-
tínio, propiciam, pelo seu efeito multiplicador, per-
ceções desproporcionadas e descontextualizadas da 
realidade geradoras de alarme social que fragiliza a 
confiança nas instituições públicas. 

Na minha perspetiva, o principal antídoto para 
esta situação passa necessariamente por uma cada 
vez maior disponibilização de instrumentos de in-
teração com a sociedade, de que os canais de de-
núncia são um bom exemplo, e pela intensificação 
dos mecanismos de transparência e publicitação 
dos processos e dos resultados da atividade pú-
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blica, associados a uma mais eficaz comunicação 
dos mesmos. 

5. Qual o papel da academia e a sua relação 
mediada com os atores governamentais na for-
mação de competências para os novos desafios 
no campo da auditoria pública, tendo por base a 
experiência da IGF com a Universidade Nova de 
Lisboa.

Num mundo em acelerado ritmo de mudança, 
nomeadamente tecnológica (digitalização, reorgani-
zação e desmaterialização de processos, complexi-
dade e processamento automatizado de operações) 
a articulação entre a academia e as instituições pú-
blicas de auditoria é de particular relevância para as-
segurar a difusão e disseminação do saber por quem 
tem responsabilidade da sua aplicação prática.

Nesse sentido, a IGF iniciou em 2017 uma “par-
ceria” com a Nova Information Management School  
(NOVA IMS) da Universidade Nova de Lisboa 
através da criação de um curso de Pós graduação 
em “Gestão e Controlo Financeiro e Orçamental” es-
pecificamente vocacionado para auditores públicos, 
cujas 5 edições já realizadas propiciaram formação 
altamente qualificada a cerca de 130 quadros su-
periores, maioritariamente da IGF, mas também de  
Inspeções Setoriais e de organismos com responsa-
bilidades na gestão e controlo de dinheiros públicos, 
nomeadamente fundos comunitários.  

Na minha perspetiva, o balanço desta experi-
ência é muito positivo, opinião que também tem sido 
expressa pela generalidade das instituições cujos 
recursos humanos frequentaram esta formação.

6. Uma última questão, com base na sua experi-
ência e neste contexto de mudança, como vê o po-
sicionamento da auditoria interna no futuro?

No atual contexto de mudança das organiza-
ções, caracterizado nomeadamente por uma dinâ-
mica continuada de desmaterialização e automa-
tização de operações e redesenho de processos, 
bem como por acrescidas responsabilidades em 
matéria de sustentabilidade, integridade e proteção 
de dados, a função de auditoria interna enquanto 
estrutura autónoma e independente de apoio à alta 
direção, assume em minha opinião um papel de 
acrescida relevância, nomeadamente na avaliação 
da eficácia dos modelos de gestão de risco em vigor 
na organização.    

Essa acrescida relevância também convoca a 
necessidade de evolução/adaptação das metodo-
logias de trabalho de auditoria, nomeadamente no 
sentido de um crescente escrutínio contínuo das 
operações alicerçado primordialmente em modelos 
automatizados de identificação de risco (eventual-
mente apoiados por técnicas de inteligência artifi-
cial) que propiciem maior tempestividade e foco na 
deteção de erros e anomalias e na adoção das neces-
sárias medidas corretivas e mitigadoras.      

Renato Felisberto Pinho Marques, Inspetor de Fi-
nanças Diretor da Inspeção-Geral de Finanças, licen-
ciado em Economia e pós-graduado em Estudos Euro-
peus e em Gestão e Controlo Financeiro e Orçamental.
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Resumo: O presente relato de experiência identificou as medidas implementadas pela Controladoria-Geral 
do Município de João Pessoa (CGM-JP) que contribuíram para a transparência no enfrentamento à COVID-19 
pela gestão municipal. Por meio de análise narrativa dos relatórios de gestão integrantes das prestações de 
contas de 2015 a 2021, corroborada por normativos e relatórios de ranking de transparência, emitidos pela 
Controladoria-Geral da União e pela Transparência Internacional, foram apresentados os fatos sequenciados 
e suas respectivas consequências que decisivamente contribuíram para os primeiros lugares nas quatro ava-
liações dos rankings entre 2020 e 2021. As medidas identificadas foram construídas desde a criação da 
CGM-JP, em 2011, seguida da reestruturação do Sistema de Controle Interno do Município, perfil técnico da 
liderança, ingresso de servidores concursados e devidamente capacitados, atuação em rede em nível estadual 
e nacional, além do lançamento de um novo Portal da Transparência, permeados por uma cultura voltada 
ao controle interno e social, que contribuíram para um reposicionamento em termos de atuação desse órgão 
de controle. A partir do relato trazido, percebeu-se que as medidas implementadas pela CGM-JP foram con-
sequência de todo um trabalho que envolveu a criação, reestruturação e adequação, em termos de recursos 
humanos, infraestrutura, tecnologia, normativos e controle, fomentando de forma decisiva a accountability e 
o exercício do controle social.

Palavras-Chave: Controladoria; Controle Interno Governamental; Controle Social; Pandemia; Portal de 
Transparência.

1. Artigo submetido em 31/03/2023 e aceito em 11/09/2023.
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Abstract: This experience report identified the actions implemented by the Controladoria-Geral de João 
Pessoa do Município de João Pessoa (CGM-JP) that contributed to transparency in the face COVID-19 by the 
municipal management. By means of a narrative analysis of the management reports that are part of the ac-
countability reports, from 2015 to 2021, corroborated by regulations and transparency ranking reports, issued 
by Controladoria Geral da União and by Transparency International, the sequenced facts and their respective 
consequences that decisively contributed for the first places in the four evaluations of the rankings carried 
out between 2020 and 2021. The identified actions included the creation of the CGM-JP, in 2011, followed by 
the restructuring of the Municipality's Internal Control System, technical leadership profile , the entry of civil 
servants who had been awarded public service exams and were duly trained, networking at state and national 
level, in addition to the launch of a new Transparency Portal, involved by a culture focused on internal and 
social control, which contributed to reposition this control agency performance. From the report presented, 
it was noticed that the measures implemented by the CGM-JP were the result of a whole work that involved 
the creation, restructuring and adequacy, in terms of human resources, infrastructure, technology, regulations 
and control, fomenting in a decisive way the accountability and the exercise of social control.

Key Words: Controllership; Government Internal Control; Social Control; Pandemic; Transparency Portal.

Resumen: Este relato de experiencia identificó las medidas implementadas por la Contraloría General del 
Municipio de João Pessoa (CGM-JP) que contribuyeron a la transparencia en la lucha contra la COVID-19 
por parte de la gestión municipal. Mediante un análisis narrativo de los informes de gestión que forman 
parte de la Rendición de Cuentas, desde el año 2015 hasta el 2021, corroborado por normas y rankings de 
transparencia, emitidos por la Contraloría General de la Unión y por Transparencia Internacional, los hechos 
secuenciados y sus respectivas consecuencias que contribuyeron decisivamente para los primeros lugares en 
las cuatro evaluaciones de los rankings realizados entre 2020 y 2021. Las medidas identificadas fueron cons-
truidas desde la creación del CGM-JP, en 2011, seguida de la reestructuración del Sistema de Control Interno 
del Municipio, perfil de liderazgo técnico, el ingreso de servidores públicos que habían obtenido oposiciones 
al servicio público y estaban debidamente capacitados, el trabajo en red a nivel estatal y nacional, además del 
lanzamiento de un nuevo Portal de Transparencia, permeado por una cultura enfocada en el control interno 
y social , lo que contribuyó a un reposicionamiento en términos de actuación de este órgano de control. Del 
informe presentado, se percibió que las medidas implementadas por la CGM-JP fueron el resultado de todo 
un trabajo que implicó la creación, reestructuración y adecuación, en términos de recursos humanos, infra-
estructura, tecnología, normativa y control, promoviendo decididamente la rendición de cuentas y el ejercicio 
del control social.

Palabras Clave: Controladuría; Control Interno Gubernamental; Control social; Pandemia; Portal de la 
Transparencia.

1. INTRODUÇÃO

A pandemia causada pelo Coronavírus (COVID-
19), um fenômeno global e com efeitos profundos 
para humanidade, impactou todos os segmentos, 
demandando novas estruturas e padrões de ação 
sem certeza de plena solução (Lukka & Becker, 2022; 
Rossette-Crake & Buckwalter, 2022).

No Brasil, a pandemia aconteceu oficialmente 
entre fevereiro/2020 e maio/2022, mediante de-
claração de início e de encerramento da situação 
de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), pelo Ministério da Saúde, con-
forme Portarias GM/MS nº 188/2020 (Brasil, 2020) e 
913/2022 (Brasil, 2022).

Para lidar com os efeitos da pandemia, atua-
lizações legais foram imprescindíveis, como a Lei 
no 13.979/2020, que adequou procedimentos de 
aquisições e contratações emergenciais de bens e 
serviços, obrigando o Poder Público a publicizá-los 
tempestivamente em seus portais na internet, refor-
çando a observância aos princípios da publicidade, 
transparência e accountability na Administração 
Pública.
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Esses princípios estão entrelaçados no sentido 
de que, sendo a accountability o dever de o Poder 
Público prestar contas de tudo aquilo que gere em 
nome do povo, a publicidade e a transparência são 
mecanismos de concretização dessa obrigação e de 
possibilitar amplo combate à corrupção por toda a 
sociedade, por meio de acesso aos dados da gestão 
pública disponibilizados em portais governamentais 
na internet.

No combate à pandemia, destacaram-se posi-
tivamente entes públicos que contavam com hospi-
tais, órgãos de gestão da saúde e de controle interno 
bem estruturados e eficientes, operacionalizando 
aquisições e contratações de bens e serviços, e reali-
zando imediata prestação de contas (accountability) 
em seus Portais da Transparência.

A transparência no enfrentamento à COVID-19 
passou a ser acompanhada pela Controladoria-Geral 
da União (CGU), conforme divulgação da Escala 
Brasil Transparente (EBT), e pela Sociedade Civil, 
através do ranking emitido pela organização não go-
vernamental Transparência Internacional (TI) (de 
Pinho et al, 2020; Brasil, 2021, TI, 2020).

Os resultados das quatro avaliações realizadas 
pela TI em 2020 e, pela CGU, em 2021, apresen-
taram João Pessoa, capital da Paraíba, em primeiro 
lugar em transparência (Brasil, 2021; TI, 2020). 
Para que esses dados fossem disponibilizados tem-
pestivamente no Portal da Transparência, foi ne-
cessária atuação prévia da Controladoria-Geral de 
João Pessoa (CGM-JP), enquanto órgão de controle 
interno, instituindo um processo constante de pro-
moção de cultura organizacional ética e responsável 
com a gestão pública, mediante caráter orientativo.

Tendo em vista esses fatos, surge a questão 
de pesquisa: Quais medidas implementadas pela 
CGM-JP contribuíram para a transparência no en-
frentamento à COVID-19 pela gestão municipal?

Para responder essa questão, foi estabelecido 
como objetivo geral identificar as medidas imple-
mentadas pela CGM-JP que contribuíram para a 
transparência no enfrentamento à COVID-19 pela 
gestão de João Pessoa. 

Oportuno mencionar a contribuição teórica que 
este relato de experiência oferece ao identificar as 
medidas implementadas pela CGM-JP, por meio de 
análise narrativa, contribuindo para avançar esse 
tipo de análise em estudos que contemplem municí-
pios brasileiros (Dornelles & Sauerbronn, 2019).

Quanto ao aspecto prático e social, por meio 
da identificação dos fatos narrados, a partir dos 
relatórios de gestão integrantes das Prestações de 
Contas Anuais, período 2015 a 2021, há comparti-
lhamento das práticas adotadas pela CGM-JP que 
podem servir de fonte de informação para que outras 
Controladorias Públicas comparem e revisitem pro-
cessos organizacionais, possibilitando readequa-
ções e melhores tomadas de decisões. 

2. VISÃO GERAL SOBRE ACCOUNTABILITY  E 
TRANSPARÊNCIA NO CONTEXTO DA COVID-19

A pandemia causada pela COVID-19 demandou 
novos entendimentos, atitudes, estruturas e padrões 
de ação internacionais, entre o final de 2019 e início 
de 2022, sendo um fenômeno global para a espécie 
humana, com impactos profundos em todos os seg-
mentos (Lukka & Becker, 2022; Rossette-Crake & 
Buckwalter, 2022).

No âmbito nacional, o art. 4º, § 2º, da Lei nº 
13.979/2020, estabeleceu medidas para enfrenta-
mento da emergência de saúde pública decorrente 
do coronavírus, dispensando a licitação e obrigando 
entes públicos a divulgar, em até 5 dias úteis, as 
aquisições e contratações realizadas, em sítio es-
pecífico na internet, reforçando a accountability e a 
transparência da gestão pública.

A accountability pode ser entendida, na ótica 
de responsabilização do gestor pela execução de 
um conjunto definido de deveres ou tarefas e pela 
conformidade com regras e padrões aplicáveis aos 
seus cargos, como mecanismo social de natureza re-
lacional e comunicativa que conecta atores políticos 
individuais ou coletivos a um público (OCDE, 2018; 
O’Donnell, 1998; Papadopoulos, 2023). 

Na esfera governamental, a accountability se 
materializa a partir da transparência (Cruz, 2010; 
Siu, 2011), ambiente no qual objetivos da política, 
sua estrutura legal, institucional e econômica, deci-
sões políticas e sua justificativa, dados e informa-
ções relacionados, bem como termos de responsabi-
lidade dos órgãos são fornecidos aos atores sociais 
de forma compreensível, acessível e oportuna por 
meios de comunicação, como a internet (SIU, 2011, 
OCDE, 2023).

Nesse sentido, o art. 8º, § 2º, da Lei nº 
12.527/2011, estabelece a obrigatoriedade da divul-
gação das informações concernentes às licitações e 
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contratos em sítios eletrônicos dos entes públicos, 
fomentando assim o controle social, cada vez mais 
em ascensão, principalmente diante dos avanços 
tecnológicos (Braga, 2011; Romão & Caldeira, 2021). 

No contexto da pandemia, esse foco foi ratifi-
cado e, como resultado da verificação do cumpri-
mento da Lei nº 13.979/2020, órgãos de controle e 
organizações não governamentais, como CGU e TI, 
avaliaram e divulgaram rankings relacionados às 
aquisições e contratações emergenciais para com-
bate à COVID-19, realizadas por estados e municí-
pios capitais do Brasil (CGU, 2021; TI, 2020).

Nas avaliações o município de João Pessoa 
obteve os primeiros lugares em todos os rankings 
divulgados pela CGU e TI, entre 2020 e 2021, pela 
alimentação tempestiva dos dados das licitações, 
contratos e pagamentos no portal da transparência, 
pelas secretarias municipais, cultura previamente 
instituída e mantida durante a pandemia.

Assim, entender o processo de criação, reestru-
turação e adequação da CGM-JP, o desenvolvimento 
de um novo Portal da Transparência, a criação, con-
trole e acompanhamento de uma cultura organiza-
cional voltada à tempestiva divulgação dos dados 
da gestão municipal em transparência ativa, pode 
ser relevante para identificar as medidas implemen-
tadas pela CGM-JP que contribuíram para a transpa-
rência no enfrentamento à COVID-19 pela gestão de 
João Pessoa.

3. METODOLOGIA

O presente estudo é caracterizado como relato 
de experiência por registrar e sistematizar ex post 
facto para a solução implementada, evidenciando o 
resultado obtido (Motta, 2017), a saber, as medidas 
implementadas pela CGM-JP que contribuíram para 
a transparência no enfrentamento à COVID-19 pela 
gestão de João Pessoa.

Mediante consulta aos relatórios de gestão in-
tegrantes das prestações de contas anuais (PCA’s) 
da CGM-JP, período de 2015 a 2021, apresentadas 
ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e dis-
ponibilizadas em seu portal eletrônico na internet, 
procedeu-se à análise da narrativa, abordagem que 
considera o texto como um todo, sem segmentações, 
buscando entendimento do seu conteúdo e enun-
ciação, incluindo forma, discurso e história (Dor-
nelles & Sauerbronn, 2019).

Especialmente para este relato, a narração da 
história da CGM-JP engloba a cronologia de quando 
e como sequencialmente as situações ocorreram 
na gestão municipal e os efeitos delas advindos, 
apresentando o caráter de atuação concatenada da 
CGM-JP.

Para corroborar os acontecimentos temporais 
sucessivos, textualmente relacionados nas PCA’s, a 
análise narrativa também foi suportada por consulta 
aos normativos referentes às atividades exercidas 
pela CGM-JP no período de setembro/2011 a de-
zembro/2021, disponibilizados no Portal da Trans-
parência de João Pessoa, possibilitando a verifi-
cação das mudanças que estavam sendo propostas 
e implementadas no decorrer dos exercícios. 

Especificamente quanto aos resultados das 
avaliações dos Portais da Transparência, realizadas 
em 2020 e 2021, foram consultados os rankings de 
transparência das aquisições destinadas ao enfren-
tamento à COVID-19, mediante acesso aos sítios 
eletrônicos da CGU e da TI (CGU; 2021, TI, 2020).

Nesse sentido, as abordagens relativas às ações 
da CGM-JP foram organizadas em três períodos 
consecutivos e concatenados, incluindo aspectos 
ligados à sua criação (2011 a 2015), reestruturação 
(2015 a 2019) e adequação (2020 a 2021).

4. SOBRE A CGM-JP E SUA ATUAÇÃO 
CADENCIADA

4.1. Criação – 2011 a 2015 

A CGM-JP foi criada pela Lei Municipal nº 
12.150/ 2011, que instituiu o Sistema de Controle 
Interno de João Pessoa, na qualidade de Secretaria 
Executiva vinculada à Secretaria de Transparência 
Pública do Município (SETRANSP). 

Em 2015, a Lei Municipal nº 12.960 conferiu 
novo posicionamento à CGM-JP, atribuindo-lhe 
status de Secretaria, subordinada diretamente ao 
chefe do Poder Executivo municipal, ficando vincu-
ladas à CGM-JP as Secretarias Executivas de Trans-
parência Pública, Orçamento Participativo e Ouvi-
doria-Geral do Município. 

Diante do princípio básico da orientação téc-
nica e da execução programática das atividades per-
tinentes ao Sistema de Controle Interno Integrado, 
contido no art. 3º da Lei Municipal nº 12.960/2015, 
tem-se o reforço legal do papel técnico e orientativo 
da CGM-JP, ação voltada a fortalecer a accounta-
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bility, como forma de garantir o controle, prevenir 
abusos de poder e melhorar o desempenho da gestão 
(O’Donnell, 1998; Papadopoulos, 2023).

4.2. Reestruturação – 2015 a 2019
4.2.1. Da liderança e da carreira da CGM-JP

Em novembro de 2015, assumiu o cargo de 
Controlador-Geral de João Pessoa um servidor da 
carreira de Auditoria de Finanças e Controle da 
CGU, tendo como uma das primeiras medidas im-
plementadas no município a obrigatoriedade das 
licitações eletrônicas, conforme Decreto Municipal 
nº 8.642/2015, e a divulgação das informações dos 
processos de compras e pagamentos no Portal da 
Transparência (PCA, 2015).

A publicização das aquisições no Portal da 
Transparência, além de ser obrigação prevista pela 
Lei Federal nº 12.527/2011, reforça a materialização 
da accountability na esfera governamental a partir 
da transparência (Cruz, 2010; Siu, 2011). 

Em 2016, para fortalecer a atuação técnica atri-
buída pela Lei Municipal nº 12.960/2015, servidores 
de carreira, cedidos pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), passaram a integrar a equipe da 
CGM-JP de forma estratégica para orientação da 
gestão municipal, contribuindo para a accountability 
(Papadopoulos, 2023).

Como parte do processo de reestruturação da 
CGM-JP, em 2017, foi aprovado projeto de lei criando 
a carreira de Controle Interno (Lei Municipal nº 
13.411/2017), com 10 vagas para Auditor Municipal 
de Controle Interno (AMCI) e 10 vagas para Técnico 
Municipal de Controle Interno (TMCI), estabele-
cendo remuneração de caráter fixo e variável, ba-
seada em indicadores de desempenho, regulamen-
tados no Decreto Municipal nº 9.272/2018.

O ingresso dos servidores efetivos nos cargos 
de AMCI e TMCI ocorreu em setembro de 2018, 
após aprovação em concurso público, nomeação e 
capacitação em curso de formação promovido em 
parceria com o Tribunal de Contas do Estado da Pa-
raíba (PCA, 2018).

Com a chegada dos novos servidores, deu-se 
início à realização de auditorias planejadas, fortale-
cendo o acompanhamento da legalidade e da eco-
nomicidade da execução orçamentária e financeira 

da gestão municipal. Além disso, com apoio da SE-
TRANSP, foi possível uma atuação sistemática da 
CGM-JP em ações de transparência pública, facili-
tando o exercício do controle social (PCA, 2018).

Em 2019, assumiu o comando da CGM-JP uma 
Auditora da UFPB, que já atuava como Controlado-
ra-Geral Adjunta, dando continuidade aos trabalhos 
técnicos e evoluindo na implantação de novas ro-
tinas de trabalho do órgão, inclusive na pandemia.  

4.2.2. Da promoção do controle social e da 
atuação em rede

A partir de 2016, foram adotadas medidas vol-
tadas à atuação em rede, como a filiação de João 
Pessoa ao Conselho Nacional de Controle Interno 
(CONACI), ingresso no Fórum Paraibano de Com-
bate à Corrupção (FOCCO) em 2018, realização de 
Semanas Municipais de Transparência Pública 
entre 2017 e 2019, participação em duas edições do 
“Hackfest Contra a Corrupção”, promovidas pelo Mi-
nistério Público da Paraíba em 2017 e 2018 (PCA’s 
2016, 2017, 2018 e 2019).

Destaca-se que a atuação da CGM-JP em rede 
apresentou-se como fonte de conhecimento, já que 
as experiências compartilhadas geraram aprendi-
zado (Úngaro & Santos, 2021).

Nesse alinhamento, em julho de 2018, foi lan-
çado o novo Portal da Transparência de João Pessoa, 
desenvolvido pela equipe de servidores da CGM-JP 
e da SETRANSP, propiciando navegação fácil, ami-
gável e intuitiva (PCA, 2018).

Dessa forma, torna-se possível identificar ações 
voltadas a robustecer a política de controle interno 
em um ambiente em que ações de transparência 
pública são incentivadas com tecnologia, disponi-
bilizando informações acessíveis e oportunas ao ci-
dadão (Siu, 2011 & OCDE, 2023).

4.2.3. Das atividades de controle interno e 
expedição de normativos

O planejamento das atividades da CGM-JP 
passou a ser amparado no Plano Anual de Audito-
rias Internas (PAINT), a partir de 2019, tendo como 
principais ações as mencionadas na figura seguinte:



235Ludinaura Regina Souza dos Santos, Severino Souza de Queiroz e Adriana Fernandes de Vasconcelos

 Revista da CGU • Volume 15 • Nº 28 • Jul-Dez 2023 • ISSN 2595-668X

FIGURA 01 - ATIVIDADES INTEGRANTES DO PAINT – CGM-JP

Fonte: PAINT (2019)

As atividades do PAINT consideraram com-
petências legais da CGM-JP, expectativas da alta 
administração e das demais partes interessadas, 
seguindo a Instrução Normativa nº 8/2017, emitida 
pela CGU.  

Na dimensão preventiva, a CGM-JP expediu 
orientações normativas voltadas à melhoria dos 
processos de aquisição de bens e serviços, além de 
atuar diretamente no processo de regulamentação 
da Lei de Combate à Corrupção em João Pessoa, 
objeto do Decreto Municipal nº 9.281/2019 (PCA, 
2019).

Nesse sentido, ações de planejamento e exe-
cução das atividades de auditoria e atos normativos 
expedidos pela CGM-JP, além de contribuírem para 
a accountability, puderam se apresentar como me-
didas comunicativas voltadas ao controle da gestão 
pública (Papadopoulos, 2023).

4.3. Adequação – 2020 – 2021

Em que pese às providências que vinham sendo 
adotadas desde 2011, o maior desafio da CGM-JP foi 
lidar com a pandemia gerada pela COVID-19, tendo 
que adequar sua forma de trabalho, com previsão 
de análise de processos por meio digital, seguida 
da padronização das atividades de acordo com o 
Manual da CGM-JP e a instituição do teletrabalho 
(PCA, 2020).

No que se refere à atuação específica para en-
frentamento da pandemia, a CGM-JP participou da 
elaboração de normativos voltados às novas me-
didas para aquisição de bens e serviços destinados 
ao enfrentamento da pandemia, como o Decreto Mu-
nicipal nº 9.465/2020. 

O foco das ações em torno da accountability, 
transparência e controle social (PCA’s 2015 a 2019) 
tornou-se ainda mais pungente, considerando a 
obrigatoriedade trazida pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº 
13.979/2020, quanto à divulgação tempestiva das li-
citações em sítios eletrônicos. 

Nesse sentido, a disponibilização dos dados das 
aquisições, contratos e pagamentos efetuados em 
virtude da pandemia gerada pela COVID-19 ganhou 
mais relevância com a inserção dos dados pelos ór-
gãos integrantes da municipalidade, no Portal da 
Transparência, e o sistemático acompanhamento 
pelas equipes de AMCI e TMCI da SETRANSP e da 
CGM-JP (PCA, 2020). 

Considerando a obrigatoriedade da disponibili-
zação dos dados das aquisições emergenciais para 
enfrentamento à COVID-19 nos Portais da Transpa-
rência, a CGU e a Tl desenvolveram metodologias 
próprias para monitorar os Portais, divulgando re-
sultados do acompanhamento realizado em seus 
respectivos sítios eletrônicos (CGU, 2021; TI, 2020). 
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Nesse cenário, o Portal da Transparência de 
João Pessoa, sob responsabilidade da CGM-JP e da 
SETRANSP, foi avaliado positivamente pela CGU e 
pela TI, ocupando os primeiros lugares nos rankings 
das quatro avaliações realizadas, respectivamente, 
entre maio e agosto/2020 (TI, 2020), e Escala Brasil 

Transparente – EBT, realizada em março/2021 
(Brasil, 2021).

Esses resultados foram coletados, analisados 
e amplamente divulgados pela CGU e TI durante a 
pandemia, sendo disponibilizados nos respectivos 
sítios eletrônicos, como apresentado a seguir: 

TABELA 01  - RANKING TI

POSIÇÃO (LUGAR) NOTA (PONTOS) DATA DA DIVULGAÇÃO

1º 99 1º/09/2020

1º 100 31/07/2020

1º 100 29/06/2020

 1º 88,6 21/06/2020

Fonte: TI (2020)

TABELA 02  - EBT

POSIÇÃO (LUGAR) NOTA (PONTOS) DATA DA DIVULGAÇÃO

1º 100 15/03/2021

Oportuno destacar que o Portal da Transpa-
rência de João Pessoa, desde 2018, já divulgava in-
formações das aquisições e contratos (PCA, 2018), 
disponibilizadas pelos órgãos do município, como 
exigido nas avaliações realizadas pela CGU e TI du-
rante a pandemia. 

Nesse sentido, é possível deduzir que os resul-
tados alcançados podem ser entendidos como re-
flexo da atuação de diversos atores munícipes, cor-
roborados por acompanhamento e monitoramento 
constantes, mediante ações de controle da CGM-JP 
e providências adotadas pela SETRANSP, fomen-
tando a accountability e o controle social (Braga, 
2011; Romão & Caldeira, 2021). 

Importante mencionar que, em 2021, mais um 
auditor, cedido pela Controladoria-Geral do Estado 
da Paraíba, assumiu a gestão da CGM-JP, buscando 
usar mecanismos automatizados para maior con-
trole preventivo da CGM-JP, utilizando tecnologias 
existentes no mercado (PCA, 2021).

O novo controlador manteve a sequência de 
ações relacionadas ao enfrentamento da COVID-
19, conforme as PCA’s 2020 e 2021, como o acom-
panhamento dos gastos relacionados ao combate 
à pandemia gerada pela COVID-19, juntamente ao 
Conselho Municipal de Transparência Pública, e ve-

rificação de grupos prioritários para vacina contra a 
COVID-19 e da legalidade das compras de materiais 
médico-hospitalares.

Nesse sentido, percebe-se alinhamento estraté-
gico, técnico-legal e cultural na atuação da CGM-JP, 
desde sua criação, passando por sua reestruturação 
e adequação, com reflexos positivos para enfrenta-
mento da COVID-19. 

5. REFLEXÕES FINAIS

Este artigo buscou identificar as medidas im-
plementadas pela CGM-JP que contribuíram para 
a transparência no enfrentamento à COVID-19 pela 
gestão municipal de João Pessoa.

Por meio de análise narrativa das PCA’s de 2015 
a 2021, normativos e relatórios de rankings de trans-
parência, foram apresentados os fatos sucessivos 
e cadenciados que decisivamente possibilitaram o 
posicionamento em termos de atuação desse órgão 
de controle interno municipal com resultados re-
portados e tangíveis em termos de accountability, 
materializados principalmente pela transparência 
pública.

Como relatado de forma sequenciada e concate-
nada, a criação, reestruturação e adequação da CG-
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M-JP englobou perfil técnico de liderança, ingresso 
de servidores concursados, expedição de norma-
tivos e atuação em rede em ambiente que fomentou 
a cultura do controle. 

No contexto dos avanços tecnológicos, em cons-
tante ascensão, o lançamento de um novo Portal da 
Transparência em 2018, com consequente inserção 
de informações pelos órgãos da municipalidade sob 
monitoramento pela CGM-JP e SETRANSP, foi me-
dida decisiva na promoção da accountability e trans-
parência da gestão pública de João Pessoa, fomen-
tando o exercício do controle social, situação que 
permaneceu durante a pandemia.

Como limitações deste estudo, tem-se que os 
dados para identificar as medidas implementadas 
pela CGM-JP foram coletados apenas com base em 
relatórios e normativos, restando a oportunidade 
para que estudos futuros possam usar formas e re-
gistros diversos.

A partir da narrativa efetuada, é possível de-
duzir que os primeiros lugares do município de João 
Pessoa nos rankings de transparência nas aquisi-
ções destinadas ao enfrentamento da COVID-19 
foram viabilizados por um conjunto de ações estra-
tégicas, técnico-legais e culturais implantadas ao 
longo do tempo, e não por ações imediatas e pon-
tuais, que decisivamente somaram ao exercício do 
controle social no período pandêmico. 

Nesse sentido, este relato pode ser relevante 
para a tomada de decisão, como fonte de informação 
para avaliação das políticas públicas de controle in-
terno e accountability na órbita municipal, a partir 
do compartilhamento das medidas identificadas 
que foram implementadas pela CGM-JP e que con-
tribuíram para a transparência no enfrentamento à 
COVID-19 pela gestão municipal.
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Auditoría interna gubernamental: una revisión sistemática rápida de los cambios en su 
funcionamiento desde la publicación del IN SFC n. 3 (2017)

Patricia Alvares de Azevedo Oliveira, Fernanda Guedes Araujo e Gabriela de Oliveira Silva
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Resumo: Decorridos quase seis anos após a publicação do Referencial Técnico da Atividade de Auditoria 
Interna Governamental do Poder Executivo Federal, esta revisão rápida visa avaliar as evidências das altera-
ções na forma de atuação das unidades de auditoria interna governamental com a publicação da Instrução 
Normativa SFC nº 3 (2017). Por meio de busca sistematizada no Portal de Periódicos CAPES, foram selecio-
nados estudos contendo análise da forma de atuação da auditoria interna governamental em organizações 
públicas federais antes e após a publicação do Referencial Técnico (2012 a fevereiro de 2023). Foram identifi-
cadas 381 publicações nas bases de dados. Após a remoção das publicações duplicadas, 319 foram avaliadas 
em relação ao título e resumo para verificar se atendiam aos critérios de inclusão. Nessa primeira triagem, 
286 registros foram excluídos. Os 33 remanescentes foram avaliados em sua íntegra, selecionando-se 10 que 
atendiam aos critérios de elegibilidade e forneceram elementos para análise da abrangência, planejamento, 
execução e comunicação das unidades de auditoria interna governamental. Os resultados mostram um ali-
nhamento da atuação das unidades de auditoria interna enquanto terceira linha de defesa, em consonância 
com o que preconiza o Referencial Teórico, mesmo para os estudos que se referiram a período anterior à pu-
blicação da IN. Quando à operacionalização das atividades de auditoria interna, os estudos demonstram uma 
qualificação da etapa de planejamento após a publicação do normativo, não tendo sido verificada melhoria 
significativa nas etapas de execução e comunicação. Considerando a ausência de artigos sobre a atuação dos 
órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal após a publicação da IN, a condução de 
novos estudos é recomendada, para compreender de que forma o Referencial modificou a forma de atuação 
desses órgãos.

1. Artigo submetido em 29/03/2023 e aceito em 21/08/2023.
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Abstract: Approximately six years after the publication of the Technical Reference for the Governmental In-
ternal Audit Activity of the Federal Executive Branch, this rapid systematic review aims to assess evidence 
of the changes in the way in which governmental internal audit units perform after the publication of the 
Normative Instruction SFC n. 3 (2017). Through systematic research on the CAPES Periodicals Portal, there 
were selected studies containing analysis of the way in which governmental internal audit units work in fe-
deral public organizations before and after the publication of the Technical Reference (2012 to February 2023). 
Initially, there were identified 381 publications in the databases. After removing duplicate publications, 319 
were evaluated observing title and abstract to verify if they met the inclusion criteria. In this first screening, 
286 records were excluded. The remaining 33 were assessed in their entirety. In sequence, there were selected 
10 publications that met the eligibility criteria and provided elements for analysis of the scope, planning, 
execution and communication of governmental internal audit units. The results demonstrate the performance 
of the internal audit units as a third line of defense, in line with what the Theoretical Reference recommends. 
This result was identified even for studies that referred to the period prior to the publication of the IN. As for 
the operationalization of internal audit activities, the studies demonstrated a qualification of the planning 
stage after the publication of the regulation, with no significant improvement being verified in the execution 
and communication stages. Considering the absence of articles discussing the performance of organizations 
that are part of the Internal Control System of the Federal Executive Branch, after the publication of the IN, 
the conduction of new studies is recommended to understand how the Reference changed the way these 
organizations work.

Keywords: Internal Audit; Internal control; IN SFC n. 3 (2017).

Resumen: Después de casi seis años de la publicación de la Referencia Técnica de la Actividad de Audi-
toría Interna Gubernamental del Poder Ejecutivo Federal, esta revisión rápida tiene como objetivo evaluar las 
evidencias de cambios en la forma de actuación de las unidades de auditoría interna gubernamental con la 
publicación de la Instrucción Normativa SFC n. 3 (2017). Mediante una búsqueda sistematizada en el Portal 
de Publicaciones Periódicas CAPES, se seleccionaron estudios que analizaban la forma en que la auditoría 
interna gubernamental en organismos públicos federales antes y después de la publicación de la Referencia 
Técnica. Se identificaron un total de 381 publicaciones en las bases de datos. Después de eliminar las publi-
caciones duplicadas, 319 fueron evaluadas en relación con el título y el resumen para verificar si cumplían 
los criterios de inclusión. En este primer cribado, se excluyeron 286 registros. Los 33 restantes se evaluaron 
en su totalidad, seleccionándose 10 que cumplían los criterios de elegibilidad y aportaban elementos para el 
análisis del alcance, la planificación, la ejecución y la comunicación de las unidades gubernamentales de au-
ditoría interna. Los resultados muestran una alineación de la actuación de esas unidades como tercera línea 
de defensa, en consonancia con lo que preconiza el marco teórico, incluso para los estudios que se referían a 
un período anterior a la publicación de la IN. Con relación a la operacionalización de las actividades de audi-
toría interna, los estudios demuestran una calificación de la etapa de planificación después de la publicación 
de la norma, no verificándose mejora significativa en las etapas de ejecución y comunicación. Considerando 
la ausencia de artículos sobre la actuación de los órganos del Sistema de Control Interno después de la pu-
blicación de la IN, se recomiendan estudios complementarios para entender cómo el referencial modificó la 
forma de actuación de esos órganos.

Palavras clabe: Auditoría Interna; Control interno; IN SFC n. 3 (2017).
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1. INTRODUÇÃO

Tendo sua origem na edição do Decreto-lei n. 
200, de fevereiro de 1967, as diretrizes para o con-
trole da aplicação dos recursos públicos vêm pas-
sando por um processo de ajustes na sua termino-
logia ao longo dos anos, com o objetivo de tornar 
mais claro de que forma e por quais meios as ativi-
dades denominadas de “controle público” devem ser 
exercidas (Alvares & Braga, 2022).

No âmbito do Poder Executivo federal, a Cons-
tituição de 1988 inovou ao conferir as atividades de 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subven-
ções e renúncia de receitas ao sistema de controle 
interno de cada Poder e ao Congresso Nacional, 
mediante controle externo. A Carta Magna especi-
ficou, ainda, as competências a serem exercidas por 
cada um dos sistemas de controle interno dos três 
Poderes, dentre as quais se destaca aquela contida 
no artigo 74, inciso I: “avaliar o cumprimento das 
metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União” 
(Constituição da República Federativa do Brasil, 
1988; Instrução Normativa n. 3, 2017).

Disciplinado pela Lei n. 10.180, de fevereiro de 
2001, junto aos sistemas responsáveis pelo plane-
jamento e orçamento federal, pela administração 
financeira federal e pela contabilidade federal, foi 
criado o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo federal (SCI), o qual seria integrado pela Se-
cretaria Federal de Controle Interno (SFC), como 
órgão central, e por órgãos setoriais nos Ministérios 
das Relações Exteriores e da Defesa, da Advocacia-
-Geral da União e da Casa Civil (Lei n. 10.180, 2001). 

Além das competências inicialmente trazidas 
pela Constituição, a Lei expandiu as competências 
do SCI, trazendo, dentre elas, a de realizar auditorias 
sobre a gestão dos recursos públicos federais sob a 
responsabilidade de órgãos e entidades públicos e 
privados e a de realizar auditorias nos sistemas con-
tábil, financeiro, orçamentário, de pessoal e demais 
sistemas administrativos e operacionais. De forma 
adicional, a Lei conferiu ao SCI a competência de 
avaliar o desempenho da auditoria interna das enti-
dades federais. Pela primeira vez, desde a edição da 
Constituição de 1988, era registrada na legislação 

federal a atividade de “auditoria interna” relacio-
nada às atividades de controle (Lei n. 10.180, 2001). 

O decreto que regulamentou a lei concedeu ao 
órgão central do SCI a competência de orientação 
normativa e supervisão técnica das unidades de 
auditoria interna das entidades da administração 
pública federal indireta, vinculadas aos ministérios 
e aos órgãos da Presidência da República. A ativi-
dade de auditoria interna passou a ser obrigatória 
em todas as entidades federais, e o decreto trouxe 
inovações com relação à posição organizacional que 
essa atividade deveria ocupar nas organizações pú-
blicas (Decreto n. 3.591, 2000).

1.1. Normatizando a auditoria interna 
governamental

Como órgão central do SCI, coube à SFC trazer 
as primeiras diretrizes quanto ao termo “auditoria” 
no âmbito governamental. Se por um lado, o termo 
era considerado como uma técnica de controle, por 
meio da qual o SCI deveria realizar as atividades 
de avaliação da gestão dos recursos públicos fede-
rais sob a responsabilidade dos órgãos públicos e 
privados e de avaliação da eficiência e eficácia da 
gestão administrativa e dos resultados alcançados 
nas ações de governo, dentre outras atribuições; por 
outro, o termo “auditoria” se referia às unidades de 
auditoria interna das entidades federais, cuja atu-
ação deveria ser avaliada pela “unidade de controle 
interno que jurisdiciona a entidade” (Instrução Nor-
mativa SFC n. 1, 2001).

Para disciplinar de que forma as unidades de 
auditoria interna deveriam apresentar seus planeja-
mentos e submeter os relatórios de atividades reali-
zadas aos órgãos do SCI, para supervisão técnica, 
várias instruções normativas foram publicadas, 
desde 2002, trazendo orientações que remetiam ao 
conteúdo desses documentos (Plano Anual de Ati-
vidades das Auditorias Internas – PAINT e Relatório 
Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT). 
Nas normativas publicadas em 2002 e 2006, a apre-
sentação desses documentos deveria ser feita às 
“unidades de controle interno”, que deveriam ana-
lisar os PAINT e acompanhar a sua execução, bem 
como avaliar os resultados da atuação das unidades 
de auditoria interna por meio da análise dos RAINT 
(Instrução Normativa n. 7, 2006).

A evolução da terminologia começa a ser vista 
a partir da Instrução Normativa (IN) n. 24, de no-
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vembro de 2015, que introduz conceitos amplamente 
utilizados nas normas internacionais de auditoria, 
tais como os componentes da estrutura de controles 
internos do Commitee of Sponsorimg Organizations 
of the Treadway Comission (COSO), identificados 
como critérios para avaliação dos controles internos, 
a serem realizados pelas unidades de auditoria in-
terna. A submissão dos PAINT e RAINT passou a 
ser endereçada ao “órgão de controle interno”, em 
detrimento das “unidades de controle interno”, re-
gistradas nos normativos anteriores (Instrução Nor-
mativa n. 24, 2015).

Com a publicação da IN Conjunta MP/CGU n. 
1, de maio de 2016, mudança mais radical é intro-
duzida na terminologia do controle dos recursos 
públicos. Conceitos como “controles internos da 
gestão” foram definidos, de forma explícita, como 
de responsabilidade não apenas da direção dos ór-
gãos ou entidades, mas também dos servidores, e 
passaram a ser diretamente relacionados aos riscos 
de não atingimento das metas e objetivos das or-
ganizações públicas. Além disso, conceitos de pri-
meira, segunda e terceira linhas de defesa foram in-
troduzidos para diferenciar as atividades realizadas 
diretamente pela gestão, pelas unidades responsá-
veis pela supervisão dos controles internos e pela 
atividade de auditoria interna (Instrução Normativa 
Conjunta MP-CGU n. 1, 2016).

Por fim, o termo “auditoria interna governa-
mental” foi introduzido nas normativas do SCI 
quando da publicação da IN SFC n. 3, de junho de 
2017, que aprovou o Referencial Técnico da Ativi-
dade de Auditoria Interna Governamental do Poder 
Executivo Federal. No texto introdutório do Referen-
cial, é explicitada a sua posição como instrumento 
de convergência das normas nacionais com normas, 
modelos e boas práticas internacionais e com a Ins-
trução Normativa Conjunta MP/CGU n. 1, de maio 
de 2016 (Instrução Normativa n. 3, 2017).

O Referencial explicitou que as atividades 
de auditoria interna governamental são exercidas 
pelas Unidades de Auditoria Interna Governamental 
(UAIG), dentre as quais se encontram a SFC e as 
Controladorias Regionais da União, pertencentes à 
estrutura da Controladoria-Geral da União (CGU); 
as Secretarias de Controle Interno (Ciset) da Presi-
dência da República, da Advocacia-Geral da União, 
do Ministério das Relações Exteriores e do Minis-
tério da Defesa, e respectivas unidades setoriais; as 

auditorias internas singulares (Audin) dos órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal Direta e 
Indireta; e o Departamento Nacional de Auditoria do 
Sistema Único de Saúde (Denasus) do Ministério da 
Saúde (Instrução Normativa n. 3, 2017).

De modo a complementar, no aspecto opera-
cional, o que preceitua o Referencial Técnico, o Ma-
nual de Orientações Técnicas da Atividade de Au-
ditoria Interna Governamental do Poder Executivo 
Federal, aprovado pela Instrução Normativa n. 8, de 
dezembro de 2017, estabeleceu “[...] procedimentos 
para a prática profissional da atividade de auditoria 
interna governamental do Poder Executivo Federal” 
(Ministério da Transparência e Controladoria Geral 
da União, 2017; Instrução Normativa n. 8, 2017). As 
orientações foram destinadas para observação pelos 
órgãos e unidades que integram o SCI, facultando 
às Audin dos órgãos e entidades daquele Poder, em 
nível federal, a sua utilização para estruturar suas 
atividades (Instrução Normativa n. 8, 2017). 

O elo entre o Referencial Técnico e o Manual é 
explicitamente estabelecido no texto introdutório do 
último documento, ao indicar que esse se destina 
a orientar tecnicamente as unidades sob seu manto 
“[...] sobre os meios de operacionalizar os conteúdos 
constantes do Referencial Técnico” (Ministério da 
Transparência e Controladoria Geral da União, 2017, 
p. 9). Assim, em conjunto, e de forma complementar, 
esses dois documentos compõem a trajetória de pro-
gresso da auditoria interna governamental. 

Este estudo tem por objetivo avaliar as evidên-
cias das alterações na forma de atuação das uni-
dades de auditoria interna governamental com a 
publicação da Instrução Normativa SFC n. 3 (2017). 
Assim, definiu-se como pergunta de pesquisa nor-
teadora: em que medida a publicação da IN SFC n. 
3 (2017) (Referencial Técnico da Atividade de Audi-
toria Interna Governamental do Poder Executivo Fe-
deral) modificou a forma de atuação das unidades 
de auditoria interna governamental nas organiza-
ções públicas federais?

Além desta introdução, o artigo se organiza em 
mais três seções. A seção 2 apresenta o método uti-
lizado para identificar e categorizar estudos relacio-
nados à IN SFC n. 3 (2017) e à forma de atuação das 
unidades de auditoria interna governamental nas or-
ganizações públicas federais. A seção 3 registra os 
resultados da aplicação da metodologia e a análise 
das formas de atuação das unidades de auditoria 
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interna identificadas nas publicações selecionadas. 
As considerações finais contemplam uma consoli-
dação da revisão realizada, indicando que todos os 
artigos incluídos na revisão registraram atividades 
que a normativa identifica como de terceira linha 
de defesa, responsável por prestar serviços de ava-
liação e de consultoria, ainda que a maioria deles 
tenha sido publicada antes da aprovação do Referen-
cial Técnico. Novos estudos para aprofundamento 
da análise sobre o impacto da publicação da IN SFC 
nº 3 (2017) nas unidades de auditoria interna gover-
namental são sugeridos de forma complementar a 
esta revisão.     

2. MÉTODO

Trata-se de uma revisão rápida com abordagem 
descritiva realizada conforme o protocolo Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-A-
nalyses (PRISMA) versão 2015. Envolve, portanto, 
uma revisão da literatura de forma sistematizada, re-

alizada num período de tempo mais curto, e com al-
gumas restrições quanto ao âmbito da pesquisa (por 
exemplo, marco temporal de realização dos estudos, 
publicações de acesso aberto), a fim de sintetizar as 
evidências científicas já existentes sobre a temática 
objeto deste estudo (Petticrew & Roberts, 2006). Par-
te-se do pressuposto que esta revisão rápida permi-
tirá categorizar, quantificar, sumarizar e apresentar 
uma síntese qualitativa (Ministério da Saúde, 2019) 
dos estudos relacionados à IN SFC n. 3 (2017) e à 
forma de atuação das unidades de auditoria interna 
governamental nas organizações públicas federais. 
Esse delineamento de pesquisa tem sido adotado 
como alternativa à revisão sistemática completa 
para mapear, de forma mais célere, uma área temá-
tica geral, auxiliando também no refinamento da 
questão de pesquisa (Petticrew & Roberts, 2006). 

A estratégia de busca foi delineada seguindo a 
questão PECO (Population, Exposition, Comparison, 
Outcome), relacionando-se aos elementos da per-
gunta de pesquisa norteadora (Quadro 1).

QUADRO 1 - DELINEAMENTO DA ESTRATÉGIA DE BUSCA SEGUNDO QUESTÃO PECO

POPULATION EXPOSITION COMPARISON OUTCOME

Unidades de Auditoria 
Interna Governamental em 
organizações públicas federais

Publicação da Instrução 
Normativa SFC n. 3 (2017)

Período anterior e posterior 
à publicação da Instrução 
Normativa SFC n. 3 (2017)

Alterações na forma de 
atuação da auditoria interna 
governamental/ aderência à IN 
SFC n. 3 (2017)

Fonte: elaboração própria (2023).

Os termos definidos por meio desta questão 
PECO e utilizados nas buscas foram: ((auditoria in-
terna) OR auditor OR auditing) AND (gestor OR au-
ditad* OR avaliad* OR instituiç* OR organizaç* OR 
govern* AND (forma de atuação)) AND (públic* OR 
federal). Como filtro adicional, utilizou-se a seleção 
de estudos publicados a partir de 2012 até a data de 
realização da pesquisa, de modo a ter um período 
comparativo de cinco anos antes da IN SFC n. 3 
(2017) e cinco anos após essa normativa.

A busca na base de dados online Periódicos 
Capes foi realizada na primeira quinzena de março 
de 2023. Os resultados obtidos foram exportados 
para o gerenciador de referências bibliográficas Zo-
tero. Em seguida, procedeu-se à remoção de publi-
cações duplicadas utilizando esse software. Na se-
quência, procedeu-se à leitura dos títulos e resumos 
dos artigos por duas revisoras a fim de selecionar 

aqueles que poderiam conter dados para resposta 
da pergunta de pesquisa. 

Após essa triagem, foi realizada a leitura inte-
gral das publicações por duas revisoras para veri-
ficar quais estudos seriam incluídos na revisão rá-
pida. Utilizaram-se como critérios de elegibilidade: 
estudos (i) de 2012 até a data de pesquisa (12 de 
março de 2023); (ii) na língua portuguesa ou em es-
panhol; e (iii) contendo, como objeto de pesquisa, a 
forma de atuação de unidades de auditoria interna 
governamental em organizações públicas federais 
até cinco anos antes da IN SFC n. 3 (2017) e até 
cinco anos depois.

Foram excluídos trabalhos que: (i) não eram de 
acesso público; (ii) não tratavam da execução de tra-
balho de auditoria ou controle interno; ou (iii) não 
tratavam de organização pública federal. 
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As características dos trabalhos selecionados 
foram registradas usando um quadro de extração 
de dados predefinido com as seguintes categorias: 
autor e ano de publicação do estudo; questão de 
pesquisa ou objetivo; tipo de estudo ou metodologia; 
período de coleta de dados; organização pública fe-
deral objeto do estudo; e formas de atuação da uni-
dade de auditoria interna governamental antes e 
após a IN n. 3 (2017), segundo as dimensões abran-
gência, planejamento, execução e comunicação. 

Tais dimensões foram definidas considerando as 
características gerais e as etapas de operacionali-
zação da auditoria interna governamental segundo 
o referencial técnico.

Para cada dimensão das formas de atuação da 
unidade de auditoria interna governamental, foram 
definidas categorias analíticas para enquadramento 
dos estudos incluídos nesta revisão, tendo como 
base as diretrizes da IN n. 3 (2017) (Quadro 2). 

QUADRO 2 – DIMENSÕES E CATEGORIAS ANALÍTICAS DAS FORMAS DE ATUAÇÃO DAS UNIDADES DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

DIMENSÃO CATEGORIAS ANALÍTICAS

Abrangência

- Trabalhos de avaliação e consultoria (3ª linha de defesa)

- Trabalhos de supervisão e de monitoramento (2ª linha de defesa) 

- Trabalhos de execução de controles internos (1ª linha de defesa)  

Planejamento

- Trabalhos que apontam a elaboração de Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT)

- Trabalhos que consideram objetivos e estratégias da unidade 

- Trabalhos que considerem riscos significativos para a unidade 

- Trabalhos que considerem aspectos de adequação e eficácia dos processos de governança, gerenciamento 
de riscos e controles internos  

Execução

- Trabalhos executados com base em informações suficientes, confiáveis, relevantes e úteis (apontam o 
seguimento de normas e o uso de documentação formal)

- Trabalhos realizados com base em critérios previamente definidos 

Comunicação

 

- Trabalhos comunicados de forma clara, completa, precisa e tempestiva 

- Trabalhos comunicados de forma construtiva, com recomendações que agreguem valor à unidade auditada

- Trabalhos que apontam a divulgação de relatórios de auditoria

Fonte: elaboração própria (2023).

Essas dimensões e categorias analíticas foram 
definidas pelas autoras conforme análise e agru-
pamento das formas de atuação das unidades de 
auditoria identificadas na revisão, sendo também 
utilizadas para sistematização dos dados coletados. 
A dimensão “abrangência” relaciona-se à Seção II 
- Abrangência do Capítulo I - Propósito e Abran-
gência da Auditoria Interna Governamental da IN 
n. 3 (2017), sendo as categorias analíticas (1ª, 2ª e 
3ª linhas de defesa) subtópicos da referida seção. A 
dimensão “planejamento” e suas categorias analí-
ticas guardam relação com as diretrizes dispostas 
na Seção II – Planejamento, Comunicação e Apro-
vação do Plano de Auditoria Interna do Capítulo IV 

– Gerenciamento da atividade de Auditoria Interna 
Governamental, e na Seção I – Planejamento dos 
Trabalhos de Auditoria do Capítulo V – Operaciona-
lização das atividades de Auditoria Interna da IN n. 
3 (2017). As dimensões “execução” e “comunicação” 
e suas categorias analíticas também são afetas às 
diretrizes do Capítulo V, estando a primeira relacio-
nada principalmente à Seção II – Desenvolvimento 
dos Trabalhos de Auditoria, e a segunda à Seção III 
– Comunicação dos Resultados.

Os dados categorizados dos estudos científicos 
foram analisados quanto à frequência de aponta-
mento nas publicações, sendo elaboradas tabelas 
para melhor visualização dos dados.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram identificadas 381 publicações (Figura 1). Após a remoção das publicações duplicadas, 319 foram 
avaliadas em relação ao título e resumo para verificar se atendiam aos critérios de inclusão. Nessa primeira 
triagem, 286 registros foram excluídos.

FIGURA 1 - PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO E SELEÇÃO DAS PUBLICAÇÕES 

 Fonte: elaboração própria (2023) a partir do modelo Prisma.

Todos os registros selecionados (n = 33) estavam disponíveis em acesso aberto para leitura completa e 
foram avaliados em sua íntegra, sendo excluídos 23 que estavam fora dos critérios de elegibilidade (16 não 
tratavam de execução de trabalho de auditoria ou controle interno e sete não tratavam de organização pública 
federal). Ao final, 10 estudos foram incluídos nesta revisão (Quadro 3). 
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QUADRO 3 - PUBLICAÇÕES SELECIONADAS POR MEIO DA BUSCA NOS PERIÓDICOS CAPES

AUTOR, ANO / REFERÊNCIA TÍTULO DISPONÍVEL EM

Alencar & Fonseca, 2016

#1

Excelência na Gestão Pública: A 
contribuição do Controle Interno da 
Marinha do Brasil.

Revista de gestão, 23(2), pp. 172–184. 
https://doi.org/10.1016/j.rege.2016.01.001

Brito, Pimenta, Souza, & Cruz, 2017

#2

Benefícios e desafios na implantação 
da auditoria baseada em risco em 
instituições federais de ensino.

Revista Gestão universitária na América 
Latina, 10(4), pp. 109–133. https://doi.
org/10.5007/1983-4535.2017v10n4p109

Caldas, Olave., Rocha, & Días, 2021

#3

Auditoría Interna En La Red Federal de 
Educación Profesional: Una Mirada para 
los Institutos Federales del Noreste de 
Brasil.

Navus, 11, pp. 1–19. https://doi.
org/10.22279/navus.2021.v11.p01-19.1584

Dias, Gomes, Angonese, & Quintana, 2020

#4

Auditoria interna e gestão: Estudo de 
caso em uma universidade federal à luz 
da teoria institucional.

Revista Gestão universitária na América 
Latina, pp. 116–139. https://doi.
org/10.5007/1983-4535.2020v13n2p116

Farias, Schulz, Bellato., & Alberton, 2012

#5

A auditoria e os procedimentos de 
amostragem nas instituições federais de 
ensino superior da região sul do Brasil: 
Aspectos gerais e específicos ao ano de 
2010.

Revista Contemporânea de Contabilidade, 
9(18), pp. 23–40. https://doi.
org/10.5007/2175-8069.2012v9n18p23

Montenegro, Oliveira, & Lopes, 2018

#6

A adequabilidade do controle interno 
no Comando da Aeronáutica: Uma 
percepção endógena.

Innovar: revista de ciencias 
administrativas y sociales, 28(68), pp. 
51–66. https://doi.org/10.15446/innovar.
v28n68.70471

Pinheiro & Oliva, 2020

#7

A atuação da auditoria interna na 
governança pública: Um estudo 
baseado na visão da alta administração 
das universidades públicas federais 
brasileiras.

Contabilidade vista & revista, 31(2). 
https://doi.org/10.22561/cvr.v31i2.4933

Maris & Araújo, 2021

#8

Gestão de expectativas na auditoria 
interna: O caso de uma instituição 
federal de ensino.

Nucleus (São Paulo, Brazil), 
18(1), pp. 119–148. https://doi.
org/10.3738/1982.2278.3797

Rodrigues, Santos, Niyama, & Souza, 2020

#9

As ações da auditoria interna da 
Universidade de Brasília após a 
instrução normativa nº 3/2017 da 
Controladoria-Geral da União. 

Revista Controle, 18(2), pp. 109–132. 
https://doi.org/10.32586/rcda.v18i2.615

Rodrigues & Machado, 2021

#10

Atuação da Auditoria Interna nas 
Universidades Federais Brasileiras

Administração Pública e Gestão Social. 
https://doi.org/10.21118/apgs.v13i4.11151

Fonte: elaboração própria (2023).

Os dados extraídos dos trabalhos selecionados quanto à forma de atuação das unidades de auditoria 
interna governamental antes e após a IN n. 3 (2017) foram consolidados em um quadro estruturado segundo 
dimensões e categorias definidas. 

As publicações científicas incluídas nesta revisão variaram na data de publicação de 2012 a 2021, sendo 
a maior concentração após 2017 (60%) (Figura 3). Apesar disso, das 10 publicações incluídas nesta revisão, 
60% têm como objeto de pesquisa a forma de atuação de unidades de auditoria interna governamental antes 
da IN n. 3 (2017) e 40% após essa instrução normativa. Nenhuma das publicações traz o comparativo dos 
dois períodos.

https://doi.org/10.1016/j.rege.2016.01.001
https://doi.org/10.5007/1983-4535.2017v10n4p109
https://doi.org/10.5007/1983-4535.2017v10n4p109
https://doi.org/10.5007/1983-4535.2020v13n2p116
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https://doi.org/10.22561/cvr.v31i2.4933
https://doi.org/10.3738/1982.2278.3797
https://doi.org/10.3738/1982.2278.3797
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https://doi.org/10.21118/apgs.v13i4.11151
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FIGURA 3 - NÚMERO DE PUBLICAÇÕES INCLUÍDAS NA REVISÃO POR ANO

2012 2016 2017 2020 2021

1 1 2 3 3

Fonte: elaboração própria (2023). 

No que tange ao tipo de estudo, foram identificadas pesquisas com abordagem quali e quantitativa em 
separado, bem como estudos que utilizaram ambas as abordagens.

Quanto às organizações públicas federais que foram objeto dos estudos, predominam as pesquisas que 
têm como foco os institutos ou universidades federais (80%), sendo as demais referentes a unidades das 
Forças Armadas (20%). 

A estruturação da forma de atuação das unidades de auditoria segundo dimensões permitiu sintetizar os 
dados para melhor análise (Tabela 1). Todas as publicações trazem elementos da abrangência das unidades 
de auditoria, bem como a maior parte aborda a dimensão planejamento. Tais dimensões são abordadas em 
todas as publicações que discutem a forma de atuação das unidades de auditoria após a IN n. 3 (2017). A 
dimensão comunicação é a menos abordada nos estudos.

TABELA 1 - DIMENSÕES DAS FORMAS DE ATUAÇÃO DAS UNIDADES DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL ABORDADAS NOS ESTUDOS

PERCENTUAL TOTAL 
(N)

PERCENTUAL DENTRO OS 
ESTUDOS ANTES DA IN N. 3 (2017) 

(N)

PERCENTUAL DENTRE OS 
ESTUDOS APÓS A IN N. 3 (2017) 

(N)

Abrangência 100% (10) 100% (6) 100% (4)

Planejamento 80% (8) 67% (4) 100% (4)

Execução 60% (6) 67% (4) 50% (2)

Comunicação 40% (4) 33% (2) 50% (2)

Fonte: elaboração própria (2023).

A organização das formas de atuação das unidades de auditoria interna nas instituições identificadas 
nos estudos, segundo categorias analíticas definidas para cada dimensão, também permitiu sintetizar os 
dados para melhor análise (Tabela 2).
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TABELA 2 – FORMAS DE ATUAÇÃO DAS UNIDADES DE AUDITORIA INTERNA IDENTIFICADAS NAS PUBLICAÇÕES 
SEGUNDO CATEGORIAS ANALÍTICAS DE CADA DIMENSÃO

DIMENSÃO CATEGORIA ANALÍTICA REFERÊNCIAS FREQUÊNCIA PORCENT.

Abrangência Trabalhos de avaliação e consultoria (3ª linha 
de defesa)

#1, #2, #3, #4, #5, #6, 
#7, #8, #9, #10

6 antes da IN n. 3 
(2017) e 4 após

100%

Trabalhos de supervisão e de monitoramento 
(2ª linha de defesa)  

- 0 0%

Trabalhos de execução de controles internos 
(1ª linha de defesa)  

- 0 0%

Planejamento Trabalhos que apontam a elaboração de Plano 
Anual de Auditoria Interna (PAINT)

#3, #4, #7, #8, #9, #10 2 antes da IN e 4 após 60%

Trabalhos que consideram objetivos e 
estratégias da unidade  

#2, #3, #4, #5, #7, #8, 
#9, #10

4 antes da IN e 4 após 80%

Trabalhos que considerem riscos significativos 
para a unidade  

#2, #8, #9, #10 2 antes da IN e 2 após 40%

Trabalhos que considerem aspectos de 
adequação e eficácia dos processos de 
governança, gerenciamento de riscos e 
controles internos   

- 0 0%

Execução Trabalhos executados com base em 
informações suficientes, confiáveis, relevantes 
e úteis (apontam o seguimento de normas e o 
uso de documentação formal)

#1, #2, #5, #7, #8, #10 4 antes da IN e 2 após 60%

Trabalhos realizados com base em critérios 
previamente definidos

#5 1 antes da IN 10%

Comunicação Trabalhos comunicados de forma clara, 
completa, precisa e tempestiva  

- 0 0%

Trabalhos comunicados de forma construtiva, 
com recomendações que agreguem valor à 
unidade auditada  

#7, #10 2 antes da IN 20%

Trabalhos que apontam a divulgação de 
relatórios de auditoria

#7, #8, #9, #10 2 antes da IN e 2 após 40%

Fonte: elaboração própria (2023).

Nos subtópicos a seguir, analisa-se cada uma 
dessas dimensões e são discutidos elementos das 
categorias analíticas identificados nos estudos 
selecionados.

3.1. Abrangência

Quanto à abrangência, os estudos (tanto antes 
quanto após a IN n. 3 (2017) apresentam a terceira 
linha de defesa como foco das unidades de audi-
toria interna governamental, as quais englobam as 
atividades de avaliação e consultoria. Nenhum dos 
estudos apresenta a primeira linha de defesa, exe-
cução de controles internos, nem a segunda linha de 
defesa, ou seja, as atividades de assessoramento à 
gestão no desenvolvimento, supervisão e monitora-
mento de controles.

Embora os seis estudos anteriores à publicação 
da IN n. 3 (2017) apresentem a atuação da auditoria 
interna governamental com foco na terceira linha de 
defesa, é possível perceber que os trabalhos reali-
zados por essas unidades ainda estão direcionados 
principalmente para a verificação da conformidade 
legal, em detrimento de trabalhos que visam avaliar 
aspectos operacionais ou de gestão. 

Nesse sentido, 35% das 33 universidades pú-
blicas federais pesquisadas no estudo de Pinheiro 
e Oliva (2020) concordaram que a auditoria interna 
opera de forma coercitiva, tendo os autores con-
cluído que, em diversas dessas universidades, a 
auditoria interna é percebida como fiscalizatória, 
podendo limitar a autonomia da gestão. 
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Nessa mesma linha, o estudo de Farias et al. 
(2012), realizado em Instituições Federais de Ensino 
Superior da região Sul do Brasil, identificou uma 
predominância de auditorias na área de suprimento 
de bens e serviços, de gestão patrimonial e gestão 
de recursos humanos, não tendo sido realizados tra-
balhos sobre a gestão operacional. Ambas as pes-
quisas foram realizadas antes da publicação da IN 
n. 3 (2017).

Os estudos no Comando da Aeronáutica (CO-
MAER) do Brasil (Montenegro et al., 2017) e na 
Marinha do Brasil (MB) (Alencar & Fonseca, 2016), 
anteriores à publicação da IN n. 3 (2017), apresen-
taram a atuação das Ciset como terceira linha de de-
fesa, apesar de os artigos terem utilizado a nomen-
clatura “controle interno” para definir as atividades 
realizadas. No COMAER, os “agentes de controle in-
terno”, assim denominados no artigo de Montenegro 
et al. (2017), eram os responsáveis por executar 
as ações de controle, entendidas na IN n. 1 (2001) 
como auditorias e fiscalizações. Nessa linha, o ar-
tigo de Alencar e Fonseca (2016) indicou o Centro 
de Controle Interno da Marinha (CCIMAR), unidade 
setorial do SCI do Poder Executivo federal, como a 
unidade responsável por realizar as atividades de 
fiscalização e auditoria na MB, ao tempo em que 
discutiu sobre como os entrevistados da pesquisa 
percebem o papel de controle interno realizado por 
essa unidade (Alencar & Fonseca, 2016).

3.2. Planejamento

No que tange ao planejamento das unidades de 
auditoria interna governamental, 60% dos estudos 
avaliados indicam a elaboração de PAINT pelas uni-
dades avaliadas, inclusive antes da IN n. 3 (2017). 

Apesar de objetivos e estratégias serem obser-
vados de forma geral pelas unidades que realizam 
o planejamento das auditorias, o gerenciamento de 
riscos é uma das atividades que não é realizada de 
forma sistematizada. Mesmo naqueles estudos que 
indicaram que as unidades efetuavam a auditoria 
baseada em riscos (ABR), observou-se variação 
na maturidade das instituições para operacionali-
zação desta etapa. Nesse sentido, o estudo de Brito 
et al. (2017), ocorrido antes da publicação da IN n. 
3 (2017), em instituições federais de ensino, identi-
ficou que 66,93% - de um total de 51 respondentes - 
avaliaram o nível de maturidade em gestão de riscos 
da sua instituição como ingênuo, o que é entendido 

como a ausência de uma abordagem formal desen-
volvida para essa gestão. Ainda assim, foi identifi-
cado que, dentre as atividades realizadas com maior 
frequência para implantar a ABR, está a elaboração 
do PAINT baseado em riscos (Brito et al., 2017).

No estudo de Rodrigues e Machado (2021), 
55 (91,67%) universidades apresentaram o deta-
lhamento de critérios para elaborar o PAINT e 40 
(66,67%) apresentaram a matriz de risco adotada. O 
processo de construção dessa matriz era realizado 
apenas pela unidade de auditoria interna governa-
mental em 47 casos (78,33%), sendo que nos 21,67% 
restantes contou-se com a participação de gestores.

Em três estudos (Mariz & Araújo, 2021; Rodri-
gues et al., 2020; Dias et al., 2020), dos quatro poste-
riores à publicação da IN n. 3 (2017), os PAINT foram 
construídos com base em riscos, sendo que em dois 
deles foi possível identificar a participação de outros 
atores no processo de elaboração do planejamento 
dos trabalhos: alta administração (Dias et al., 2020) 
e principais interessados (key stakeholders) (Mariz 
& Araújo, 2021). Embora o estudo de Rodrigues et al. 
(2020) não tenha mencionado a participação de ou-
tros atores nesse processo, citou que, no RAINT, foi 
possível verificar dois trabalhos realizados a pedido 
da administração superior da entidade pesquisada.

Nos estudos analisados, não foi verificado que 
sejam considerados, de forma integrada, aspectos 
de adequação e eficácia dos processos de gover-
nança, gerenciamento de riscos e controles internos 
na etapa de planejamento.

3.3. Execução

Na dimensão execução, os estudos não demons-
tram claramente o seguimento das diretrizes da IN n. 
3 (2017). Entretanto, 60% dos estudos indicam exis-
tência de normas e procedimentos internos que são 
seguidos na execução das atividades, tanto antes 
quanto após a IN n. 3 (2017), e um estudo (10%) re-
lata que os trabalhos são executados com base em 
critérios previamente definidos, sendo este antes da 
IN n. 3 (2017).

Nesse sentido, Mariz e Araújo (2021) explicam 
que, no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (IFRN), os trabalhos de au-
ditoria previstos no planejamento ocorrem após a 
emissão de ordens de serviço pelo Auditor Chefe. 
A execução desses é iniciada, então, pela determi-
nação do escopo, amostragem, alcance dos proce-
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dimentos, técnicas apropriadas e pela emissão de 
documentos para o andamento dos trabalhos (Mariz 
& Araújo, 2021). Em uma Universidade Federal pes-
quisada por Dias et al. (2020), a unidade de auditoria 
interna governamental possui regimento interno e 
manual de procedimentos formalizado, em que pese 
o estudo citar a desatualização desse último docu-
mento. Ambas as pesquisas ocorreram após a publi-
cação da IN n. 3 (2017). 

Outros dois estudos discutem o foco das audi-
torias, voltado mais para atividades de controle in-
terno de gestão e conformidade de aspectos legais 
do que para aspectos relacionados ao desempenho 
(Pinheiro & Oliva, 2020; Rodrigues & Machado; 
2021). Ambos são anteriores à publicação da IN n. 
3 (2017). Assim, Rodrigues e Machado (2021) iden-
tificaram que, das 1.052 ações previstas nos PAINT 
das 60 universidades federais pesquisadas, 45,15% 
eram direcionadas para as atividades de controle da 
gestão, que consistem em ações relativas ao “[...] 
acompanhamento do cumprimento das recomen-
dações ou determinações constantes nos relatórios 
de auditoria, assessoramento a órgãos e a elabo-
ração dos seus relatórios e do parecer do relatório 
de gestão” (Rodrigues & Machado, 2021, p. 12). 
O estudo de Pinheiro & Oliva (2020), por sua vez, 
mencionou que resultados da pesquisa realizada 
indicaram que as auditorias internas governamen-
tais das universidades públicas federais priorizam 
o direcionamento dos seus trabalhos para com-
provar a legalidade e legitimidade dos atos e fatos 
administrativos.

Um outro estudo aponta a discussão sobre a 
mudança de impressão dos profissionais quanto ao 
caráter educativo e preventivo das atividades de au-
ditoria, mesmo antes da IN n. 3 (2017) (Brito et al., 
2017).

3.4. Comunicação

No que se refere à dimensão comunicação, todos 
os artigos que discutem essa etapa da operacionali-
zação da auditoria interna governamental (40% dos 
artigos selecionados) indicam a divulgação de rela-
tórios antes e após a IN n. 3 (2017).

Duas publicações apontam mais claramente 
sobre o uso das informações apresentadas nos re-
latórios pela alta gestão para a tomada de decisões 
estratégicas, o que corrobora para o atendimento da 
diretriz da IN n. 3 (2017) de que os trabalhos das uni-

dades de auditoria interna devem ser comunicados 
de forma construtiva, com recomendações que 
agreguem valor à organização auditada (Pinheiro 
& Oliva, 2020; Rodrigues & Machado; 2021). Nesse 
sentido, no estudo de Pinheiro e Oliva (2020), 60% 
dos respondentes – de um total de 33 – concordaram 
quanto à utilização dos relatórios de auditoria, pelo 
Conselho Universitário, com o fim de tomar decisões 
estratégicas na universidade. Os dois estudos indi-
cados, entretanto, analisam unidades em período 
anterior ao referencial técnico, o que demonstra ali-
nhamento da prática ao que foi posteriormente pro-
posto pela IN.

Alguns trabalhos apontam ainda para falhas 
na comunicação dos trabalhos de auditoria interna 
após a IN n. 3 (2017) (Mariz & Araújo, 2021). Na uni-
dade de auditoria interna governamental da IFRN, 
pesquisada por Mariz e Araújo (2021), a forma de co-
municação dos resultados dos trabalhos ainda não 
havia sido definida, carecendo de consenso quanto 
ao estabelecimento de uma rotina para aprimora-
mento da divulgação, leitura e tamanho dos relató-
rios produzidos. Em estudo anterior à IN n. 3 (2017), 
Rodrigues & Machado (2021) também apontaram 
para falhas na comunicação ao indicarem que, no 
caso das universidades que demonstraram os re-
sultados de seus trabalhos de auditoria no RAINT, 
houve a ausência de compreensão quanto às con-
clusões, melhorias e recomendações propostas por 
esses trabalhos.

Em nenhum dos estudos selecionados foi pos-
sível identificar o atendimento integral da diretriz 
que recomenda que todas as comunicações do tra-
balho de auditoria interna sejam precisas, claras, 
completas e tempestivas. Observa-se que uma ou 
outra dessas características são registradas nas 
pesquisas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio desta revisão rápida, foi possível iden-
tificar 10 publicações científicas que analisaram a 
forma de atuação de unidades de auditoria interna 
governamental em organizações públicas federais 
antes e após a IN n. 3 (2017). Ainda que 60% dos ar-
tigos selecionados tenham sido publicados conside-
rando dados anteriores à publicação do Referencial 
Técnico, todos os artigos incluídos na revisão regis-
traram atividades que a normativa identifica como 
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de terceira linha de defesa, responsável por prestar 
serviços de avaliação e de consultoria. 

Nos casos em que os artigos abordaram traba-
lhos realizados pelas Ciset, apesar de a terminologia 
utilizada se referir a atividades de controle, con-
forme a normativa válida à época, a IN n. 01 (2001), 
trata-se de atividades de auditoria. Para os demais 
casos, a realização de trabalhos considerados de ter-
ceira linha, antes mesmo da IN n. 3 (2017), pode re-
fletir a aderência às normativas prévias ao Referen-
cial, que já orientavam as atividades das unidades 
de auditoria interna, previstas desde a Lei n. 10.180, 
de 2001.

Registra-se a ausência de artigos publicados 
sobre a atuação das unidades de auditoria interna 
governamental enquanto primeira ou segunda linha 
de defesa, em consonância com o que preconiza a 
IN n. 3 (2017), o que pode refletir a convergência da 
atuação dessas unidades ao Referencial, não des-
cartada a hipótese de que essa forma de atuação não 
tenha sido registrada em artigos científicos. Nesse 
sentido, novas pesquisas se fazem necessárias a fim 
de corroborar a conclusão elaborada a partir desta 
revisão rápida.

Com relação à operacionalização das ativi-
dades de auditoria interna, foi possível identificar 
uma melhor qualificação da etapa de planejamento 
das atividades nos artigos publicados após a IN n. 
3 (2017), com todas as unidades de auditoria refe-
renciadas no período, tendo sido considerados obje-
tivos e estratégias da organização, e a maioria tendo 
considerado riscos significativos a que a entidade 
estaria submetida. 

Não é possível afirmar, no entanto, que essa 
melhoria tenha ocorrido unicamente por conta das 
diretrizes fornecidas pelo Referencial, na medida em 
que a IN n. 24 (2015) já orientava que a elaboração 
dos PAINT deveria considerar o planejamento es-
tratégico e o gerenciamento de riscos corporativos, 
dentre outros requisitos.

Não foram analisados, neste estudo, aspectos 
relacionados às equipes que realizaram os trabalhos 
de auditoria constantes nas publicações selecio-
nadas. Nesse sentido, a realização de novas revisões 
que contemplem categorias analíticas que abordem 
a formação e composição da equipe que executou as 
atividades de auditoria interna poderá proporcionar 
um entendimento mais completo sobre a influência 
das competências coletivas na aderência das uni-

dades de auditoria interna governamental ao Refe-
rencial Técnico.

Com relação à etapa de execução, ainda que 
60% dos artigos apontem para trabalhos executados 
com base em informações suficientes, confiáveis, 
relevantes e úteis, que apontam o seguimento de 
normas e o uso de documentação formal, não foi ve-
rificada melhoria significativa após a publicação da 
IN n. 3 (2017), tendo a revisão encontrado apenas 
um artigo que cita o critério previamente definido 
para a realização da auditoria, com data de publi-
cação anterior ao Referencial.

Por fim, a etapa de comunicação foi citada em 
40% dos artigos, com a identificação de elaboração 
de recomendações que agreguem valor à unidade 
auditada em apenas dois artigos, publicados antes 
da IN n. 3 (2017). Este resultado sinaliza para uma 
necessidade de reforço da diretriz, bem como de 
atividades de supervisão técnica pelo SCI, de que 
as comunicações de resultados dos trabalhos de 
avaliação devem, além de serem claras, completas, 
concisas, construtivas, objetivas, precisas e tempes-
tivas, apresentar recomendações que, prioritaria-
mente, tratem as causas das falhas eventualmente 
identificadas.

Com base nesses resultados, acredita-se que 
esta revisão rápida tenha sido capaz de responder à 
questão de pesquisa, que buscou identificar em que 
medida a publicação da IN n. 3 (2017) modificou a 
forma de atuação das unidades de auditoria interna 
governamental nas organizações públicas federais.

Ao longo da produção de orientações norma-
tivas elaboradas pela SFC, enquanto órgão central 
do SCI, os conceitos relativos às atividades de au-
ditoria interna governamental foram se especiali-
zando, esclarecendo as diferenças entre atividades 
de auditoria interna e de controle interno.  A IN n. 3 
(2017) refletiu a consolidação dessas orientações e 
representou importante marco na forma de atuação 
das unidades de auditoria interna governamental. A 
normativa também veio enfatizar a necessidade de 
a auditoria interna governamental considerar não 
somente temas de conformidade, mas também de 
eficiência operacional e efetividade das entregas. 

No entanto, os achados a partir desta revisão 
rápida indicaram que a maior parte dos artigos 
identificados refletem experiências de unidades de 
auditoria interna de entidades públicas, cuja nor-
matização vem convergindo ao longo do tempo com 
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as normas internacionais de auditoria desde as 
primeiras IN publicadas sobre o tema, e que culmi-
naram na publicação da IN n. 03 (2017). 

Chamou a atenção das autoras a ausência de 
artigos que tratassem de trabalhos realizados pela 
CGU ou pelas Ciset em etapa posterior à publicação 
da IN n. 3 (2017), o que inviabilizou a avaliação 
sobre de que forma o Referencial modificou a atu-
ação das atividades de auditoria no âmbito dos ór-
gãos do SCI. Assim, aponta-se para a necessidade 
de estudos científicos nesta linha.

Como limitações desta revisão, aponta-se que, 
na chave de busca, foram incluídos termos para 
seleção de publicações que tratassem de auditoria 
interna governamental em organizações públicas fe-
derais, porém essa escolha pode ter deixado de fora 
estudos que tenham analisado a temática sem citar 
os termos federal ou pública (e derivações). 

As sinonímias utilizadas para os termos 
também não foram exaustivas, podendo ter deixado 
de abarcar alguma publicação que tenha utilizado 
um termo menos comum que os escolhidos. Apon-
ta-se ainda que nenhuma das publicações selecio-
nadas nesta revisão apresentou estudo comparativo 
de uma mesma unidade de auditoria interna gover-
namental antes e após a IN n. 3 (2017), faltando, por-
tanto, uma análise primária com esse alinhamento. 
Entretanto, acredita-se que essas limitações não in-
validam os resultados encontrados.
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Intuition in auditor's professional 
skepticism: Literature review1

Intuição no ceticismo profissional do auditor: Revisão da literatura

La intuición en el escepticismo profesional del auditor: Revisión de la literatura

José Antonio Gouvêa Galhardo

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v15i28.636

Abstract: This article discusses the use of intuition by auditors, exploring its relevance for fraud detection. 
Auditors are expected to exhibit professional skepticism, which includes a questioning mindset and critical 
evaluation of audit evidence, but there have been concerns about insufficient use in the practice. While intui-
tion is considered a dangerous trait for auditors due to the risk of biased decisions, it is an essential driver 
of practice, particularly for risk decisions. Despite the initiatives of professional associations of accountants 
and auditors, governmental regulators, and international standardization organizations to enhance know-
ledge about auditors’ professional skepticism, there is still a lack of practical guidance on the appropriate 
use and how to document it. Therefore, the research question is how intuition can be used in the audit 
process to enhance fraud detection. To address this question, the article provides a literature review of nor-
mative, practitioner, and academic production on the use of intuition by auditors as a cognitive approach. 
The article concludes that the academic literature is scarce, and the normative resistance to the concept by 
standard-setting organizations may be the cause. The tension between the necessity of sufficient and proper 
documentation and the exercise of professional skepticism creates a paradox for auditors. Practitioners’ com-
missioned research on auditors’ skepticism is essential to bridge the academic literature on intuition and the 
rule-making by professional and standard-setting organizations. The article proposes a research agenda for 
the categories: Incentives, Time, Mindset/Prompts, Environmental and Contextual Factors, Competence, and 
Traits, suggesting alternative research methods such as case studies of corruption and financial scandals. 
This contribution is essential for auditors, accounting professionals, regulators, and scholars interested in the 
audit process and enhancing auditors’ professional skepticism.

Keywords: auditor, skepticism, intuition, decision-making, literature review.
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Resumo: O artigo discute o uso da intuição pelos auditores, explorando sua relevância para a detecção de 
fraudes. Espera-se que os auditores exibam ceticismo profissional, que inclui uma mentalidade questiona-
dora e avaliação crítica das evidências de auditoria, mas tem havido preocupações sobre o uso insuficiente 
na prática. Embora a intuição seja considerada uma característica perigosa para os auditores devido ao risco 
de decisões tendenciosas, ela é um direcionador essencial da prática, principalmente para decisões de risco. 
Apesar das iniciativas de associações profissionais de contadores e auditores, reguladores governamentais 
e organizações internacionais de padronização para aumentar o conhecimento sobre o ceticismo profissional 
dos auditores, ainda falta orientação prática sobre o uso apropriado e como documentá-lo. Portanto, a questão 
de pesquisa é como a intuição pode ser usada no processo de auditoria para aprimorar a detecção de fraudes. 
Para abordar esta questão, o artigo faz uma revisão da literatura normativa, prática e da produção acadêmica 
sobre o uso da intuição por auditores como uma abordagem cognitiva. O artigo conclui que a literatura aca-
dêmica é escassa, e a resistência normativa ao conceito por parte de organizações normatizadoras pode ser 
a causa. A tensão entre a necessidade de documentação suficiente e adequada e o exercício do ceticismo 
profissional cria um paradoxo para os auditores. A pesquisa encomendada de profissionais sobre o ceticismo 
dos auditores é essencial para unir a literatura acadêmica sobre a intuição a criação de regras por organiza-
ções profissionais e de definição de padrões. O artigo propõe uma agenda de pesquisa para as categorias: In-
centivos, Tempo, Mentalidade/Prompts, Fatores Ambientais e Contextuais, Competência e Traços, sugerindo 
métodos alternativos de pesquisa, como estudos de caso de corrupção e escândalos financeiros. Esta contri-
buição é essencial para auditores, profissionais da contabilidade, reguladores e estudiosos interessados no 
processo de auditoria e aumentar o ceticismo profissional dos auditores.

Palavras-chave: auditor, ceticismo, intuição, tomada de decisão, revisão de literatura.

Resumen: El artículo analiza el uso de la intuición por parte de los auditores, explorando su relevancia para 
la detección del fraude. Se espera que los auditores muestren escepticismo profesional, lo que incluye una 
mentalidad inquisitiva y una evaluación crítica de la evidencia de auditoría, pero ha habido preocupaciones 
sobre el uso insuficiente en la práctica. Aunque la intuición se considera un rasgo peligroso para los audi-
tores debido al riesgo de decisiones sesgadas, es un impulsor esencial de la práctica, en particular para las 
decisiones arriesgadas. A pesar de los esfuerzos de las asociaciones profesionales de contadores y auditores, 
los reguladores gubernamentales y las organizaciones internacionales de estándares para aumentar el cono-
cimiento sobre el escepticismo profesional de los auditores, aún falta orientación práctica sobre su uso ade-
cuado y cómo documentarlo. Por lo tanto, la pregunta de investigación es cómo se puede utilizar la intuición 
en el proceso de auditoría para mejorar la detección del fraude. Para abordar este tema, el artículo revisa la 
literatura normativa, práctica y la producción académica sobre el uso de la intuición por parte de los auditores 
como enfoque cognitivo. El artículo concluye que la literatura académica es escasa y que la resistencia norma-
tiva al concepto por parte de las organizaciones normativas puede ser la causa. La tensión entre la necesidad 
de documentación suficiente y adecuada y el ejercicio del escepticismo profesional crea una paradoja para los 
auditores. La investigación comisionada de profesionales sobre el escepticismo de los auditores es esencial 
para unir la literatura académica sobre la intuición con la elaboración de reglas por parte de organizaciones 
profesionales y normativas. El artículo propone una agenda de investigación para las categorías: Incentivos, 
Tiempo, Mentalidad/Impulsos, Factores ambientales y contextuales, Competencia y Rasgos, sugiriendo mé-
todos de investigación alternativos, como estudios de casos de corrupción y escándalos financieros. Esta 
contribución es esencial para los auditores, profesionales de la contabilidad, reguladores y académicos inte-
resados en el proceso de auditoría y en aumentar el escepticismo profesional de los auditores.

Palabras clave: auditor, escepticismo, intuición, toma de decisiones, revisión de literatura.
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1. INTRODUCTION

Auditors are expected to reach a decision or 
draw a conclusion through a logical, flexible, un-
biased, objective, and consistent judgment process, 
balancing experience, knowledge, intuition, and 
emotion. (KPMG LLP et al., 2012). 

They count on the professional skepticism 
present throughout the audit process, and particu-
larly important when considering distortions de-
rived from error or fraud risk. It is an attitude that 
includes a questioning mind and a critical assess-
ment of the appropriateness and sufficiency of audit 
evidence (Conselho Federal de Contabilidade [CFC], 
2009; Public Company Accounting Oversight Board 
[PCAOB], 2017; United States Government Accoun-
tability Office [GAO], 2011). It may be seen as a skill 
or state of awareness necessary to improve audit 
quality. 

However, in the USA, 60% of the inspection ac-
tions by the Securities Exchange Commission - SEC 
against auditors between 1987 and 1997 involved 
insufficient use of professional skepticism. On the 
other hand, PCAOB informed that eight larger audit 
firms, between 2004 and 2007, presented problems 
partly by the non-application of reasonable skepti-
cism (Plumlee et al., 2012).

Auditors’ analytic, intuitive, or hybrid cognitive 
style interacts with the task type. Analytical auditors 
perform better on complex structural problems and 
precise routine work, while intuitive ones perform 
better on new or unstructured problems, often coun-
ting on insightful decisions (Fuller & Kaplan, 2004).

Insight is a lengthy process that remains incu-
bated and, through experiential processing, ends 
in a sudden unexpected solution (Hogarth, 2001). 
While in the insight approach, the understanding 
of the logical explanation supporting a judgment is 
conscious, in intuition, it is not. 

Intuition is the holistic, associative, fast, and af-
fectively charged judgment (Dane & Pratt, 2007). It 
is the “smell test” that Joseph T.Well2 argue leads to 
the auditor’s dilemma “What do I do with this infor-
mation?” (Zwirn, 2005, p. 1). 

Intuitive judgment processes take place at 
System 1 (Khaneman, 2011) and are commonly as-
sociated with short-cuts, rules of thumb (i.e., heu-

2. Former special agent of the U.S Federal Bureau of Investigation (FBI), 
specialized in white-collar crime, founder and chairman of the board of the 
Association of Certified Fraud Examiners – ACFE.

ristics), simplifications, suboptimal judgments, or 
traps that might increase the risk of biased deci-
sions (Gelbstein, 2016; KPMG LLP et al., 2012) due 
to individual bounded rationality (PCAOB, 2018). 
Therefore, intuition is considered “always a dan-
gerous trait!” (International Accounting Standards 
Board [IASB], 2009, p. 8), justifying the development 
of system-based auditing and monitoring of projects 
to replace the practice of relying heavily on intuition 
(Ha, 2005).

However, intuition is a practice driver concer-
ning, for instance, accounting measures and proce-
dures such as impairment, fair value, expected cash 
flows, liabilities, and equity (Trott & Upton, 2001). 
Besides, despite not fitting a quantitative risk model, 
it is a critical ingredient in the decision-making re-
cipe for risk decisions (Dubsky, 2016). Furthermore, 
intuition is within personal characteristics that are 
becoming more important for auditors, together 
with experience and skill in coding and data analy-
tics (Hamm, 2018). Education, training, experience, 
social situations, and innate senses are sources 
for building the structures of subconscious values, 
which merge to create evaluative feelings about audi-
ting evidence (Wolfe et al., 2014). It does not replace 
the analytical processing in the auditing process. 
Nevertheless, learning to use and trust intuition in 
the evidence evaluation process may increase the 
auditor’s skepticism (Wolfe et al., 2014). 

Notwithstanding the initiatives of professional 
associations of accountants and auditors, govern-
mental regulators, and international standardization 
organizations to enhance the knowledge about audi-
tors’ professional skepticism, there is still a lack of 
practical guidance around the appropriate use and 
how it can be documented (Glover & Prawitt, 2014). 
To help fill this gap, this research investigates how 
intuition can be used in the audit processes to help 
fraud detection.

It is a literature review of the normative, practi-
tioners, and academic production aiming at finding 
how legal and technical rules that regulate the pro-
fessional behavior of auditors, their skills, and the 
result of their job consider the use of intuition as a 
cognitive approach in all phases of the audit process. 

We expect to contribute to auditors’ skepticism 
literature as a reference outside the USA, as Brazel 
and Schaefer (2015) suggested, bringing the intui-
tion concept as an aspect of interest for the audi-
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tors’ professional behavior study. Besides, we hope 
to add to the broad literature on integrating intuition 
and rationality with a different type of professional, 
as (Calabretta et al., 2017) suggested.

The rest of this paper is organized as follows: 
in the next section, we describe the literature search 
steps. Then, we present the literature review and 
discuss the main findings,  concluding by proposing 
a research agenda.

2. METHODOLOGY

We carried out a scoping review to provide an 
initial indication of the potential size and nature of 
available literature on the auditors’ intuition theme, 
taking three kinds of sources: normative or regu-
latory professional codes of conduct, reports, and 
commissioned white papers by government agen-
cies and professional organizations of accountants, 
auditors, and independent standard-setting boards, 
and the academic literature. Then, we critically re-
viewed the primary references, highlighting pro-
blems and gaps in the existing knowledge about the 
subject (Paré et al., 2015).

The first source for reviewing the normative or 
regulatory professional codes of conduct was the In-
ternational Standards on Auditing (ISA), issued by 
the International Auditing and Assurance Standards 
Board (IAASB), which are generally accepted worl-
dwide. However, they do not override local laws or 
regulations (International Auditing and Assurance 
Standards Board [IAASB], 2021). The second source 
was the Brazilian Federal Accounting Council 
(CFC), the agency responsible for ruling the Brazi-
lian Accounting Standards aligned to international 
ones. The last one was the Brazilian Supreme Court 
of Audit (TCU), the highest-level office in Brazil that 
guides concepts and procedures for government 
audit activity over public administration. The Court’s 
rules, technical manuals, and jurisprudence are ne-
cessary professional references for internal auditors. 

The reports and commissioned white papers 
we searched in government and professional orga-
nizations of accountants, auditors, and independent 
standard-setting boards web pages, taking “intui-
tion” as the keyword. This procedure covered a total 
of twenty organizations, listed in Table 1.

TABLE 1. GOVERNMENT AND PROFESSIONAL ORGANIZATIONS OF ACCOUNTANTS, AUDITORS, AND 
INDEPENDENT STANDARD-SETTING BOARDS CONSULTED

ORGANIZATION WEB SITE

The International Federation of Accountants (IFAC) https://www.ifac.org/

The International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB) https://www.iaasb.org/

The International Accounting Education Standards Board™ (IAESB™) https://www.iaesb.org/

The International Ethics Standards Board for Accountants® (IESBA®) https://www.ethicsboard.org/

The Institute of Internal Auditors (IIA) https://na.theiia.org/Pages/IIAHome.aspx

The American Institute of Certified Public Accountants (AICPA) https://www.aicpa.org/

The Financial Accounting Standards Board (FASB) https://www.fasb.org/home

The Governmental Accounting Standards Board (GASB) https://www.gasb.org/home

The American Accounting Association (AAA) http://aaahq.org/

The International Financial Reporting Standards® (IFRS Foundation) https://www.ifrs.org/

The International Accounting Standards Board (IASB)
https://www.ifrs.org/groups/international-
accounting-standards-board/

The Financial Reporting Council (FRC) https://www.frc.org.uk/

The Public Company Accounting Oversight Board (PCAOB) https://pcaobus.org/

The Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) https://www.coso.org/SitePages/Home.aspx 

ISACA https://www.isaca.org/

Association of Local Government Auditors (ALGA) https://algaonline.org/

The International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) http://www.intosai.org/news.html

The Brazilian Supreme Court of Audit (TCU) https://portal.tcu.gov.br/inicio/ 

https://www.ifac.org/
https://www.iaasb.org/
https://www.iaesb.org/
https://www.ethicsboard.org/
https://na.theiia.org/Pages/IIAHome.aspx
https://www.aicpa.org/
https://www.fasb.org/home
https://www.gasb.org/home
http://aaahq.org/
https://www.ifrs.org/
https://www.ifrs.org/groups/international-accounting-standards-board/
https://www.ifrs.org/groups/international-accounting-standards-board/
https://www.frc.org.uk/
https://pcaobus.org/
https://www.coso.org/SitePages/Home.aspx 
https://www.isaca.org/
https://algaonline.org/
http://www.intosai.org/news.html
https://portal.tcu.gov.br/inicio/
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ORGANIZATION WEB SITE

The United States Government Accountability Office (GAO) https://www.gao.gov/ 

The Brazilian Federal Accounting Council (CFC) https://cfc.org.br/ 

The academic literature we searched on the Web 
of Science database, core collection, which includes 
accounting and audit top-ranked journals, taking 
the keywords “auditor” and “intuit*” as the search 
string on the topic fields (title, abstract, and authors’ 
keywords). The time range was from 2012 to 2021. 

In the following section, we present the findings 
separating the normative rules and professional 
standards analysis from the practitioners’ contribu-
tions and the academic forefront.

3. LITERATURE REVIEW

3.1. Normative boundary

The ISA 200, which gives the overall objectives 
of independent auditors and the conduct of an audit, 
points out the necessity of sufficient and proper do-
cumentation to support the auditor’s opinion, which 
may lead to a conflict with a qualitative evaluation. 
This antagonism is in the essence of the concept 
of professional judgment, once the required objec-
tivity conduct of the auditor is all the time working 
together with the so-called professional skepticism, 
which is “an attitude that includes a questioning 
mind, being alert to conditions which may indicate 
possible misstatement due to error or fraud, and 
a critical assessment of audit evidence” (IAASB, 
2021, p. 54). 

We did not find the word “intuition” in any of 
the three volumes of the ISA 200 handbook. Othe-
rwise, we found the term “insight” a few times, 
mainly when regulating the auditor’s responsibility 
relating to fraud in an audit of financial statements. 
(IAASB, 2021). 

Similarly, CFC approved the Brazilian accoun-
ting standard NTBC TA 200 (CFC, 2016), reprodu-

cing ISA 200 standard. Therefore, professional skep-
ticism is again described as an auditor’s necessary 
skill for critically evaluating the reliability and suffi-
ciency of auditing evidence, minimizing the risks of 
overlooking possible fraud. The standard does not 
mention auditors’ intuition as a possible decision-
-making process through which skepticism could be 
manifested.  

Regarding TCU, the search for “intuition” on the 
court web page showed no result related to auditors’ 
cognition. The term was found in some judgments 
of the court describing the context of the behavior 
of public administrators. Sometimes, as expected 
behavior. Other times, as an unacceptable one.

91. For me, even by intuition, it would be 
possible for those responsible - technical 
experts and signatories of the agreements - 
to foresee […] (Tribunal de Contas da União 
[TCU], 2013, p. 84). 

[…] it can not be considered regular a di-
rect contracting not preceded by the spe-
cific procedure as determined by law. Not 
by intuition. The regularity must be do-
cumented, and the administrator has the 
burden to present the documents for such 
purpose (TCU, 2017, p. 35). 

3.2. Practitioners skepticism push

Turning to the gray literature, we found that 
most results were within commissioned research 
projects about auditor professional skepticism listed 
in Table 2. The starting point was a paper from 
Nelson (2009) that motivated a series of initiatives of 
the organizations promoting the studies. 

https://www.gao.gov/
https://cfc.org.br/
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TABLE 2. COMMISSIONED LITERATURE REVIEW ABOUT AUDITORS’ SKEPTICISM

REFERENCE COMMISSIONED BY

Professional Scepticism: Establishing a common understanding and reaffirming 
its central role in delivering audit quality (Auditing Practices Board, 2012).

FRC/APB

Research on Auditor Professional Skepticism: Literature Synthesis and 
Opportunities for Future Research (Hurtt et al., 2013) 

AAA/PCAOB

Enhancing auditor professional skepticism: The professional skepticism 
continuum (Glover & Prawitt, 2014)

GPPC(a)

Executive Summary: State of the Art Research Related to Auditor Professional 
Skepticism (2013 – 2015) (Brazel & Schaefer, 2015)

IFAC/IAASB

The Outcome Effect and Professional Skepticism (Brazel et al., 2016) IFAC/IAASB/IESBA/IAESB

IAESB Task Force Report on Professional Skepticism (Ramamoorti et al., 2017) IAESB

Professional Skepticism Literature Review Part 1 - Unconscious Bias and 
Professional Skepticism (Gammie, 2018)

IAESB

Note: (a) The Global Public Policy Committee - GPPC  is a working group that comprises the six lar-
gest international audit networks–(BDO, Deloitte, EY, Grant Thornton, KPMG, and Pw)

The IFAC/IAASB project summarizing academic research about auditor professional skepticism from 
2013 to 2015 (Brazel & Schaefer, 2015) results from IFAC’s initiative to create a Work Group responsible for 
developing a plan to implement the new and revised standards for the Auditor Report. The authors described 
six categories under significant themes proposed by the Working Group. Taking this structure, we updated 
the main arguments observed in this piece of literature, illustrating in Figure 1 those that hamper the skepti-
cism (red) from those that encourage it (green) and those which spark controversy (yellow).

FIGURE 1. MAIN ARGUMENTS OBSERVED IN THE PRACTITIONERS’ LITERATURE IN EACH CATEGORY THEME(A) ON PROFESSIONAL SKEPTICISM.

Note: (a) Based on Brazel and Schaefer (2015)
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The Incentives category involves the skeptical 
behavior within managers’ performance evalua-
tion of auditors. In other words, how auditors are 
rewarded or penalized because of the use, or not, 
of professional skepticism. Incentives research also 
raises questions about reasons for pressure increase 
or decrease over the auditor’s professional skepti-
cism. Westermann et al. (2014) suggest that the qua-
lity control of the audit process, like inspections from 
PCAOB, would induce a more skeptical behavior of 
auditors, while excessive formalization (documenta-
tion) requirements would lead to defensive behavior. 
Other authors consider that the formal rigor imposed 
by the profession’s code of conduct and by the over-
sight bodies can inhibit the use of skepticism by the 
auditor, possibly overlooking relevant audit risks 
(Glover & Prawitt, 2014), crowding out helpful, intui-
tive knowledge structures (Hawkins et al., 2020). 

The Time theme, or the workload, concerns the 
higher pressure on time that may limit the auditor’s 
work length, impacting his/her professional skepti-
cism and auditing quality (Lambert et al., 2016; Per-
sellin et al., 2019; Westermann et al., 2014). System 
2 process thinking (Khaneman, 2011) may be de-
pleted at the end of a tiring working day when audi-
tors are more likely to make intuitive errors (Raval & 
Sharma, 2020).

Another category described by Brazel and 
Schaefer (2015) concerns the impact of the envi-
ronment and context aspects on the auditors’ pro-
fessional skepticism. A negative impact is observed 
when auditors avoid contact with their managers 
due to customers’ threatening (Bennett & Hatfield, 
2015), jeopardizing auditors’ independence. 

A concern of the same negative effect was ex-
pressed by auditor firms partners due to the crescent 
use of Information Technology that may lead to a re-
duction in the use of professional skepticism since 
the auditor does not learn how “to read people”, to 
think critically and to look for responses by himself 
(Westermann et al., 2015, p. 893). A conclusion that 
is not entirely supported by Rose et al. (2017, p. 85), 
who argue that the benefits of Big Data analyses 
and visualization in the audit as a matter of timing 
and related to the “[…] capacity of the data to create 
conflict, activate skepticism, and produce judgments 
that combine intuition and deliberative reasoning”. 
Likewise, Mallur (2020) suggests using machine le-
arning algorithms in cybersecurity risk assessment, 

including assessors’ concerns by intuition, insight, 
and expertise to predict risk severity. Therefore, au-
ditors must trust in their intuition to assess culture 
and soft controls that are less tangible than hard 
controls (Owens et al., 2018).

In the same way, auditors working beyond the 
territorial limits of their national law and standards, 
as in the case of cross-border funding, must respect 
the unique characteristics of the organization being 
audited. In this context of international law barriers 
and lack of guidelines, they are expected to “…apply 
their intuition, imagination, wisdom, gut instinct, 
and—above all—alertness and vigilance to recog-
nize deception and ensure regularity and rationality 
in the use of funds” (Hsing, 2006, p. 16).

Another theme studied deals with professional 
skepticism as a trait of the auditor’s personality 
instead of looking at it strictly as an answer to the 
auditing circumstance. Auditors with a higher level 
of skepticism would be more conservative and hard 
negotiators (Brown-Liburd et al., 2013). According to 
Wolfe et al. (2014), intuitive processing makes au-
ditors more sensitive to negative evidence. On the 
other hand, when burdening or eliminating the in-
tuitive process, the analytical process makes audi-
tors focus on more common evidence. When nega-
tive evidence contradicts evidence mostly common 
in auditing, auditors who use intuitive processes are 
expected to be more skeptical than auditors who use 
analytical processes. 

Two categories of themes seem closer to the in-
tuition study. First is professional skepticism as a 
competence for specific activities such as tracking 
fraud. The second concerns the change in the au-
ditor mindset caused by a prompt that would in-
crease professional skepticism. 

The level of skepticism emphasis given by the 
auditor (high versus average) makes audit managers 
identify with more effectiveness and efficiency the 
risk of fraud and the selection of relevant audit test 
procedures (Carpenter & Reimers, 2013). The capa-
bility to track fraudulent trends based on personality 
would be a “soft skill” that is part of the adequate 
application of the auditor’s professional skepticism 
(Cohen et al., 2017). However, in an experiment with 
practicing auditors, Hawkins et al. (2020) suggest 
that more experienced auditors develop helpful in-
tuition related to misstatements caused by error but 
not fraud.
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A possible explanation for why auditors fail to 
exercise professional skepticism is that they are not 
trained to have a thinking process that would take 
them to demonstrate a questioning mindset so that 
they would not be satisfied with less persuasive evi-
dence (Plumlee et al., 2012). The authors studied 
training auditors’ use of their cognitive skills to im-
prove the level of professional skepticism in their 
judgments. For that, they presented two concepts - 
divergent and convergent thinking – which seem to 
describe System 1 and System 2 thinking processes 
(Khaneman, 2011) within the auditing context. 

Divergent thinking is part of professional skep-
ticism through which the auditor thinks about va-
rious plausible explanations for an uncommon fin-
ding, using clues and connections among available 
information, without a strict and explicit effort to 
guarantee that each explanation is logically valid in 
light of other findings and evidence. Then, the au-
ditor uses convergent thinking to test the plausible 
explanations generated. The combined use of di-
vergent and convergent thinking produces different 
ideas and solutions. (Plumlee et al., 2012). The au-
thors propose a training job based on two assump-
tions. The first one is that professional skepticism, 
as the auditing norms require, may be represented 
through a diagnostic reasoning process incorpora-
ting divergent and convergent thinking. The second 
assumption is that this diagnostic reasoning pro-
cess may be translated “in a set of cognitive skills 
which can be trained so that auditors can use them 

to execute in a professionally skeptical manner” 
(Plumlee et al., 2012, p. 12)

3.3. Academic frontier

Let us now turn to academic peer-reviewed li-
terature. We searched on the Web of Science data-
base, using “auditor” and “intuit*” and found 22 ar-
ticles from journals and conferences published from 
2012 to 2021. Reading the abstracts, and some of 
the introduction and conclusions, we eliminated si-
xteen studies that do not address the research ques-
tion. They had the keywords searched for. However, 
the term “intuit*” was used as an adjective or ad-
verb (e.g. intuitive, intuitively, counter-intuitively) 
to qualify something, a situation, or some findings 
not related to the auditor’s intuition (e.g., ethical 
dilemmas, anticorruption compliance risk, buyers’ 
audit, audit firm rotation, reputational implication 
after audit failure).

Table 3 presents the six papers that remained 
in our final sample summarizing the phenomenon 
focused on the paper, the background related to in-
tuition, the methodological approach, the object of 
interest based on Brazel and Schaefer’s (2015) clas-
sification, the main findings or conclusion, and rele-
vant research agenda.

In the following section, we discuss the main 
findings integrating the three pieces of literature to 
conclude with a research agenda.
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TABLE 3. OVERVIEW OF THE FINAL ACADEMIC LITERATURE SAMPLE ON AUDITOR INTUITION

TITLE
WHEN SHOULD AUDIT FIRMS 
INTRODUCE ANALYSES OF BIG 

DATA INTO THE AUDIT PROCESS?

US AUDITORS’ PERCEPTIONS 
OF THE PCAOB INSPECTION 
PROCESS: A BEHAVIORAL 

EXAMINATION

MANAGING CONFLICT 
OF INTERESTS IN 
PROFESSIONAL 

ACCOUNTING FIRMS: A 
RESEARCH SYNTHESIS

Authors Rose, Anna M.; Rose, Jacob M.; 
Sanderson, Kerri-Ann; Thibodeau, 
Jay C.

Johnson, Lindsay M.; Keune, Marsha 
B.; Winchel, Jennifer

Ishaque, Maria

Journal Journal of Information Systems Contemporary Accounting Research Journal of Business 
Ethics

The phenomenon 
focused

The use of an intuitive processing 
mode compared to a deliberative 
processing mode by auditors in Big 
Data visualizations.

Auditors’ observations of the 
oversight (PCAOB) inspection process 
and its impact on their work.

Conflict of interests in 
professional accounting 
firms.

Background Intuitive versus deliberative evidence 
processing influences auditors’ use 
of Big Data visualizations.

Decision-makers are better able to 
recognize evidence that does not 
conform to expectations when they 
employ intuitive processing rather 
than deliberative

Auditors’ perceptions of regulatory 
power and trust in the regulator can 
consciously or subconsciously impact 
compliance behavior.

A framework integrating 
the Risk Management 
Framework by ISO 
31000:2009 and the 
International Code of 
Ethics for Professional 
Accountants.

How they addressed 
the question /What 
they did

Empirically. Experiment with 127 
senior auditors from two Big 4 firms

2 x 2 between-subjects full-factorial - 
auditors’ processing mode (Intuitive 
x Deliberative) and the order in 
which Big Data visualizations are 
presented (Before x After analytical 
procedures).

Empirically. Twenty interviews 
with experienced auditors using a 
framework proposed by other authors.

Literature review

Brazel and 
Schaefer’s (2015) 
thematic categories

Traits

Mindset / Prompts 

Incentives

Environmental and Contextual Factors

Environmental and 
Contextual Factors

Traits

Main findings/
conclusion

Big Data visualizations used as 
evidential matter have fewer benefits 
when viewed before auditors 
examine more traditional audit 
evidence.

Intuitive processing should enhance 
professional skepticism and improve 
auditors’ ability to recognize and 
identify threats.

Auditors with excessive focus on 
reducing inspection oversight risk 
could lead to lower audit quality due 
to hindrance to a mindful exercise 
of professional judgment directed at 
risks of material misstatement.

For effective management 
of conflict of interests, 
behavioral interventions 
should be informed 
by the professionals’ 
unconscious (automatic) 
and conscious (controlled) 
cognitive processes.

Future research - Study other aspects of the U.S. 
audit regulation at the audit firm or 
industry level of analysis.

Operation of conflict of 
interests at the level of 
an individual accounting 
professional.



266 Intuition in auditor's professional skepticism: Literature review

 Revista da CGU • Volume 15 • Nº 28 • Jul-Dez 2023 • ISSN 2595-668X

TITLE
INTUITION VERSUS 

ANALYTICAL THINKING AND 
IMPAIRMENT TESTING

APPLICATION OF THE ANP 
AND FUZZY SET TO DEVELOP 
A CONSTRUCTION QUALITY 
INDEX: A CASE STUDY OF 
TAIWAN CONSTRUCTION 

INSPECTION

REDEFINING THE 
ACCOUNTANT’S 

PERSONALITY: SUCCESS 
OR STAGNANCY?

Authors Wolfe, Christopher J.; 
Christensen, Brant E.; 
Vandervelde, Scott D.

Fan, Ching-Lung Wetmiller, Rebecca J.; 
Barkhi, Reza

Journal Contemporary Accounting 
Research

Journal of Intelligent & Fuzzy 
Systems

Accounting Research Journal

The phenomenon 
focused

The use of intuition versus 
analytical thinking in auditor risk 
assessment

Construction quality subjective 
evaluation

Differences in the traditional 
personality traits and 
cognitive styles associated 
with an accountant

Background Baylor’s (2001) theorized 
U-shaped relation between 
intuition effectiveness and 
expertise.

Less-experienced auditors rarely 
act skeptically.

Assessing audit risk relates more 
closely to intuition than analytical 
thinking.

Inspection scores are results based 
on the experiences or subjective 
evaluations of auditors.

Objective standards are not adopted 
to demonstrate actual construction 
quality.

Auditors may be subjected to 
emotional pressure from the 
construction organizer hampering 
scoring samples.

Accountants tend to behave 
toward introversion, sensing, 
and judgment rather than 
extroversion, intuition, 
feeling, and perception.

More individuals are 
expected to enter the 
profession with a tendency 
toward sensing rather than 
intuition.

How they addressed 
the question /What 
they did

Empirically. Three experiments 
using a task that requires 
auditors to assess a group of 
impairment indicators.

Empirically. Integrated the analytic 
network process (ANP) and fuzzy 
set (FS) to develop a construction 
quality index (CQI) model.

Empirically. A survey taking 
a previously validated 
scale based on the Myers– 
Briggs type indicator and 
the Rational-Experiential 
Inventory.

Brazel and Schaefer 
(2015) object of 
interest

Traits

Mindset / Prompts

Environmental and Contextual 
Factors

Mindset / Prompts

Traits

Mindset / Prompts 

Main findings/
conclusion

Less-experienced auditor 
results are consistent with the 
propositions.

Experienced auditors’ results 
show no difference between 
intuition and analytical thinking 
when task complexity is high.

The method prevents cognitive 
differences between auditors from 
generating inconsistent rating 
standards and would solve the 
problem of intuitive on-site scoring 
by auditors.

There are uneven split 
for sensing/intuition and 
judgment/perception 
and a near-even split for 
extraversion/ introversion, 
thinking/feeling, and 
cognition/intuition.

These near-even splits 
may indicate a shift toward 
individuals more capable of 
thinking intuitively.

Future research Does an expert auditor’s 
analytical thinking crowd out 
intuition? How often and when?

Can less-experienced auditors 
elevate the quality of their 
intuition by calling on holistic 
and affective intuition?

- Longitudinal studies about 
firms’ recruitment strategies 
regarding personality traits 
and cognitive styles.

Differences in characteristics 
of experienced individuals.
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4. DISCUSSION

The findings of this study suggest that the aca-
demic production about auditors’ intuition is scarce, 
which may result from the normative resistance to 
the intuition concept applied to auditors’ profes-
sional judgment by international and local norms 
and standard-setting organizations. 

It is inevitable to perceive that the normative 
rules governing the audit activity, whether in the 
public or private sector, give room to the paradox 
intuition-rational tension framework proposed by 
Calabretta et al. (2017). The professional skepticism 
expected from auditors’ mindset is confronted with 
the technical necessity to make the cause-effect rela-
tionships explicit. It is the antagonism between the 
necessity of sufficient and proper documentation to 
support an auditor’s opinion and the exercise of the 
so-called professional skepticism mindset. 

Some professional organizations of accoun-
tants, auditors, and independent standard-setting 
boards are more resistant to the intuition concept 
than others. It seems to be the case with the IIA, 
AICPA, GASB, and COSO that showed no results 
when compared with IAASB, IAESB, IESBA, IFAC, 
FASB, FRC, AAA, PCAOB, or ISACA records. Notwi-
thstanding this resistance, the auditors’ skepticism 
subject has experienced a growing production in 
the last years, undoubtedly due to the contribution 
of the commissioned research by these professional 
and standard-setting organizations. In one of them, 
commissioned by IAASB (Brazel & Schaefer, 2015), 
it was possible to note the trend of studies based 
on experiments and the space to explore methodolo-
gies based on interviews or focus groups.

A single article in the academic production 
sample (Wolfe et al., 2020) is a sequence of rese-
arch on auditors’ professional skepticism first com-
missioned by a professional organization. However, 
three articles are from journals (Contemporary 
Accounting Research Journal and Journal of In-
formation Systems) published by professional as-
sociations (The Canadian Academic Accounting As-
sociation and American Accounting Association). It 
denotes that the intersection between the academic 
and practitioner frontiers is vital for knowledge de-
velopment about auditors’ intuition. 

Except for one literature review about conflict of 
interest in professional accounting firms, the other 

studies were empirical, two being experiments in-
tegrating Mindset/Prompts and Traits object of 
interest. It seems to be a trend that academic stu-
dies integrate Brazel and Schaefer’s (2015) catego-
ries. However, previous academic studies have not 
dealt with training auditors to combine intuitive 
with analytical thinking and circumvent personality 
traits.

The sample’s studies did not cover two themes 
categories: Time and Competence, which may sug-
gest a gap that the academy can explore, taking the 
questions raised in practitioners’ studies as a good 
starting point. The same happens with some ques-
tions raised in other categories.

Time and Competence absences are surpri-
sing. Time because the findings from Lambert et al. 
(2016) of a negative impact on professional skep-
ticism seem somewhat contradictory with the ex-
pected behavior of use of intuitive thought processes 
in circumstances of extreme time pressure (Dane & 
Pratt, 2007). In its turn, we supposed Competence 
would be closer to the intuition study due to the re-
lation to specific activities such as risk assessment 
and fraud detection. Hence, it was frustrating not to 
find research that united the Time, Competence, and 
Environmental and Contextual Factors categories to 
study some of the cases involving audits in corpo-
rate or public administration bodies after financial 
or corruption scandals involving fraud with signifi-
cant media attention over the last twenty-five years. 

As for incentives, the only study that dealt with 
the subject (Johnson et al., 2019) confirms the ar-
gument towards the hindrance of auditors’ skep-
ticism and the use of intuition due to the concern 
with the inspection of oversight bodies (Glover & 
Prawitt, 2014; Hawkins et al., 2020). It is a finding 
that needs to be addressed by the professional and 
standard-setting organizations and the oversight bo-
dies to balance the necessary formality with the due 
exercise of a soft skill that can be essential to detect 
risks of misconduct.

Let us imagine a situation in which an auditor 
has an intuition that requires a change in the ini-
tial planning of the work. The auditor may or may 
not follow intuition and include tests that impact the 
initial planning. If the auditor chooses to follow in-
tuition and, as a result, manages to detect an error 
or fraud, he/she would be encouraged to reveal that 
made the decision based on intuition. Apart from 
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this hypothesis, there would be no stimulus for the 
intuition to be revealed in all the others. If the au-
ditor follows intuition and fails to detect errors and 
omissions, he/she will hardly reveal the real reason 
for changing the plan due to any coverage failure it 
may have caused to the initial plan. In the event of 
not following the intuition and keeping to the plan, 
the non-detection of the error or fraud would be 
taken as a typical audit risk, with no incentive for 
the auditor to reveal the unfollowed intuition that 
could have detected the problem, mainly due to the 
formalistic approach of the quality control by the 
oversight boards. 

Brazel et al. (2016) concluded that the evalua-
tion of professional skepticism might depend more 

on the result than the evaluation process. We argue 
that it is also true for auditors’ eventual use of intui-
tion. The outcome is determinant to validate the use 
of such skill. The analytical process burdens or eli-
minates the intuitive process, as shown in research 
in administration and psychology. In an audit, when 
auditors choose not to use intuition, they lose con-
tact with the structures of holistic value and get to 
trust only the more commonly available auditing evi-
dence revealed in their analysis (Wolfe et al., 2014).

To conclude this section, we suggest critical 
points for future research in Table 4 for each of 
Brazel and Schaefer’s (2015) categories of themes, 
expanding the study of auditors’ skepticism to em-
brace auditors’ intuition.

TABLE 4. RESEARCH AGENDA ON AUDITORS’ INTUITION

BRAZEL AND SCHAEFER’S (2015) 
THEMATIC CATEGORIES QUESTIONS PROPOSED FOR FUTURE RESEARCH

Incentives The quality control of the audit process, like inspections from oversight boards, 
would induce a more skeptical behavior of auditors or not? (Glover & Prawitt, 2014) x 
(Westermann et al., 2014) 

Why do professional associations, standard-setting organizations, and oversight bodies 
not recognize intuition as an expression of an auditor’s skepticism?

How do we overcome documentation requirements to validate intuition as a cognitive 
process?

How can auditors be stimulated to reveal intuition burdened or used in unsuccessful 
error and fraud detection cases?

Time Is intuition mainly used at the end of a tiring working day? (Raval & Sharma, 2020)

In extreme time and workload pressure circumstances, are auditors more likely to use 
intuitive thought processes or not?

Mindset / Prompts How can auditors be trained to combine analytical/convergent reasoning processes with 
intuitive/divergent thinking? (Plumlee et al., 2012)

Environmental and Contextual Factors Do Customers’/Auditees’ threats negatively impact auditors’ skepticism? (Bennett & 
Hatfield, 2015)

How do auditors working beyond the territorial limits of their national law and 
standards, as in the case of cross-border funding, activate their intuition, imagination, 
wisdom, gut instinct, and alertness? (Hsing, 2006) 

How does conflict of interests at a firm’s level impact an individual professional 
skepticism? (Ishaque, 2021)

Competence Why do more experienced auditors develop helpful intuition related to misstatements 
caused by error but not fraud? (Hawkins et al., 2020)

Traits When negative evidence contradicts evidence mostly common in auditing, are auditors 
who use intuitive processes more skeptical than auditors who use analytical processes? 
(Wolfe et al., 2014)

Does an expert auditor’s analytical thinking crowd out intuition? How often and when? 
(Wolfe et al., 2020)

Can less-experienced auditors elevate the quality of their intuition by calling on holistic 
and affective intuition? (Wolfe et al., 2020)
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BRAZEL AND SCHAEFER’S (2015) 
THEMATIC CATEGORIES QUESTIONS PROPOSED FOR FUTURE RESEARCH

Time+Environmental and contextual 
factors+Competence

Do audits in companies or public administration bodies after financial or corruption 
scandals involving fraud count on the intuitive thinking of the auditor? Who is this 
auditor, and how does he/she uses intuition or hinder it?

The following section describes the synthesis and implications of this research.

5. CONCLUSION

The use o intuition by auditors to detect errors 
and fraud is likely to be a significant development of 
professional skepticism, and normative acceptance 
is vital. This paper provides a foundation to advance 
audit research by synthesizing existing literature, 
identifying research gaps, and proposing an agenda 
for future research. 

Based on a comprehensive review and analysis 
of normative basis, practitioners commissioned re-
search and academic papers; we make two signifi-
cant contributions to knowledge. First, the findings 
suggest that practitioners’ commissioned research 
on auditors’ skepticism is an essential source to 
bridge the academic production on auditors’ intui-
tion and the rule-making by professional and stan-
dard-setting organizations. Second, we propose a 
research agenda for the main categories of themes: 
Incentives, Time, Mindset / Prompts, Environmental 
and Contextual Factors, Competence, and Traits 
(Brazel & Schaefer, 2015). 

Moreover, these studies could use alternative re-
search methods such as interviews, focus groups, or 
case studies of corruption and financial scandals of 
significant repercussions in recent years, allowing 
for an in-depth qualitative analysis.

These future academic studies to enhance 
knowledge of auditors’ intuition in key points would 
deepen and complement the practitioners’ produc-
tion, hopefully contributing to practical normative 
guidance on how the auditor can use and document 
intuition to exercise professional skepticism. Wi-
thout this, government authorities and professional 
oversight boards will probably continue to conclude 
that most of the problems in the performance of au-
ditors and auditing firms stem from insufficient use 
of professional skepticism.
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Potenciais ganhos de escala através 
da integração de Ciência de Dados 
ao modus operandi da Atividade de 
Auditoria Interna1

Potential gains in scale through the integration of Data Science to the modus operandi of the 
Internal Audit Activity

Posibles ganancias en escala a través de la integración de Ciencia de Datos al modus 
operandi de la Actividad de Auditoría Interna

Fábio Assunção Guimarães

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v15i28.628

Resumo: O artigo avalia se há potenciais ganhos de escala através da integração de Ciência de Dados (Data 
Science) ao modus operandi da Atividade de Auditoria Interna. Trata-se de um estudo de caso referente às 
atividades do Grupo Especial de Auditoria e Inspeção de Contratos (GEAIC) da Controladoria-Geral do Es-
tado de Goiás (CGE). Para isso, foi utilizado um arcabouço teórico baseado na teoria dos custos de transação 
e de economia institucional. Os resultados demostram que, combinada ao processo de auditoria interna, a 
Ciência de Dados pode contribuir para aumentar a produção sem elevação do custo médio de longo prazo 
da operação, uma vez que não são sugeridas mudanças de infraestrutura ou aumento de recursos humanos, 
caracterizando ganho de economias de escala. Tal ganho pode se materializar em maior alcance de processos 
e recursos financeiros fiscalizados, maior possibilidade de abrangência de objetos para os Achados de Au-
ditoria já mapeados; identificação, através do mapeamento de padrões ou desvios, de indícios que podem se 
revelar em novos Achados; identificação de áreas que exijam foco de auditoria adicional; agrupamento de 
objetos comuns para auditoria; automatização de processos para fiscalização contínua, entre outros.

Palavras-chave: Auditoria Interna, Ciência de Dados, Economia de Escala, Custos de Transação, Controle 
Interno

Abstrat: The article evaluates if there are potential gains of scale through integration of Data Science to the 
modus operandi on Internal Audit Activity. That is a case on activities of the Special Group for Audit and Ins-
pection of Contracts (GEAIC) at Comptroller General of State of Goiás (CGE). For this was used a theoretical 
approach based on transaction costs theory and institutional economics. The results show that, combined 
with internal audit process, Data Science can contribute to increasing production without increasing the 

1. Artigo submetido em 31/01/2023 e aceito em 03/08/2023.
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average long-term cost of the operation, since infrastructure changes or increase in human resources are not 
suggested, characterizing gain of economies of scale. This gain can be materialize through a rising in amount 
of processes and financial resources inspected; a greater possibility of covering objects for the Audit Findings 
already mapped; identification, through patterns mapping or deviations, of indications that may reveal them-
selves in new Findings; identifying areas that require additional audit focus; grouping common objects for 
audit; automation of processes for continuous inspection, among others.

Keywords: Internal Audit, Data Science, Economy of Scale, Transaction Costs, Internal Control

Resumen: El artículo evalúa si existen ganancias potenciales de escala a través de la integración de Ciencia 
de Datos (Data Science) al modus operandi de la Actividad de Auditoría Interna. Este es un estudio de caso 
sobre las actividades del Grupo Especial de Auditoría e Inspección de Contratos (GEAIC) de la Contraloría 
General del Estado de Goiás (CGE). Para ello se utilizó un marco teórico basado en la teoría de los costos de 
transacción y la economía institucional. Los resultados muestran que, combinado con el proceso de auditoría 
interna, Data Science puede contribuir a aumentar la producción sin aumentar el costo promedio de opera-
ción a largo plazo, ya que no se sugieren cambios de infraestructura o aumento de recursos humanos, lo que 
caracteriza la ganancia de economías de escala. Esta ganancia puede materializarse en una mayor cantidad 
de procesos y recursos financieros inspeccionados, una mayor posibilidad de cubrir objetos para los Halla-
zgos de Auditoría ya mapeados; identificación, a través del mapeo de patrones o desviaciones, de indicios 
que puedan revelarse en nuevos Hallazgos; identificar áreas que requieren un enfoque de auditoría adicional; 
agrupar objetos comunes para auditar; automatización de procesos para inspección continua, entre otros.

Palabras clave: Auditoría Interna, Ciencia de Datos, Economía de Escala, Costos de Transacción, Control 
Interno

1. INTRODUÇÃO

A integração das novas ferramentas e tecnolo-
gias ao modus operandi da Atividade de Auditoria 
Interna2 tem potencial para melhorar significativa-
mente a eficiência dos processos tradicionais, am-
pliando o alcance e abrangência dos trabalhos de 
auditoria. Investir neste aprimoramento pode gerar 
ganhos de produtividade sem onerar o custo médio 
da operacionalização da Atividade de Auditoria 
Interna.

Esta pesquisa aborda que o ganho de economias 
de escala, em um processo de produção associando 
técnicas e ferramentas de Ciência de Dados à Ati-
vidade de Auditoria Interna, é evidenciado pelo au-
mento da produção sem elevação do custo médio de 
longo prazo. A tomada de decisão concernente à im-
plementação do modelo deve considerar os Custos 
de Transação contra os potenciais benefícios.

2.  Atividade de Auditoria Interna - Um departamento, divisão, time de 
consultores ou outros profissionais que prestem serviços independentes e 
objetivos de avaliação (assurance) e consultoria, desenhados para adicio-
nar valor e melhorar as operações da organização. A atividade de auditoria 
interna auxilia uma organização a realizar seus objetivos a partir da aplica-
ção de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 
a eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e contro-
les. (THE INSTITUTE OF INTERNAL AUDITORS – IIA, 2016, p. 17)

Este potencial ganho de economias de escala 
pode se materializar em maior número de processos 
e recursos financeiros fiscalizados, maior possibi-
lidade de abrangência de objetos para os Achados 
de Auditoria já mapeados; identificação, através do 
mapeamento de padrões ou desvios, de indícios que 
podem se revelar em novos Achados; identificação 
de áreas que exijam foco de auditoria adicional; 
agrupamento de objetos comuns para auditoria; 
automatização de processos para fiscalização con-
tínua, entre outros.

Uma análise bibliométrica conduzida a partir 
de dados extraídos da plataforma Scopus, evidencia 
a atualidade e urgência do tema. “Entre os anos de 
1985 a 2020 foram publicados 105 artigos sobre 
transformação digital em atividade de auditoria, dis-
tribuídos em 72 jornais científicos incluídos na pla-
taforma Scopus.” (PIZZI et al., 2021, p. 3, tradução 
nossa). É observada uma curva crescente, assim 
como os picos nos últimos anos da série, com 23 
publicações só em 2020. Também o crescente nú-
mero médio de citações por paper ultrapassou 10 ao 
ano a partir de 2019.
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Na intenção de avaliar, ainda que superficial-
mente, a inserção deste tema no Brasil, procede-
ram-se consultas à plataforma Scopus. Buscou-se 
por artigos relacionados às palavras-chave “audit” 
e “digital”, limitando os resultados à língua portu-
guesa. Foram retornados somente 3 artigos, sendo 
o primeiro de 2015, permitindo-se inferir que ainda 
não há volumosa produção literária a respeito do 
tema no Brasil. Os países mais profícuos são os Es-
tados Unidos e o Reino Unido.

Em 2018 a Deloitte (2018), em parceria com 
o Instituto dos Auditores Internos do Brasil - IIA 
Brasil, publicou um relatório que apresenta os re-
sultados de um extensivo levantamento realizado 
com 1.156 empresas de 40 países, sendo o Brasil o 
segundo país com maior participação na amostra 
global do estudo, revelando os desafios e tendências 
da Auditoria Interna, no País e globalmente. Entre as 
constatações mais importantes da pesquisa, está a 
intensa adoção de analytics e de novas tecnologias 
pelas áreas de Auditoria Interna de maior impacto e 
influência sobre o negócio de suas empresas.

No mesmo ano, Kaya et al. (2018, vol. 7, p. 262, 
tradução nossa), concluíram que “os auditores estão 
alertas da importância de big data analytics, as dife-
rentes políticas e métodos de sua implementação na 
organização e seu papel na transformação das ativi-
dades de auditoria interna.”

No início desta tendência, uma pesquisa reali-
zada pela Protiviti (2017), respondida por mais de 
900 profissionais ligados à área de auditoria, eviden-
ciou que em 73% das organizações a procura de ser-
viços de data audit analytics para apoiar auditorias 
havia aumentado. Além disso, os profissionais de 
auditoria interna já haviam incrementado e aplicado 
análise de dados no processo de auditoria interna.

Appelbaum et al. (2017, vol. 36, p.3, tradução 
nossa) colocaram, com base em diferentes autores, 
que “o ambiente da auditoria interna vem crescente-
mente se utilizando de análise de dados (Vasarhelyi 
et al. 2015; Perols and Lougee 2011; Dilla et al. 2010; 
Yue et al. 2007; Alles et al. 2006; Church et al. 2001) 
[...]”.

Neste período as publicações científicas já evi-
denciavam também que havia mais espaço para se 
ampliar o uso de tecnologia da informação pelos au-
ditores em seus trabalhos:

 [...] nossas conclusões indicam que os au-
ditores aumentaram o uso de todas aplica-

ções de TI que examinamos dez anos atrás. 
No entanto, encontramos evidências de 
que os auditores podem preferir usar ainda 
mais TI em suas auditorias do que estão 
usando atualmente. (LOWE et al., 2017 p.2, 
tradução nossa)

Embora a atividade de auditoria interna venha 
sendo encorajada há algum tempo a integrar aná-
lise de dados aos seus processos, ainda há muito a 
se avançar neste sentido. Em pesquisa mais recente 
realizada pela Auditboard (2022), respondida por 
180 líderes de auditoria de empresas norte-ameri-
canas, pensamento crítico/analítico e conhecimento 
de análise e mineração de dados destacaram-se 
dentre os conhecimentos críticos para auditoria nos 
tempos atuais.

Recentemente, em fórum de auditoria interna 
organizado pelo Instituto Português de Auditoria 
Interna - IPAI, foi divulgado um relatório por San-
tinhos e Teixeira (2021, p. 10), revelando que “o 
perfil do auditor interno da próxima geração exige 
uma combinação de diversas capacidades reunidas 
para trabalhar em auditorias orientadas e focadas 
em dados.” O profissional deverá ter compreensão 
das fontes de dados, da qualidade de dados e capa-
cidades de análise.

Em diferentes partes do mundo estudos re-
centes, como o de Alrashidi et al. (2021), continuam 
a apresentar em seus resultados a necessidade de 
que os auditores, atuantes tanto no mercado privado 
como também no setor público, desenvolvam suas 
habilidades de análise de dados.

Especificamente com relação ao setor público, 
mais recentemente, Rosa et al. (2022, p. 2, tradução 
nossa) ratificam:

A Indústria 4.0 impacta a governança dos 
governos, particularmente o papel dos au-
ditores internos do governo [...]. O Aparelho 
de Supervisão Interna do Governo (Aparat 
Pengawas Intern Pemerintah – APIP) deve 
estar preparado para se adaptar ao impacto 
da indústria 4.0 em sua atividade de audi-
toria. É também exigido que o APIP seja 
capaz de desempenhar suas funções de 
forma eficaz em meio aos desafios e riscos 
da era disruptiva atual.
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Inação ou falta de inovação frente a riscos rela-
cionados ao alinhamento tempestivo às mudanças 
ocasionadas pelas novas tecnologias digitais, pode 
comprometer a continuidade e competitividade da 
organização, conforme exemplificado por Caputo 
et al. (2021) a respeito das gigantes Blockbuster e 
Kodak.

Soares (2020, p. 10), concluiu que “a ciência de 
dados aplicada à auditoria interna permite analisar 
maior quantidade de informação em maior frequ-
ência, provendo auditorias mais abrangentes e em 
menor espaço de tempo.”

O Chartered Institute of Internal Auditors (2017) 
coloca que, adicionalmente às maiores eficiência e 
garantia com relação aos resultados da auditoria, 
a integração da atividade de auditoria interna com 
análise de dados possibilita ainda extrair informa-
ções e insights estratégicos dos dados.

Adicionalmente, sobre o uso de ferramentas de 
análise de dados para aumentar a eficiência da au-
ditoria interna, Andrade et al. (2021, p. 147, tradução 
nossa) concluíram:

Foi possível verificar a melhoria em relação 
a eficiência na execução das horas utili-
zadas nos projetos, na identificação tanto 
dos desvios como das oportunidades de 
melhoria, na utilização dos recursos por 
projeto, na quantidade de trabalho execu-
tado conforme o plano de auditoria, conse-
quentemente um maior nível de qualidade 
dos relatórios, otimizando substancial-
mente os resultados. Claramente, foi con-
firmado que o uso de Análise de Dados 
contribui para padronizar a coleta de dados 
e formalização sistêmica das políticas de 
controles internos da empresa [...].

Assim, inserido neste cenário de transição nos 
processos de auditoria interna e controle, este tra-
balho estuda, através de um estudo de caso na Con-
troladoria-Geral do Estado de Goiás – CGE, se há 
potenciais ganhos de escala através da integração 
de Ciência de Dados ao modus operandi da Ativi-
dade de Auditoria Interna.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Economias de Escala

Conforme Varian (2015) os rendimentos de es-
cala se referem à forma como o produto varia à me-
dida que variamos a escala de produção. Varian, co-
loca que há uma relação íntima entre os rendimentos 
de escala apresentados pela tecnologia e o com-
portamento da função custo. Os rendimentos cres-
centes de escala implicam custo médio decrescente.

Segundo Kupfer e Hasenclever (2020, p. 38), 
para se caracterizar economias de escala, é impor-
tante analisar o comportamento do custo médio de 
longo prazo (CMeLP): “À medida que o nível de pro-
dução aumenta, os CMeLP de uma empresa podem 
permanecer constantes, aumentar ou diminuir. Se o 
CMeLP da empresa é reduzido quando a produção 
é elevada, a empresa possui economias de escala.”

Pindyck (2013) diferencia que, o conceito de 
retornos de escala se refere apenas à relação entre 
as quantidades de insumos e taxa de produção; en-
quanto economias de escala, conceito mais amplo 
que abrange os retornos de escala como um caso 
especial, relaciona o nível de produção ao custo 
médio. Para evidenciar a diferença conceitual destes 
termos o autor se utiliza de um exemplo, análogo à 
proposta desta pesquisa empírica, onde apresenta o 
efeito causado no custo e na variação do volume de 
produção a partir da introdução de inovação tecno-
lógica no processo produtivo.

2.2. Data Science, Data Mining e Data Analytics

Ciência de Dados (Data Science) é o ganho de 
conhecimento através do estudo sistemático (ci-
ência), com foco em dados e, em extensão, sistemá-
tico estudo sobre a organização, propriedades e aná-
lise dos dados, e a influência destes na inferência, 
incluindo-se a confiança do cientista de dados nesta 
inferência (estatística) (DHAR, 2012).

Já a Mineração de Dados (Data Mining) é o “es-
tudo da coleta, limpeza, processamento, análise e 
obtenção de insights através de detecção de padrões 
ou relações entre atributos”. (AGGARWAL, 2015, p. 
1, tradução nossa)
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Trazendo-se para a Auditoria Interna, o The Ins-
titute of Internal Auditors – Australia (2020, tradução 
nossa) definiu como Data Mining:

Uma forma eficiente de analisar grandes 
quantidades de dados, usando técnicas de 
manipulação de dados; por exemplo, fil-
tragem, classificação, tabelas dinâmicas e 
fórmulas para identificar áreas que exijam 
foco de auditoria adicional e para iden-
tificar tendências e anormalidades para 
testes detalhados.

Para Chen et al. (2012, p. 1166, tradução nossa) 
Data Analytics, ou em português, Análise de Dados, 
pode ser definido “[...] como as técnicas, tecnolo-
gias, sistemas, práticas, metodologias e aplicações 
que analisam dados críticos de negócios para ajudar 
a empresa a entender melhor os negócios e o mer-
cado para tomar decisões tempestivas. ”

No contexto de auditoria, Marques (2016, p.14) 
define:

Data Analytics é definida como sendo a 
arte ou a ciência de descobrir e analisar os 
padrões, identificando anomalias, e a capa-
cidade de extrair outras informações subja-
centes dos dados relacionados com o objeto 
da auditoria através de análise, modelagem 
e visualização, com a propósito de planejar 
e executar uma auditoria.

Aplicando-se o conceito especificamente à Au-
ditoria Interna, o The Institute of Internal Auditors – 
Australia (2020, tradução nossa) definiu como Data 
Analytics: 

Teste de controles para validar que os 
riscos de negócio são gerenciados. Isso ge-
ralmente ocorreria em um momento especí-
fico, em que uma atividade de avaliação es-
tivesse programada. Em vez de testar várias 
transações, toda a população de transações 
pode ser analisada para uma maior cober-
tura. A análise de dados inclui ferramentas 
automatizadas, como softwares de audi-
toria generalizados, geradores de dados de 
teste, programas de auditoria computado-
rizados, utilitários de auditoria especiali-
zados e técnicas de auditoria assistida por 
computador (CAATs).

2.3. Auditoria Interna e Controle Interno

Uma vez que a auditoria externa tem por fina-
lidade emitir opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras, a auditoria interna tem como principal 
função avaliar o processo de gestão, incluindo a 
governança corporativa, gestão de riscos e procedi-
mentos de aderência às normas regulatórias, apon-
tando eventuais desvios e vulnerabilidade às quais 
a organização pode estar sujeita.

O The Institute of Internal Auditors – IIA (Insti-
tuto de Auditores Internos), instituto com objetivo de 
promover o valor dos auditores internos nas organi-
zações, define:

A auditoria interna é uma atividade inde-
pendente e objetiva de avaliação e consul-
toria, criada para agregar valor e melhorar 
as operações de uma organização. Ela au-
xilia a organização a atingir seus objetivos 
a partir da aplicação de uma abordagem 
sistemática e disciplinada à avaliação e me-
lhoria da eficácia dos processos de geren-
ciamento de riscos, controle e governança. 
(THE INSTITUTE OF INTERNAL AUDI-
TORS – IIA, c2023a)

Atentando-se à utilização da tecnologia aos pro-
cessos de auditoria interna, segundo as normas in-
ternacionais de auditoria interna do IIA, as IIA’s In-
ternational Standards for the Professional Practice of 
Internal Auditing – Standards, os padrões e diretrizes 
de auditoria sugerem claramente que o uso de tec-
nologia pode ajudar a aumentar a eficiência e a efi-
cácia do trabalho do auditor interno: “1220.A2 – No 
exercício do zelo profissional devido, os auditores 
internos devem considerar a utilização de auditoria 
baseada em tecnologia e outras técnicas de análise 
de dados.” (THE INSTITUTE OF INTERNAL AUDI-
TORS – IIA, c2023b)

Tratando-se do controle interno, Almeida (2019, 
p. 53) define o controle interno em uma organização 
como “conjunto de procedimentos, métodos ou ro-
tinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir 
dados contábeis confiáveis e ajudar a administração 
na condução ordenada dos negócios da empresa.”

O Committee of Sponsoring Organization of the 
Treadway Commission - COSO, entidade dedicada 
à melhoria dos relatórios financeiros por meio da 
ética, efetividade dos controles internos e gover-
nança corporativa, define o controle interno como 
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“um processo conduzido pela estrutura de gover-
nança, administração e outros profissionais da en-
tidade, e desenvolvido para proporcionar segurança 
razoável com respeito à realização dos objetivos rela-
cionados a operações, divulgação e conformidade.” 
(COMMITTEE OF SPONSORING ORGANIZATIONS OF 
THE TREADWAY COMMISSION – COSO, 2013, p. 3)

2.4. O Teorema de Coase e os Custos de Transação 
na era da Industria 4.0

A proposição do Teorema de Coase coloca que, 
se direitos de propriedade forem bem definidos e 
custos de transação forem nulos, então a alocação 
dos recursos será eficiente independentemente de 
quem tenha os direitos de propriedade. (COASE, 
1960)

Nota-se que, uma vez que o Teorema do Coase 
pressupõe custos de transação nulos, como coro-
lário, este se torna distante da realidade, pois qual-
quer relação de troca entre indivíduos terá custos 
inerentes. Definir os direitos de propriedade com 
clareza demanda, necessariamente, custos ligados 
às finalidades transacionais. “Custos de Transação 
são os recursos usados para estabelecer e manter di-
reitos de propriedade”. (ALLEN, 1991, p. 3, tradução 
nossa)

É importante esclarecer que, com a proposição 
de seu teorema, Coase estava criticando os econo-
mistas que não consideraram os custos de transação 
(ortodoxos). Conforme ele próprio colocou alguns 
anos depois, “muitas vezes, descreveu-se o mundo 
com custos de transação zero como um mundo Co-
aseano. Nada poderia estar mais longe da verdade. 
Esse é o mundo da teoria econômica moderna, 
aquele que esperava persuadir os economistas a 
abandonarem.” (COASE, 2022, 3ª ed., p. 244)

Contrariando a análise ortodoxa, limitada 
aos custos de produção, Coase demonstrou 
que as transações econômicas envolvem 
custos relacionados ao ato de comprar e 
vender e que não se relacionam diretamente 
ao processo de produção. São os custos de 
transação. No âmbito das teorias do desen-
volvimento, estes custos são considerados 
como entraves ao desenvolvimento[...].(-
SANTOS, et al., 2018, p. 3)

Kupfer e Hasenclever mostram (2020, p. 172) 
que Oliver Williamson, prêmio Nobel em 2009, já 
havia apontado a necessidade de se ampliar a abor-
dagem para o conceito de custos de transação:

Oliver Williamson percebeu que os custos 
de transação possuem uma dimensão mais 
fundamental, que transcende a presença 
dos mercados. Custos de transação são os 
custos de se organizar o funcionamento do 
sistema econômico, dada a divisão do tra-
balho – onde por divisão de trabalho enten-
de-se a divisão das tarefas produtivas, seja 
no interior de uma mesma unidade produ-
tiva (a divisão de tarefas no interior de uma 
empresa), seja entre diferentes unidades 
produtivas (uma empresa fornecendo in-
sumos para outra). Ou seja, custos de tran-
sação são os custos que resultam quando 
um ativo – um recurso produtivo – atravessa 
uma interface tecnológica – passa de uma 
etapa do processo de trabalho para outra. 
Isso acontece tanto no interior de uma em-
presa como em uma transação no mercado.

Seguindo este raciocínio, Milhomem convida 
aos pesquisadores para revisar a Teoria dos Custos 
de Transação (TCT), levando-se em conta o con-
texto informacional atual das organizações:

[...] Com a disseminação da informação, 
especialmente com a chegada da internet 
e dos dispositivos celulares, fica evidente 
a necessidade de revisitar os pressupostos 
da Teoria dos Custos de Transação (TCT), 
considerando-se o atual contexto informa-
cional das organizações, ou seja, baseado 
no desenvolvimento e proliferação de novas 
tecnologias de informação e capacidades 
em Business Analytics. Assim, a dinâmica 
vivida pelas empresas oferece grande po-
tencial para contribuir com o adensamento 
e atualização das teorias neo-institucionais. 
Mais especificamente, supõe-se que as ca-
pacidades relacionadas ao processamento 
de informações, poderiam ser incluídas no 
entendimento do TCT hoje. (MILHOMEM, 
2020, p. 60, tradução nossa)

Esta pesquisa busca uma aplicação empírica a 
tal perspectiva, onde, de forma simplista, o tomador 
de decisão irá considerar os custos de transação 
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para implementação da proposta. Reorganizar a apli-
cação dos recursos disponíveis, de forma a melhorar 
a eficiência na utilização destes, sugere a adoção de 
uma solução em linha com o postulado pelo “Teo-
rema de Coase”, pelo menos conforme considerada 
sua proposta pela ortodoxia, à revelia do próprio 
Coase. Caso o detentor do poder de decisão avalie 
que os benefícios obtidos não tem potencial para 
superarem os custos de transação envolvidos para 
a mudança do processo, a iniciativa não irá pros-
perar. Esta abordagem pode ser estendida para in-
vestimentos, de ativos ou recursos produtivos, feitos 
pelos tomadores de decisão nas organizações.

2.5. O Sistema de Controle Interno no Estado de 
Goiás

No âmbito do Estado de Goiás, o Sistema de 
Controle Interno é definido como:

processo articulado e coordenado pelo 
Órgão Central de Controle Interno, que 
visa à avaliação da ação governamental, da 
gestão dos administradores públicos esta-
duais e da aplicação de recursos públicos, 
por intermédio da avaliação contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial, utilizando como instrumentos a audi-
toria e a inspeção. (GOIAS, 2021b, Art. 2)

Assim, o Sistema de Controle Interno é exercido 
pelo próprio Poder, com previsão e atribuições cons-
titucionais definidas nos art. 70 e 74 da Constituição 
Federal de 1988 e no Estado de Goiás nos arts. 25 e 
29 da Constituição Estadual de 1989, que no caso 
do Poder Executivo Estadual tem como órgão central 
a Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE). A 
Controladoria-Geral do Estado de Goiás foi criada 
pela Lei Estadual n° 17.257, de 25 de janeiro de 
2011, art. 7°, I, e, com regulamento aprovado no 
Decreto Estadual n° 7.396, de 07 de julho de 2011, 
a qual, considerando o disposto do art. 1º do De-
creto, com as devidas adequações decorrentes das 
alterações posteriores ocorridas na Lei Estadual n° 
17.257/2011.

Na condição de Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno, a CGE estrutura as Ações de Con-
trole Interno na Administração Direta e Indireta do 
Poder Executivo do Estado de Goiás, entre elas as 
auditorias, definindo os padrões de referência da es-
truturação do Controle Interno, modelo de atuação, 

interação com os demais órgãos de controle, e ela-
boração dos planos e programas e das normas para 
a execução das ações de controle.

A CGE adota o modelo de capacidade de audi-
toria interna, denominado Internal Audit Capability 
Model (IA-CM), para o setor público, desenvolvido 
pelo The Instute of Internal Auditors (IIA) e apoiado 
pelo Banco Mundial, com objetivo de instituciona-
lizar e fortalecer os processos e atividades de gestão 
que caracterizam um órgão de controle interno 
eficaz, eficiente e efetivo. (GOIAS, 2021a)

Nesta conjuntura, foi identificado, a partir da 
análise das matrizes de riscos elaboradas na maioria 
dos Órgãos e Entidades do Estado de Goiás, que 
era fundamental o acompanhamento dos contratos 
para auxiliar os gestores e/ou fiscais a atuarem com 
tempestividade e eficiência na gestão, fiscalização e 
execução contratual no âmbito do Poder Executivo 
do Estado de Goiás.

3. PESQUISA EMPÍRICA

3.1. Problema de pesquisa

O objeto desta pesquisa é verificar a hipótese:
H1: há potenciais ganhos de escala através da in-
tegração de Ciência de Dados ao modus operandi 
da Atividade de Auditoria Interna.

Este estudo aborda conceitos de Ciência de 
Dados na intenção de utilizá-los para melhorar, e 
transformar, a gestão de processos, de forma a am-
pliar seu alcance tendo como ponto de partida En-
genharia de Software, Online Analytical Processing 
(OLAP)3 e Data Warehouse4, e análise de dados. 
Uma vez que todas as tecnologias e recursos em-
pregados nesta pesquisa já são parte da estrutura 
utilizada pela CGE-Goiás, entende-se que a reorga-
nização das atividades conforme hipótese proposta 
neste trabalho não apresentaria impacto nos custos 
do órgão na produção de suas entregas à sociedade. 
Aumentar o alcance, e consequentemente a quanti-
dade de fiscalizações, entregaria ganhos de escala 
na realização da atividade de auditoria interna de-

3.  OLAP (Online Analytical Processing) – em português, Processamento 
Analítico Online, é uma tecnologia de banco de dados que foi otimizada 
para consulta e relatórios, em vez de processar transações. É uma ferra-
menta utilizada para realizar análises em grandes quantidades de dados, 
geralmente armazenados em Data Warehouses, sendo comumente utiliza-
do em modelos multidimensionais - cubos ao invés de tabelas. (MICRO-
SOFT, c2023)

4.  Data Warehouse - bancos de dados orientados a assunto, não voláteis 
e variáveis ao tempo.
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sempenhada pelo órgão central do sistema de con-
trole Interno no estado.

3.2. Ambiente de pesquisa

Para realização deste trabalho foi conduzida 
pesquisa experimental de abordagem qualitativa no 
âmbito dos trabalhos realizados pela Controladoria-
-Geral do Estado de Goiás (CGE).

Foi identificada uma potencial oportunidade de 
melhoria na eficiência do processo, a partir da aná-
lise de agrupamento de dados (clustering) de con-
tratos de bens e serviços com objetos de contratação 
similares. Esta disposição possibilita comparação 
de variáveis de interesse ou conclusões que, poten-
cialmente, poderiam ter avaliada a pertinência de se 
aprofundar nos indícios apontados em contratações 
semelhantes, ampliando o alcance nos contratos fis-
calizados e das iniciativas para garantia dos padrões 
de referência desejáveis pela estrutura do Controle 
Interno. Adiciona-se que, estrategicamente, esta 
proposta pode conduzir discussões no nível da alta 
administração dos órgãos, identificando as causas 
mais comuns de observações de indícios para au-
ditorias que podem ajudar a melhorar os controles 
dos órgãos, fundamentar treinamentos, entre outros; 
incentivando a gestão a melhorar seu ambiente de 
controle.

3.3. Obtenção dos dados

A Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (SECTI), órgão da administração direta 
do Poder Executivo do Estado de Goiás, a quem 
compete, entre outras, a formulação e execução da 
política de ciência, tecnologia, conectividade e ino-
vação do Estado, disponibiliza por meio do Business 
Intelligence (BI)5 um conjunto de dados OLAP remo-
delados e armazenados em seu depósito de dados 
digitais, o Data Warehouse (DW). Os dados são dis-
ponibilizados em assuntos e universos específicos 
para os gestores públicos. Há dados dos diversos 
sistemas corporativos do Poder Executivo Estadual, 
por exemplo, Comprasnet Goiás, Sigmate, Siofinet, 
AFT, SCG, SCO, etc.

5.  Business Intelligence (BI) - é um termo amplo que envolve arquitetura, 
ferramentas para análise (On-Line Analytical Processing - OLAP, dashbo-
ards etc.), banco de dados de aplicações e procedimentos metodológicos. 
São processos de organização, coleta, análise, monitoramento e comparti-
lhamento das informações.

Adicionalmente, a Assessoria de Inteligência 
em Controle Interno da CGE, a quem compete, entre 
outras, produzir informações estratégicas para subsi-
diar as atividades das unidades da CGE, acessa uma 
diversidade de dados externos como fontes de dados, 
conforme relação de bancos de dados (Anexo B).

Soma-se às fontes de informação, parceria com 
o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO) 
com compartilhamento de informações através da 
plataforma Qlik Sense, ferramenta de análise e visu-
alização de dados.

As fontes de dados mais utilizadas no experi-
mento foram SiofiNet.GO (Sistema de Programação 
e Execução Orçamentária e Financeira), Com-
prasNet Goias e informações do banco de dados da 
Receita Federal do Brasil.

Paralelamente, foi buscada na página da Secre-
taria de Estado da Administração (SEAD) a tabela 
com a classificação das despesas para o Estado de 
Goiás, com os SubElementos de Despesa e as des-
crições e orientações para o seu uso. Esta classifi-
cação é parte do Guia para a Apropriação da Des-
pesa no Estado de Goiás6 (GOIAS, 2016), que visa 
aprimorar as práticas da execução orçamentária e 
financeira do Estado, especialmente quanto à apro-
priação de despesas.

3.4. Escopo, Variáveis e Série Temporal

Extraiu-se inicialmente uma base com todas Or-
dens de Pagamentos (OP) processadas com ano de 
execução 20227. Estudou-se previamente 36 poten-
ciais variáveis com informações de interesse.

A partir de insights advindos de trabalhos ad 
hoc em fiscalizações realizadas em passado recente, 
associados à clusterização dos dados conforme ca-
racterísticas semelhantes dos objetos, identificou-se 
quais seriam as variáveis mais importantes a fim de 
evidenciar indícios de potenciais achados já mape-
ados em contratações do estado, além de evidenciar 
também novos questionamentos a partir da compa-
ração com contratações similares.

6.  Tabela com a classificação das despesas para o Estado de Goiás dispo-
nível em https://docs.google.com/spreadsheets/d/1MwEubnUF1rB5moyp-
60Cru1ZqwLGNQ7n5J0323T6GE54/edit#gid=0. Acesso em 03 jan. 2023.

7.  Disponível em: https://github.com/fabimeu/Data-Science-in-Internal-
-Audit

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1MwEubnUF1rB5moyp60Cru1ZqwLGNQ7n5J0323T6GE54/edit#gid=0
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1MwEubnUF1rB5moyp60Cru1ZqwLGNQ7n5J0323T6GE54/edit#gid=0
https://github.com/fabimeu/Data-Science-in-Internal-Audit
https://github.com/fabimeu/Data-Science-in-Internal-Audit
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Dado o pioneirismo do estudo no órgão, e conse-
quente ausência de referências para condução do tra-
balho, optou-se por delimitar incialmente um grupo 
específico para estudo, de forma a se identificar as 
variáveis relevantes e desenhar a metodologia de 
trabalho, com vistas a ampliar posteriormente aos 
processos cabíveis de hipóteses semelhantes.

3.5. Identificação dos Indícios relacionados ao 
achado de auditoria

3.5.1. O Achado de auditoria8 (ad hoc)

Em fiscalização recente a um contrato de Ser-
viços de Limpeza de uma pasta do executivo esta-
dual, evidenciou-se como achado o cálculo incorreto 
da retenção de INSS pela contratada.

De acordo com a legislação pertinente9, a con-
tratante de serviços executados mediante cessão de 
mão de obra deverá reter, para a Seguridade Social 
(INSS), 11% (onze por cento) do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços a recolher 
em nome da empresa cedente da mão de obra. Deste 
montante, normativo da Receita Federal permite a 
dedução de despesas com alimentação e vale-trans-
porte, além dos valores de materiais ou de equipa-
mentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto 
no Contrato. Tal tributo deve ser retido até o dia 20 
(vinte) do mês subsequente ao da emissão da res-
pectiva nota fiscal ou fatura, sendo que o valor é dis-
criminado na Nota Fiscal emitida pela contratada.

3.5.2. Alerta aos demais contratantes

Tendo em vista que, dentre as ações de controle 
implementadas pelo Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno, são desenvolvidas Consultorias 
para auxiliar os órgãos e as entidades do Poder Exe-
cutivo Estadual na estruturação e no fortalecimento 
da primeira e da segunda linha da gestão, execu-
tou-se uma Consultoria, do tipo Orientação, tendo 
como resultado uma Nota de Consultoria (Anexo A), 
a fim de alertar com relação à retenção adequada 
para a Seguridade Social nos contratos de prestação 

8.  Achado: registro sobre fatos ou situações indesejáveis identificadas. Em 
geral, apontam a existência de irregularidades, dificuldades, equívocos, 
condições adversas autônomas e/ou exteriores à unidade examinada e/ou 
situações que carecem de ajustes quando de seu confronto com critérios 
técnicos, administravos e legais [...] (GOIAS, 2021a, Art. 15)

9.  Lei Federal nº 8.212/1991, art. 31; e Instrução Normativa da Receita 
Federal nº 971/2009, arts. 121 a 124.

de serviços terceirizados com fornecimento de mão 
de obra.

A Nota de Consultoria, Nota Técnica nº 3/2022-
CGE/GEAIC, foi emitida tratando sobre a necessi-
dade de assegurar a correta retenção para Seguri-
dade Social (INSS) nos contratos de prestação de 
serviços terceirizados com fornecimento de mão 
de obra. Foram reforçadas as orientações para apu-
ração da base de cálculo, suas hipóteses e formali-
dades essenciais. O alerta teve o propósito de auxi-
liar os dirigentes dos órgãos e entidades quanto à 
adoção de boas práticas atinentes à gestão e fiscali-
zação dos contratos administrativos, sem a intenção 
de esgotar o assunto, devendo o gestor se atentar 
às atualizações da legislação pertinente, bem como 
consultar a área técnica de seu órgão ou entidade 
para dirimir eventuais dúvidas.

3.5.3. Agrupamento de contratações com objeto 
similar

Uma vez que a inconformidade foi apontada em 
uma contratação de serviços de limpeza, buscou-se 
agrupar as demais contratações com este mesmo 
objeto.

Para definição de “Serviços de Limpeza” re-
correu-se à verificação dos Grupos de Naturezas 
de Despesas (GND) com despesas realizadas no 
corrente ano que tinham em seu nome a palavra 
“Limpeza”. Após isso, desconsiderou-se os GND 
relacionados à aquisição de materiais e outros que 
não estavam diretamente ligadas ao propósito deli-
mitado no estudo. Finalmente foram consideradas 
quatro naturezas de despesas:

• 3.3.90.36.42 - Limpeza, Higienização e/ou 
Desinsetização

• 3.3.90.37.01 - Limpeza, Higienização, Lavanderia, 
Esterilização e/ou Desinsetização

• 3.3.90.39.57 - Limpeza, Higienização, Lavanderia, 
Esterilização e/ou Desinsetização

• 3.3.90.92.48 - Limpeza, Higienização, Lavanderia, 
Esterilização e/ou Desinsetização

Conceitualmente, a diferença entre elas é com 
relação ao Elemento da Despesa, referente a Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Física (36), Locação 
de Mão de Obra (37), Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica (39), e Despesas de Exercícios An-
teriores (92), respectivamente.
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3.6.4. Escalabilidade para o grupo de estudo – Serviços de Limpeza

A partir desses critérios, chegou-se a uma base com 164 processos de aquisição identificados com este 
objeto, Serviços de Limpeza, com execução nos GND conforme tabela abaixo:

TABELA 1 – QUANTIDADE DE PROCESSOS DE DESPESA REALIZADA COM OBJETO RELACIONADO A “LIMPEZA”

GRUPO DE NATUREZA 
DESPESA (CÓDIGO) NÚMERO DE PROCESSOS

3.3.90.36.42

3.3.90.37.01

7

40

3.3.90.39.57 111

3.3.90.92.48 6

Fonte: Elaborada pelo autor

Neste ponto estabeleceu-se um novo desafio 
do trabalho, uma vez que a segregação a partir sim-
plesmente do GND não permite pressupor caracte-
rísticas comuns de interesse em todos agrupados. 
Por exemplo, com relação aos serviços prestados 
ou envolvimento de cessão de mão de obra, atributo 
inerente à configuração do achado, há neste mesmo 
GND contratos que não envolvem necessariamente 
cessão de mão de obra, não sendo estes hipóteses 
para retenção. Foram separados os contratos de ser-
viços identificados que não se encaixavam como 
hipótese para a retenção do INSS por não envolver 
fornecimento de mão de obra (Dedetização, Coleta, 
entre outros).

Considerando-se os custos de transação para 
mapeamento dos indícios, decidiu-se também tratar 
separadamente na base de estudos o grupo de con-
tratações que não apresentavam retenção, assumin-
do-se que não são hipótese para tal.

Em continuidade à investigação relacionada 
ao INSS, optou-se por propor uma metodologia que 
identificasse primeiramente se o percentual de re-
tenção está menor ou maior que 11% (verificação 
em 1º nível), desconsiderando-se os que não apre-
sentaram retenção. Chegou-se a um total de 50 pro-
cessos com contratos com recolhimento inferior ou 
superior a 11%.

A partir da identificação deste grupo, foi feito 
novo estudo nesta base a fim de avaliar as hipóteses 
de dedução da base de cálculo (verificação em 2º 
nível) a depender de cada contratação, e fiscalizar a 
adequação da alíquota. Foram identificados outros 
17 processos com recolhimento inadequado. Esta 
etapa exigiu processo de verificação individual, mas 
foi importante para validar a efetividade da metodo-

logia e também servir de referência para se estimar 
a potencialidade do estudo.

3.6.5. Escalabilidade para todos grupos 
aplicáveis - serviços terceirizados com 
fornecimento de mão de obra

Após o processo acima descrito, uma vez que 
não há dentre os dados uma variável para identi-
ficar contratos com fornecimento de mão de obra, 
definiu-se como variável proxy para mapeamento 
dos principais GND que envolvem cessão de mão 
de obra a ocorrência de retenção de INSS no ano 
corrente. Paralelamente, avaliou-se as demais natu-
rezas a fim de identificar se restou algum grupo não 
conforme para hipótese de não retenção do INSS.

Foram identificados 453 processos, executados 
em 69 diferentes GND com retenção de INSS, dos 
quais 357 com retenção inferior a 11% e outros 26 
com retenção superior a 11% (verificação de 1º 
nível).

Para a próxima etapa, conforme nível anterior, 
deve ser feito novo estudo nesta base a fim de avaliar 
as hipóteses de dedução da base de cálculo (verifi-
cação em 2º nível) a depender de cada contratação, 
e fiscalizar a adequação da alíquota.

Após este processamento, dados a quantidade 
de processos e informações a serem verificadas, 
entendeu-se que a melhor forma de estruturar os 
dados para cobrir o máximo da população de estudo 
é compartilhar com o gestor do contrato as informa-
ções identificadas para que este processe a infor-
mação fornecida e verifique, conjuntamente com a 
CGE Goiás, a potencial materialização do risco de 
retenção inadequada apontada pelos indícios.
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Para estruturação deste processo de forma con-
fiável, foi desenvolvida, em conjunto a Assessoria 
de Inteligência da Informação e a Gerência de Tec-
nologia da Informação da CGE, a plataforma – Sis-
tema de AVAliação Nos Contratos em Execução 
– Sistema AVANCE. Entre outras funcionalidades, 
esta plataforma disponibilizará de informações 
através de dashboards e relatórios detalhados com 
o percentual de recolhimento atual executado para 

cada contratação identificada como hipótese de in-
cidência de retenção do INSS. A partir de registro de 
usuário individualizado, cada perfil terá disponível 
informações de contratos de sua competência, es-
tando o usuário da CGE habilitado a acessar todos 
os contratos para fiscalização e acompanhamento 
da evolução esperada, lançando mão de eventuais 
ações de controle que se fizerem necessárias.

FIGURA 1 – PLATAFORMA PARA ESTRUTURAÇÃO DE DADOS DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO NOS CONTRATOS EM EXECUÇÃO – AVANCE

Fonte: https://avance.go.gov.br/

A partir de instruções a serem divulgadas pela Controladoria-Geral, será determinada à gestão do con-
trato que justifique cada distorção de percentual de retenção em relação ao esperado, lançando as informações 
de abatimento de base, quando aplicáveis, ou quaisquer outras justificativas. O arquivo com as informações, 
com dados estruturados, deverá ser retornado via upload na plataforma Sistema AVANCE, para avaliação de 
conformidade pelo auditor de controle interno responsável.

https://avance.go.gov.br/
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3.6.6. Resultados

Os resultados referentes à avaliação de potenciais ganhos de escala a partir do levantamento de indícios 
obtidos pela transversalização de observações de achados de auditoria estão resumidos na figura abaixo, 
conforme o processo descrito:

FIGURA 2 – CARACTERIZAÇÃO DO GANHO DE ECONOMIA DE ESCALA

Ad Hoc

Quantidade de 
Processos Fiscalizados

Quantidade de 
Processos com o Achado

Retenção INSS Recurso Fiscalizado

1 1 R$ 234.009,84 R$ 5.332.780,74

Contratos de Serviços de Limpeza

Quantidade de 
Processos Fiscalizados

Quantidade de 
Processos com Indícios

Retenção INSS Recurso Fiscalizado

164 17 R$ 6.339.663,67 R$ 70.663.600,01

2.609% 1.225%

Contratos com cessão de mão de obra

Quantidade de 
Processos Fiscalizados

Quantidade de 
Processos com Indícios

Retenção INSS Recurso Fiscalizado

453 On going R$ 45.962.423,44 R$ 788.685.078,35

2.565% 625% 1.016%

19.541% 14.689%

Fonte: Elaborada pelo autor

A despeito da quantidade de processos com 
indícios a ser revelada, nota-se que houve expres-
sivo aumento da quantidade de processos e valores 
fiscalizados, caracterizando ganho de economia de 
escala. Destaca-se que não houve investimentos 
adicionais em recursos materiais ou infraestrutura; 
somente reorganização dos processos e da utili-
zação da força de trabalho disponível.

4. CONCLUSÃO

Os resultados demonstram que há potenciais 
ganhos de escala através da integração de Ciência 
de Dados (Data Science) ao modus operandi da Ativi-
dade de Auditoria Interna, evidenciando através do 
aumento da produção sem elevação do custo médio 
de longo prazo. 

Porém, da perspectiva do tomador de decisão, 
sob a abordagem contemporânea da TCT, devem 
ser considerados os custos de transação para im-

plementação da proposta do trabalho de auditoria. 
As limitações do método residem precipuamente na 
disponibilidade de dados estruturados para identifi-
cação dos indícios de achados de auditoria.

A metodologia deste trabalho demonstra a 
aplicação de ferramentas de Data Science em audi-
toria interna, possibilitando um aumento de escala 
na ordem de 147x em relação ao recurso fiscali-
zado, de R$ 5.332.780,74 para R$ 788.685.078,35; 
e ampliando o alcance, de 1 para 453 processos 
fiscalizados.

A partir da modelagem proposta, sugere-se 
outras aplicações, destacadamente em objetos de 
natureza tributária. Neste contexto, pode-se identi-
ficar deficiências relacionadas ao atendimento aos 
critérios legais, de forma a mitigar inconformidades, 
por exemplo, nas retenções de Imposto Sobre Ser-
viços (ISS) e Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ), outra utilização também em imple-
mentação no Sistema AVANCE.
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FIGURA 3 – DASHBOARD IRRF DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO NOS CONTRATOS EM EXECUÇÃO – AVANCE

Fonte: https://avance.go.gov.br/
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Government transparency: state of the art and 
new perspectives. Gregory Porumbescu, Albert 
Meijer e Stephan Grimmelikhuijsen. London: 
Cambridge University Press, 2022. 75 p. Kindle 
Edition. ISBN 9781108728997.

O livro “Government transparency: state of the 
art and new perspectives” (Transparência gover-
namental: o estado da arte e novas perspectivas - 
tradução livre), lançado em julho de 2022, resultou 
de pesquisa realizada por Porumbescu, Meijer e 
Grimmelikhuijsen, três conceituados pesquisadores 
sobre o tema, e foi publicada pela editora Cambridge 
University Press, na coleção “Elements in Public Po-
licy”. Segundo os editores, os manuscritos passam 
por revisão por pares e são publicados a tempo de 
liderar os esforços de pesquisa no respectivo campo 
acadêmico. Foram analisados 232 artigos, publi-
cados em língua inglesa, entre 1990 e 2019.

O livro é dividido em sete partes. Na primeira, 
os autores apresentam o argumento principal: a ne-
cessidade de compreender a transparência gover-
namental por camadas. Em seguida, apresentam 
um histórico sobre transparência. Na terceira parte, 
expõem diversas conceituações de transparência. 
Nas partes quarta, quinta e sexta, são apresentadas 
as camadas de análise da transparência governa-
mental, as quais chamam de “Macro”, “Meso” e 
“Micro”. Na última parte, concluem com sugestões 
de pesquisas, propondo a utilização e integração 
das camadas propostas.

Usando as eleições de 2020 para presidente 
dos Estados Unidos como exemplo, os autores 
questionam: Por que os esforços promovidos pelos 
organizadores em usar a transparência para gerar 
confiança no sistema eleitoral não foram bem-suce-
didos? Em seguida, apresentam outra pergunta: Por 
que é preciso se importar com a transparência?

Os autores argumentam serem necessários di-
ferentes níveis de “zoom” para se buscar melhores 
enquadramentos que levem à compreensão dos 
efeitos da transparência, e considerando insights 
importantes, como as perspectivas individual, or-
ganizacional e institucional. No livro, essas três 
perspectivas são referidas como “Micro”, “Meso” e 
“Macro”, argumentando que às vezes é preciso apro-
ximar o zoom para avaliar interações específicas, 
mas também afastá-lo para prover compreensões 
mais amplas. A fragmentação das pesquisas sobre 
transparência é criticada pelos autores, razão pela 
qual sugerem uma abordagem “por camadas”, que 
leve em consideração as relações entre as três pers-
pectivas, ressaltando ser essencial que elas se co-
nectem para uma melhor compreensão do conceito.

Em seguida é apresentado um breve histórico 
do conceito de transparência e a estruturação em 
camadas – “Macro” (institucional), “Meso” (organi-
zacional) e “Micro” (individual) –, que servirá como 
base para a discussão aprofundada das pesquisas 
sobre transparência governamental. A perspectiva 
“Macro” da transparência governamental é vista 
como um esforço para refinar o contexto em que ela 
se insere, priorizando o fluxo da informação com 
foco na colaboração ou no monitoramento por atores 
externos. A perspectiva “Meso” da transparência 
foca em como esta é moldada pelas organizações e 
dentro delas, em como se manifestam as políticas 
organizacionais e práticas gerenciais. O principal 
argumento da abordagem “Meso” é que o setor pú-
blico é formado por organizações públicas, e, por 
essa razão, a transparência governamental precisa 
ser entendida como um resultado das ações dessas 
organizações. A transparência na camada “Micro”, 
para os autores, é estudada a partir do ponto de 
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vista de indivíduos ou instituições, como imprensa e 
organizações não governamentais.

Para cada uma das perspectivas os autores 
apresentam, a partir da revisão dos 232 artigos sis-
tematizados,  conclusões de como está o campo de 
pesquisa sobre transparência governamental, bem 
como sugestões futuras de investigação. As análises 
realizadas nos 232 artigos indicaram que a perspec-
tiva “Micro” é mais reducionista, e que as “Meso” e 
“Macro” são mais holísticas, ou seja, baseiam-se em 
posições epistemológicas muito diferentes.

Na perspectiva “Macro”, segundo os autores, há 
ênfase no estudo como variável dependente, poucos 
ênfase em implicações para a opinião pública, e 
predominância da medição unidimensional, como 
a disponibilidade de informações governamentais. 
Na perspectiva “Meso” há amplo mapeamento con-
ceitual, mas com evidências empíricas limitadas, e 
a riqueza metodológica reflete a complexidade do 
fenômeno, mas, por outro lado, dificulta a acumu-
lação de conhecimento teórico. Na “Micro”, conclu-
íram haver um desencontro entre as informações 
oferecidas pelo governo e as demandas da socie-
dade, que geralmente a transparência tem efeitos 
positivos em reduzir a corrupção e em aprimorar o 
desempenho do governo; e que as evidências não 
são concludentes nas relações entre transparência e 
confiança no governo.

Apesar da riqueza de pesquisas sobre o tema 
nas três perspectivas, para os autores, houve poucas 
tentativas de conectá-las, resultando em uma frag-
mentação que inibe o desenvolvimento teórico e que 

obscurece as contribuições da transparência aos 
processos de governo. Segundo eles, um desafio 
apresentado é como as pesquisas futuras traduzirão 
os insights das implicações para a transparência 
ao nível “Micro” em insights aos níveis “Meso” e 
“Macro”, citando como exemplo a transformação 
dos resultados obtidos no primeiro em hipóteses 
para os demais. 

Entre as sugestões apresentadas para pesquisas 
futuras, destacamos: para a perspectiva “Macro”, 
um entendimento crítico mais robusto com foco na 
avaliação mais profunda dos potenciais resultados 
da transparência como instituição, para a perspec-
tiva “Meso”, que os mecanismos causais sejam tes-
tados empiricamente, e para a perspectiva “Micro”, 
que seja pesquisada a dinâmica de nível individual 
de funcionários do governo, tanto a nível gerencial 
como a de burocracia de rua; e (c) sejam empregados 
experimentos de campo e métodos mistos para com-
binar as validações internas e externas.

O livro cumpre seus objetivos, que são o de 
dar continuidade a um trabalho realizado com es-
mero, o artigo  e o de apresentar novas perspectivas 
de estudo da transparência governamental. É uma 
publicação de poucas páginas, mas com profundi-
dade suficiente para fomentar novas pesquisas que 
poderão agregar mais conhecimento teórico e empí-
rico ao campo científico, atendendo aos anseios dos 
autores. Louvável é a disponibilização de planilha 
com os artigos selecionados, bem como as catego-
rizações feitas, permitindo aos leitores interessados 
um mergulho mais profundo nos dados levantados.
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Programas de Gerenciamento de Riscos 
Corporativos (Programas de ERM) e 
Taxonomia, uma revisão da literatura1

Enterprise Risk Management Programs (ERM Programs) and Taxonomy, a literature review

Programas de Gestión de Riesgos Empresariales (Programas de ERM) y Taxonomía, una 
revisión de la literatura

Mário Sérgio dos Santos Martins

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v15i28.645

Resumo: Os programas de gerenciamento de riscos corporativos são instrumentos indicados para gerenciar 
o risco na criação, preservação e realização de valor pelas organizações. O resultado gerado pelos programas 
de ERM é alvo de diversos estudos, o que levanta o interesse sobre tais resultados. Reconhecer o impacto 
dos riscos nos negócios da organização e vice-versa é um desafio cuja solução pode melhorar a resposta do 
programa de ERM e a resiliência operacional da organização. A taxonomia, ferramenta aplicada com sucesso 
em diversas áreas do conhecimento, porém pouco evidente na literatura de gerenciamento de riscos, surge 
como potencial solução para aprimoramento dos programas de ERM. Propõe-se, por meio da pesquisa bi-
bliográfica: i) identificar os resultados provenientes da implementação dos programas de ERM, a partir da 
revisão da literatura sobre o tema; ii) analisar a viabilidade da taxonomia para uso no contexto do gerencia-
mento de riscos corporativos. Os resultados obtidos indicam que: i) são prevalentes os estudos que defendem 
resultados positivos, inclusive financeiros, decorrentes da implementação de programas de ERM. A literatura 
sugere que programas eficazes de ERM podem entregar valor que vai além do benefício do compliance, ge-
rando resultados que tendem a superar o resultado dos pares do setor que não adotaram tais programas. ii) 
embora incipiente na literatura de gerenciamento de riscos, a taxonomia representa ferramenta com potencial 
de evoluir os programas de ERM, com benefícios esperados em pelo menos três pontos: a) estabelecimento 
de uma linguagem comum para comunicação sobre riscos diversos existentes nos negócios da organização; 
b) vinculação de eventos adversos e diversos, presentes nos negócios, aos elementos que caracterizam os 
principais riscos corporativos; c) possibilidade de agregação de informações de risco ao nível dos principais 
riscos corporativos.

Palavras-chave: Taxonomia, Gerenciamento de riscos corporativos, Programas de ERM.

1. Artigo submetido em 11/04/2023 e aceito em 24/08/2023.
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Abstract: Corporate risk management programs are instruments indicated to manage risk in the creation, 
preservation and realization of value by organizations. The result generated by MRE programs is the target 
of several studies, which raises the interest about such results. Recognizing the impact of risks on the or-
ganization's business and vice versa is a challenge whose solution can improve the response of the ERM 
program and the operational resilience of the organization. Taxonomy, a tool successfully applied in several 
areas of knowledge, but little evident in the risk management literature, emerges as a potential solution for 
improving ERM programs. It is proposed, through the bibliographic research: i) identity the results from the 
implementation of the ERM programs, from the review of the literature on the subject; ii) to analyze the fea-
sibility of the taxonomy for use in the context of enterprise risk management. The results obtained indicate 
that: i) studies that advocate positive results, including financial results, resulting from the implementation of 
ERM programs are prevalent. The literature suggests that effective ERM programs can deliver value that goes 
beyond the benefit of compliance, generating results that tend to outperform industry peers who have not 
adopted such programs. ii) Although incipient in the risk management literature, taxonomy represents a tool 
with the potential to evolve ERM programs,  with expected benefits in at least three points: a) establishment 
of a common language for communication about various risks existing in the organization's business; b) 
linking adverse and miscellaneous events present in the business to the elements that characterize the main 
corporate risks; c) possibility of aggregating risk information at the level of the main corporate risks.

Keywords: Taxonomy, Enterprise risk management, ERM programs.

Resumen: Los programas de gestión de riesgos corporativos son instrumentos indicados para gestionar el 
riesgo en la creación, preservación y realización de valor por parte de las organizaciones. El resultado ge-
nerado por los programas de ERM es el objetivo de varios estudios, lo que aumenta el interés sobre dichos 
resultados. Reconocer el impacto de los riesgos en el negocio de la organización y viceversa es un desafío 
cuya solución puede mejorar la respuesta del programa ERM y la resiliencia operativa de la organización. La 
taxonomía, una herramienta aplicada con éxito en varias áreas del conocimiento, pero poco evidente en la 
literatura de gestión de riesgos, surge como una solución potencial para la mejora de los programas de ERM. 
Se propone, a través de la investigación bibliográfica: i) identificar los resultados de la implementación de los 
programas ERM, de la revisión de la literatura sobre el tema; ii) analizar la viabilidad de la taxonomía para 
su uso en el contexto de la gestión del riesgo empresarial. Los resultados obtenidos indican que: i) preva-
lecen los estudios que abogan por resultados positivos, incluidos los resultados financieros, resultantes de 
la implementación de programas de ERM. La literatura sugiere que los programas efectivos de ERM pueden 
ofrecer un valor que va más allá del beneficio del cumplimiento, generando resultados que tienden a superar a 
los pares de la industria que no han adoptado dichos programas. ii) Aunque incipiente en la literatura de ges-
tión de riesgos, la taxonomía representa una herramienta con el potencial de desarrollar programas de ERM,  
con beneficios esperados en al menos tres puntos: a) establecimiento de un lenguaje común para la comuni-
cación sobre diversos riesgos existentes en los negocios de la organización; b) vincular los eventos adversos 
y diversos presentes en el negocio con los elementos que caracterizan los principales riesgos corporativos; c) 
posibilidad de agregar información de riesgos a nivel de los principales riesgos corporativos.

Palabras clave: Taxonomía, Gestión de riesgos empresariales, Programas de ERM.
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1. INTRODUÇÃO

Toda entidade — com fins lucrativos, sem fins 
lucrativos ou governamental — existe para propor-
cionar valor aos seus stakeholders (partes interes-
sadas). Todas as entidades enfrentam riscos na 
busca de valor (COSO, 2017).

Organizações de todos os tamanhos e tipos, co-
merciais ou governamentais, percebem processos 
de negócio como mecanismos pelos quais elas en-
tregam valor, externamente ao mercado e seus par-
ceiros e internamente às suas próprias organizações 
(Sharp, 2009, p. 5). Um processo de negócio é uma 
coleção de atividades inter-relacionadas, iniciadas 
em resposta a um evento desencadeador, que atinge 
um resultado específico e discreto para o cliente 
e outras partes interessadas do processo (Sharp, 
2009, p. 56).

Dumas et al. (2018), compreende o processo de 
negócio como uma coleção de eventos, atividades e 
pontos de decisão inter-relacionados que envolvem 
vários atores e objetos, que coletivamente levam a 
um resultado que é de valor para pelo menos um 
cliente. O autor entende que tais processos deter-
minam o potencial e a velocidade com que uma or-
ganização se adapta às novas circunstâncias e res-
salta que a falha de processo pode comprometer a 
saúde da organização.

As falhas representam realizações de eventos de 
risco cujo impacto pode afastar as organizações do 
alcance dos seus objetivos estratégicos. O gerencia-
mento dos riscos associados visa assegurar que os 
impactos decorrentes das falhas estejam dentro dos 
parâmetros de apetite e/ou tolerância a riscos defi-
nidos pela instituição, resguardando a estratégia.

Visando prover razoável asseguração do al-
cance dos objetivos estratégicos, o Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commis-

sion (COSO), propôs em 2004 uma arquitetura de 
gerenciamento de riscos conhecida como Entreprise 
Risk Management ou COSO ERM, traduzida como 
gerenciamento de riscos corporativos. Revisada em 
2017, essa abordagem percebe o gerenciamento de 
riscos corporativos como “a cultura, as competên-
cias e as práticas, integradas com a definição da 
estratégia e com a performance, com que as orga-
nizações contam para gerenciar o risco na criação, 
preservação e realização de valor.” (COSO, 2017).

O tratamento de riscos por transferência via se-
guros ou outros instrumentos financeiros constitui 
prática que tem se modificado com a evidenciação 
do risco operacional, risco de reputação e risco es-
tratégico, cenário que tem expandido as práticas de 
gerenciamento de riscos corporativos (Quon et al., 
2012).

A governança para o gerenciamento de risco 
também foi alvo de atenção do Instituto dos Audi-
tores Internos (IIA), que em 2013 propôs o Modelo 
das Três Linhas de Defesa, com objetivo de me-
lhorar a comunicação do gerenciamento de riscos 
e controles, por meio do esclarecimento de papéis 
e responsabilidades essenciais. Em atualização de 
2020, a abordagem passou a ser referenciada como 
Modelo das Três Linhas e trouxe aprimoramentos 
que buscam esclarecer o papel das linhas, conside-
rando a atualização da estrutura de governança das 
organizações.

O Modelo das Três Linhas propõe diretrizes de 
responsabilidade, em termos de gerenciamento de 
riscos, para cada linha:

• Primeira linha: funções que gerenciam e têm pro-
priedade sobre riscos;

• Segunda linha: funções que supervisionam riscos;
• Terceira linha: funções que fornecem avaliações 

independentes;
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QUADRO 1: MODELO DAS TRÊS LINHAS

Fonte: IIA

Diretrizes regulatórias têm orientado a imple-
mentação de programas de ERM em diversos mer-
cados e setores, inclusive setor público. Conside-
rando o requisito regulatório para alguns setores, 
o benefício de tais programas revela-se objeto de 
interesse com a existência de publicações diversas 
sobre o tema, o que revela a oportunidade de inves-
tigar quais são os resultados reportados em tais 
estudos.

Com a evolução das práticas de gerenciamento 
de riscos, emerge a demanda por padrões de decla-
ração de riscos. Foram observadas pelo menos três 
expressões que remetem a objetos necessários para 
estruturar informações sobre riscos coletivos pre-
sentes nas organizações, quais são: “inventário de 
riscos”, “categorias comuns de risco” e "taxonomia”.

A taxonomia é objeto já investigado pela ci-
ência, com aplicações em diversas áreas para estru-
turação e organização do conhecimento. Apesar do 
potencial valor para a produção de informação, a li-
teratura sobre taxonomia aplicada ao gerenciamento 
de risco é escassa, o que evidencia a oportunidade 
de estudos que avaliem a relevância da taxonomia 
para o gerenciamento de riscos.

O trabalho ora realizado propõe, por meio da 
pesquisa bibliográfica, uma discussão sobre geren-
ciamento de riscos corporativos e uso da taxonomia, 
buscando: i) identificar os resultados, reportados na 

literatura, relativos à implementação dos programas 
de gerenciamento de riscos corporativos (programas 
de ERM); ii) analisar a viabilidade da taxonomia 
para uso no contexto do gerenciamento de riscos 
corporativos.

2. MÉTODO DE PESQUISA

A pesquisa em questão constitui uma revisão 
de literatura, sobre o enfoque da pesquisa bibliográ-
fica. A pesquisa bibliográfica busca a resolução de 
um problema (hipótese) por meio de referenciais te-
óricos publicados, analisando e discutindo as várias 
contribuições científicas, trazendo subsídios para o 
conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e 
sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o as-
sunto apresentado na literatura científica (Bocatto, 
2006).

O desenvolvimento deste estudo partiu de ar-
tigos armazenados na base de dados de periódicos 
da CAPES2. No referido database, foram selecio-
nados artigos de interesse que atenderam aos crité-
rios de busca por expressões relacionadas ao tema 
de pesquisa. A busca realizada em 12 de março de 
2022, sobre o campo correspondente ao título do ar-
tigo, retornou 325 artigos para o filtro de documentos 

2. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES
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que continham qualquer das seguintes expressões 
“Enterprise Risk Management”, “Integrated Risk Ma-
nagement”, “Global Risk Management”, “Strategic 
Risk Management” e “Holistc Risk Management”.

Dentre os artigos retornados na busca inicial 
foram selecionados aqueles que faziam referência à 
avaliação dos resultados decorrentes da implemen-
tação de programas de ERM ou aqueles que tinham 
associação com o termo auditoria, o que resultou 
em 28 artigos. A esse conjunto foram acrescentadas 
outras 12 fontes de pesquisa potencialmente rele-
vantes para o estudo, cobrindo temas relacionados 
a taxonomia, métodos de pesquisa e de gestão de 
processos, além de ERM. Após análise documental, 
fundamentada na relevância do conteúdo publicado 
para o enfoque da pesquisa e a disponibilidade de 
acesso ao texto integral da fonte como critério de se-
leção, permaneceram no estudo 29 fontes de infor-
mação efetivamente usadas na pesquisa.

Observa-se que a pesquisa realizada utilizou 
elementos que remetem à pesquisa bibliométrica, 
aplicados com objetivo de delimitar universo de 
fontes de pesquisa, considerando a diversidade de 
textos sobre ERM. No entanto, este trabalho não tem 
a pretensão de cobrir os rigores de tal abordagem 
por tratar-se de pesquisa bibliográfica.

3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1. Programas de ERM, elementos para adoção

A capacidade de conter os efeitos adversos de 
grandes riscos em condições turbulentas e explorar 
as oportunidades são preocupações fundamentais 
na gestão estratégica e várias instituições imple-
mentam programas de ERM para lidar com esses 
desafios (Andersen et al., 2021). Resiliência opera-
cional é o termo usado por Archer [ARCHER] (2020) 
para descrever a capacidade de uma organização 
absorver e se adaptar a mudanças rápidas, inter-
rupções repentinas e ainda continuar a atingir seus 
objetivos.

Para Quon et al. (2012), o principal objetivo do 
programa de ERM é aumentar o valor para o acio-
nista, o que pode ser percebido de três formas: a) 
melhoria da eficiência do capital por meio do forne-
cimento de uma base objetiva para alocação de re-
cursos corporativos; b) suporte à tomada de decisão, 
expondo áreas de alto risco e sugerindo avanços 
baseados em risco; c) conquista da confiança dos 

investidores, estabelecendo um processo que possa 
estabilizar os resultados financeiros e demonstrar a 
todas as partes interessadas que a organização pra-
tica uma boa gestão de risco.

O conceito de ERM está intimamente ligado 
com Integrated Risk Management (IRM). Meulbroek 
(2002) entende que o gerenciamento integrado de 
riscos corresponde à identificação e avaliação de 
riscos coletivos e à implementação de uma estra-
tégia em toda a empresa para gerenciar esses riscos. 
A autora avalia que o gerenciamento integrado de 
risco só recentemente se tornou uma possibilidade 
prática, devido à evolução da tecnologia da infor-
mação, de instrumentos financeiros e de mercados.

Hoyt et al. (2008) argumentam que o gerencia-
mento de categorias de risco em silos separados cria 
ineficiências devido à falta de coordenação entre os 
diversos departamentos de gestão de riscos. Ao inte-
grar a tomada de decisão, as empresas são capazes 
de evitar a replicação de despesas de gerenciamento 
de riscos explorando hedges naturais, comple-
mentam os autores. Para os mesmos, empresas que 
se engajam no ERM são capazes de entender melhor 
o risco agregado inerente a diferentes atividades em-
presariais, o que lhes proporciona uma base mais 
objetiva para a alocação de recursos, melhorando 
assim a eficiência de capital e o retorno sobre o pa-
trimônio líquido.

O gerenciamento de riscos corporativos tem se 
tornado disciplina nas organizações, em parte por 
requisitos regulatórios. 

Nos Estados Unidos, uma atualização da Cir-
cular nº A-123, de 2016, requisitou a implementação 
de programas de ERM em agências de governo. 
Percepções sobre programas de ERM no governo 
foram avaliadas na pesquisa Federal ERM Survey. 
Na pesquisa de 2021, realizada com participantes de 
32 instituições federais norte-americanas, 49% dos 
entrevistados indicaram o requisito regulatório (Cir-
cular OMB) como principal motivador para o estabe-
lecimento do programa de ERM em sua organização. 
O desejo de melhorar a tomada de decisões estraté-
gicas e/ou gerenciais foi o segundo mais frequente, 
indicado por 28% dos respondentes. Na mesma pes-
quisa, 85% dos entrevistados responderam que tra-
balham em uma agência com um programa formal 
de ERM, enquanto 39% responderam afirmativa-
mente sobre a existência de uma declaração de ape-
tite a riscos (Guidehouse e AFERM, 2021).
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No Brasil, a resolução CMN 4557, de 23 de feve-
reiro 2017 (Res. 4557), determinou a implementação 
de estrutura de gerenciamento contínuo e integrado 
de riscos para as instituições autorizadas. A referida 
norma estabelece uma série de requisitos para a es-
trutura de gerenciamento de riscos, que deve prever, 
entre outras coisas3:

•  políticas e estratégias para o gerenciamento de 
riscos;

•  atividades específicas de gerenciamento de riscos 
para os riscos relevantes aos quais a instituição 
está exposta;

•  papéis e responsabilidades para fins do gerencia-
mento de riscos;

•  a execução da atividade de gerenciamento de riscos 
por unidade específica, segregada das unidades de 
negócio e da área executora de atividade de audi-
toria interna;

•  a indicação de diretor (CRO) responsável pela uni-
dade gerenciamento de riscos e constituição de um 
comitê de riscos;

•  as condições adequadas para que o CRO exerça 
suas atribuições de maneira independente; 

O estabelecimento de definição para o risco ob-
jeto de avaliação é um dos pontos relevantes da Res. 
4557, que em seu documento principal e atualiza-
ções, apresenta definição para uma série de riscos 
considerados relevantes para a indústria financeira, 
tais como os riscos de: crédito, mercado, liquidez, 
variação de taxas de juros, operacional, social, am-
biental e climático. A título de exemplo, o risco so-
cial é definido, no Art. 38-A, como a possibilidade de 
ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas 
por eventos associados à violação de direitos e ga-
rantias fundamentais ou a atos lesivos a interesse 
comum.

3.2. Resultados da adoção de programas de ERM

Eckles et al. (2014), entendem que a adoção 
do programa de ERM representa uma mudança 
radical de paradigma do método tradicional de ge-
renciamento de risco em silos para abordagens que 
buscam gerenciar riscos de forma coletiva. Seus 
achados sugerem que a adoção do ERM tem impacto 
na redução na volatilidade do retorno das empresas 
e que essa redução se torna mais evidente ao longo 

3. Descrição resumida pelo autor

do tempo. Segundo o autor, os lucros operacionais 
por unidade de risco (ROA/volatilidade de retorno) 
aumentam após a adoção do ERM.

Callahan e Soileau (2017), examinaram a hi-
pótese de que as práticas de ERM podem "fornecer 
uma garantia razoável sobre a realização dos obje-
tivos da entidade" (COSO, 2017). Utilizando mé-
tricas de desempenho intimamente relacionadas 
aos ganhos em processos, concluíram que empresas 
com níveis mais altos de maturidade do processo de 
ERM são caracterizadas por ter desempenho opera-
cional mais alto do que seus pares do setor.

Cornejo et al. (2019), ao analisar o efeito da qua-
lidade do sistema de ERM e do comitê de auditoria 
na reputação corporativa, para uma amostra de em-
presas espanholas listadas, concluíram que o pro-
grama de ERM é uma ferramenta útil para gerenciar 
a reputação corporativa e que a independência do 
comitê de auditoria melhora a reputação corporativa 
por meio do ERM. A pesquisa também revelou re-
lação positiva entre o nível educacional médio dos 
membros independentes do comitê de auditoria e a 
qualidade do sistema de ERM.

Malik et al. (2020), com base em 260 observa-
ções de empresas listadas no FTSE350 no Reino 
Unido, período 2012–2015, concluíram que a efi-
cácia do ERM afeta significativamente e positiva-
mente o desempenho da empresa e evidencia que 
a existência de um comitê de risco (board-level risk 
committee) estruturalmente forte é crucial para uma 
governança de ERM eficaz.

Chen et al. (2020), ao avaliar o benefício da 
adoção de programas de ERM por empresas do 
setor financeiro de Taiwan, concluíram que as 
empresas financeiras que implementaram o ERM 
se beneficiaram ao agregar 5,37% de valor em re-
lação àquelas que não adotaram o ERM. Observou 
também que a adoção do ERM contribuiu para 
melhoria de desempenho em métricas de receita e 
custos, com variações de 9,22% e 16,34% respec-
tivamente. Os autores sugerem ainda que bancos e 
seguradoras que adotam programas de ERM obtêm 
maiores benefícios em economia de custos e efici-
ência de receita.

Kuo et al. (2020), analisaram a relação entre 
ERM e responsabilidade social corporativa e como 
esta relação é afetada pela confiança gerencial e 
pelo gerenciamento de resultados. Suas conclusões 
sugerem que empresas com ERM eficaz estão mais 
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dispostas a se envolver em ações de responsabili-
dade social corporativa.

Ao serem questionados sobre benefícios ob-
tidos a partir da implementação de programas de 
ERM, em questão de múltipla escolha da pesquisa 
Federal ERM Survey, realizada com participantes de 
32 instituições governamentais norte-americanas, 
57% dos entrevistados indicaram melhoria na to-
mada de decisão a partir de dados e informações 
produzidas pelo programa de ERM; 41% indicaram 
melhoria na execução da estratégia; 33% indicaram 
redução na duplicação de atividades na avaliação de 
risco e/ou conformidade; 28% responderam que o 
ERM impediu a ocorrência de um evento negativo 
significativo (Guidehouse e AFERM, 2021).

Em contraponto aos aspectos positivos levan-
tados previamente sobre uso de programas de ERM, 
Ojeka et al. (2019), ao investigar a influência da 
função de Chief Financial Officer (CFO) na imple-
mentação de programas de ERM em uma amostra 
de instituições financeiras nigerianas (entre 2013-
2017), concluíram que a centralização da imple-
mentação do ERM nas mãos do Chief Risk Officer 
(CRO) pode prejudicar o retorno do programa, evi-
denciando a necessidade de participação do CFO. 
Seus achados sugerem que o ERM sofisticado só 
promove a avaliação de mercado enquanto o desem-
penho contábil é prejudicado, contrariando a expec-
tativa de que o ERM eficaz melhora o desempenho 
contábil ao mitigar a exposição ao risco. Ainda, 
os autores apontam uma associação positiva entre 
ERM sofisticado e alavancagem, concluindo que a 
implementação do ERM não reduz necessariamente 
o risco da empresa.

3.3. Taxonomia

Soto e Cruz (2020), registram que o conceito de 
taxonomia é aplicado na biologia, biblioteconomia, 
educação, informática, entre outras disciplinas, 
para ordenar, catalogar, manipular e revelar conhe-
cimento. Referenciando Putnam (1991), os autores 
manifestam entendimento de que a taxonomia com-
preende a classificação, a separação dos fenômenos 
que são grafados publicamente em uma linguagem 
que permite aos usuários, ao usarem o sinal sob um 
contexto, atingirem um mesmo estado psicológico 
que faz com que a ideia do emissor, formulada em 
mensagem via taxonomia, seja muito semelhante à 
ideia captada pelo receptor da mensagem.

Para Simpson (2010, p.10), a taxonomia é parte 
importante da sistemática que inclui os compo-
nentes de descrição, identificação, nomenclatura e 
classificação, abaixo caracterizados.

•  Classificação: arranjo de entidades (neste caso, tá-
xons) em algum tipo de ordem, com o objetivo de 
fornecer um sistema de catalogação e expressão 
de relações entre essas entidades. Essas classifica-
ções taxonômicas são hierárquicas, o que significa 
que cada posto inclui todos os outros postos abaixo 
dele.

•  Descrição: é a atribuição de características ou atri-
butos a um táxon. As características são chamadas 
de caracters. A forma da folha é um caracter cujos 
estados podem assumir os valores elíptica, lanceo-
lada, ovada;

•  Identificação: é o processo de associar um táxon 
desconhecido com um conhecido, ou reconhecer 
que o desconhecido é novo e garante formal des-
crição e nomeação; 

•  Nomenclatura: é a nomeação formal dos táxons de 
acordo com algum sistema padronizado;

Soto e Cruz (2020) descrevem a estruturação de 
uma taxonomia como um processo dedutivo, onde a 
coisa tomada é dividida hierarquicamente nas partes 
que o compõem. Cada elemento que integra uma ta-
xonomia é reconhecido como um táxon, elemento 
que contém as características do fenômeno do qual 
derivou e que tem atributos que o identificam como 
um indivíduo em particular, quando comparado com 
os equivalentes.

Ao abordar o tema taxonomia para propósitos 
educacionais, Bloom et al. (1956, p. 10), registraram 
que o principal objetivo na construção de uma ta-
xonomia é facilitar a comunicação. Os autores de-
fendem que o uso da taxonomia, como um auxílio 
para o desenvolvimento de definições precisas e a 
classificação de termos vagamente definidos, tais 
como "pensamento" e "resolução de problemas", 
permitiria às escolas discernir sobre semelhanças e 
diferenças entre distintos programas institucionais. 
Ainda, as escolas poderiam entender de forma mais 
completa a relação entre as experiências de apren-
dizagem proporcionadas pelos diversos programas 
educacionais e o impacto destes nos alunos, o que 
ofereceria subsídios para avaliar a eficácia dos 
programas.
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A Classificação Internacional de Doenças - CID, 
uma taxonomia, é uma das principais ferramentas 
usadas para compreender e controlar os riscos que 
afetam a saúde das populações. Conforme o portal 
OPAS4, a 11ª revisão da CID é instrumento base 
para identificar tendências e estatísticas de saúde 
em todo o mundo, contendo cerca de 17 mil códigos 
únicos para lesões, doenças e causas de morte. 

Cunha e Araújo (2019), ao avaliar a viabilidade 
de taxonomia de riscos de distorções contábeis 
como ferramenta para a redução da subjetividade 
nos processos de auditoria, concluíram pela viabili-
dade da solução como instrumento auxiliar às deci-
sões dos auditores para a escolha de procedimentos, 
rotas objetivas caracterizadas como trilhas de audi-
toria, que reduzem a subjetividade do auditor e por 
consequência tem o potencial de reduzir o risco de 
detecção, risco inerente da atividade de auditoria.

As aplicações listadas anteriormente reforçam 
o entendimento de que “os dados, quando classi-
ficados e analisados, aumentam a transparência, 
enriquecem o debate e tornam possíveis decisões 
melhores e mais informadas” (Audit Analytics, n.d., 
tradução nossa). O uso de classificações para com-
preender os negócios encontra suporte ainda na 
ciência da informação. Cunha e Araújo (2019) en-
tendem a taxonomia como linguagem documentária 
e registram que o emprego de linguagens documen-
tárias permite a padronização no uso de termos de 
indexação, por meio da sumarização do conteúdo 
dos documentos ou itens de informação, a fim de 
viabilizar a recuperação da informação.

Uma indicação de taxonomia para uso no geren-
ciamento de riscos pode ser encontrada em COSO 
(2017), ao tratar de categorização das informações 
de risco. O documento registra que as organiza-
ções podem classificar as informações que coletam 
usando categorias comuns de risco, organizadas por 
áreas como auditoria interna, gestão da informação 
ou gerenciamento de riscos operacionais. Conforme 
o texto, o conjunto de categorias de risco, qualifi-
cado como taxonomia de risco por algumas orga-
nizações, apresenta as seguintes oportunidades: 
i) ajuda a agregar informações sobre riscos para 
determinar se há algum potencial impacto de con-
centrações de risco para toda a entidade; ii) ajuda a 
avaliar riscos que poderiam afetar a estratégia e os 
objetivos de negócio da entidade; iii) serve de base 

4. OPAS - Organização Pan-Americana da Saúde

para o desenvolvimento de respostas e relatórios de 
risco coerentes para a empresa.

Beasley et al. (2021) investigaram sobre o uso 
de inventário de riscos na pesquisa The State of Risk 
Oversight, divulgada em 2021. A pesquisa anual re-
alizada com 420 organizações revelou que há uma 
tendência crescente de elaboração de inventário de 
riscos corporativos, embora a maioria das organi-
zações (53%) tenha respondido negativamente ao 
questionamento sobre existência de algum processo 
ou sistema para manter formalmente um inventário 
de riscos potenciais em nível corporativo, a fim de 
ter uma visão agregada da população de riscos que 
afetam a organização. Conforme a pesquisa, a fre-
quência de empresas que mantém um inventário de 
riscos passou de 22% para 47% entre os anos de 
2010 e 2020. Segundo a pesquisa, 35% das orga-
nizações afirmam ter processos completos de ERM 
implantados.

Evidências de uso de taxonomia, aplicada ao 
gerenciamento de riscos, foram encontradas em pu-
blicação periódica divulgada a mercado por uma das 
quatro maiores instituições financeiras do Brasil.  
Conforme Banco do Brasil [BB] (2023), páginas 152 
e 156, a instituição informa que dispõe de uma ta-
xonomia corporativa de riscos e de controles, usada 
também pela área de auditoria interna da entidade, 
que declara os seguintes benefícios relativos ao uso 
da taxonomia nas atividades de auditoria: i) visão 
ampliada dos riscos que perpassam os processos, 
mensuração quantitativa dos impactos desses riscos 
e emissão de opinião sobre os riscos relevantes; ii) 
maior ênfase na avaliação dos riscos corporativos; 
iii) atendimento de expectativas dos stakeholders, 
ao utilizar uma linguagem comum de riscos e am-
pliar a interação com a Segunda Linha.

4. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE 
TAXONOMIA DE RISCO

Para aplicação em gestão de riscos, a taxonomia 
pode ser entendida como uma hierarquia de eventos 
de risco definida de modo que riscos corporativos 
(nível macro) são decompostos sucessivamente 
em eventos mutuamente exclusivos, referenciados 
como riscos coletivos, chegando a níveis de detalha-
mento que possibilitam identificar, nos processos 
organizacionais, eventos de risco com potencial 
impacto no risco corporativo ao qual a organização 
está exposta.
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Uma proposta de taxonomia de riscos para organizações do setor financeiro foi apresentada em 2019 
pela ORX, uma associação suíça que presta suporte em gerenciamento do risco operacional. O trabalho re-
alizado em parceria com a consultoria Oliver Wyman apresenta uma taxonomia em dois níveis hierárquicos 
que fornece insights para o desenvolvimento de taxonomias próprias. Em 2020 a taxonomia ORX foi ampliada 
para contemplar fatores e impactos de riscos, buscando alinhamento com a abordagem de identificação de 
riscos conhecida como Bow tie. Segue um recorte da referida taxonomia:

QUADRO 2: TRECHO DA TAXONOMIA ORX5 

N1 Fraude interna

     N2 Fraude interna cometida contra a organização

     N2 Fraudes internas cometidas contra clientes/clientes ou terceiros/...

N1 Segurança Física e Proteção

     N2 Danos ao ativo físico da organização

     N2 Lesão a funcionário ou afiliado

     N2 Danos ou danos ao patrimônio público

N1 Conduta

     N2 Insider trading

     N2 Anti-trust/anti-competição

     N2 Práticas inadequadas do mercado

     N2 Falha no serviço de pré-venda

     N2 Falha no serviço pós-venda

    (...)

     N2 Violação do código de conduta e mau comportamento dos funcionários

N1 Legal

     N2 Má gestão dos processos legais

     N2 Falhas de direitos/obrigações contratuais

     N2 Falhas de direitos/obrigações não contratuais

N1 Segurança da informação (incluindo cibernética)

     N2 Roubo de dados/manipulação maliciosa de dados

     N2 Perda de dados 

     N2 Eventos de risco cibernético

     N2 Falha de privacidade de dados/má gestão da confidencialidade

     N2 Acesso inadequado aos dados

Fonte: Adaptado de ORX Reference Taxonomy

5. Tradução nossa.  Os termos N1 e N2 represem níveis hierárquicos dos elementos.
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Os riscos das organizações podem se modificar 
conforme o setor, de forma que a taxonomia ORX 
proposta para o setor financeiro pode não atender 
outros setores.

Alternativamente, as organizações podem cons-
truir taxonomias próprias que reflitam os riscos ine-
rentes aos negócios ou setor que operam, o que pode 
ser feito analisando as normas, políticas e valores 
que delimitam sua atuação, além de informações ex-
traídas dos dados de anormalidades ocorridas nos 

negócios. São informações relevantes para isso:
a) informações contidas em documentos de 

políticas organizacionais e programas de ética e 
integridade;

b) informações de anormalidades observadas 
na operação do negócio, à exemplo de ocorrências 
de: perdas operacionais, reclamações de clientes, 
demandas judiciais, acidentes/incidentes de saúde 
e segurança no trabalho, apontamentos de órgãos 
de controle, além de ocorrências do controle disci-
plinar da empresa.

QUADRO 3: POTENCIAIS FONTES DE INFORMAÇÃO PARA A ELABORAÇÃO DE UMA TAXONOMIA DE RISCOS 

 Fonte: Elaboração própria

5. DISCUSSÃO DOS ACHADOS

5.1. Programas de ERM

Programas de ERM são ferramentas úteis para 
gerenciar a reputação corporativa, com qualidade 
associada ao nível educacional dos membros do 
comitê de auditoria. A independência do comitê de 
auditoria melhora a reputação corporativa por meio 
do ERM (Cornejo et al, 2019), enquanto a existência 
de um comitê de risco estruturalmente forte é crucial 
para uma governança de ERM eficaz (Malik et al., 
2020).

A adoção de programas de ERM pode ter os se-
guintes efeitos positivos, não necessariamente ob-
serváveis conjuntamente: a) redução na volatilidade 
do retorno; b) elevação de lucros operacionais por 
unidade de risco; c) melhoria de desempenho em mé-
tricas de receita e custos; d) melhoria na eficiência 
de capital e no retorno sobre o patrimônio líquido, 
pela compreensão dos riscos inerentes e melhor alo-
cação de recursos; e) diferenciação da empresa em 
relação aos seus pares de mercado que não utilizam 
programas de ERM, considerando a melhoria de de-
sempenho, inclusive no gerenciamento de riscos; 
f) maior disposição para se envolver em ações de 
responsabilidade social corporativa (Eckles et. al., 
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2014; Malik et al., 2020; Chen et al., 2020, Hoyt et 
al., 2008; Callahan e Soileau, 2017; Kuo et al., 2020).

No entanto, a adoção do ERM também está as-
sociada a níveis mais elevados de alavancagem, o 
que leva à conclusão de que o ERM não reduz neces-
sariamente o risco da empresa (Ojeka et al., 2019).

Os principais benefícios percebidos a partir 
da implementação de programas de ERM no setor 
público são, nessa ordem: melhoria na tomada de 
decisão a partir de dados e informações produzidas 
pelo programa de ERM; melhoria na execução da 
estratégia; redução na duplicação de atividades na 
avaliação de risco e/ou conformidade; inibição da 
ocorrência de eventos adversos significativos (Gui-
dehouse e AFERM, 2021).

Em complemento aos achados dos autores, 
chega-se ao entendimento de que o sucesso dos 
programas de Enterprise Risk Management está as-
sociado a três ideias principais encontradas na lite-
ratura. Os programas de ERM:

•  propõem que a organização gerencie, de forma in-
tegrada, a coletividade de riscos que podem afetar 
o alcance dos objetivos;

•  exigem uma governança de gerenciamento de 
riscos que estabelece papéis e responsabilidades 
para os tomadores e gestores de risco, colocando 
os conselhos ou comitês superiores da empresa 
como responsáveis pela supervisão do programa;

•  são pervasivos, alcançam toda a organização, nos 
diversos níveis de atuação, nos diversos negócios e 
correspondentes processos.

O gerenciamento de riscos corporativos pode 
ser entendido como combinação dos componentes 
de governança de riscos e gerenciamento integrado 
de riscos. A governança de riscos estabelece as dire-
trizes e estruturas de gerenciamento de risco, papéis 
e responsabilidades com objetivo de garantir a ma-
nutenção e eficácia do programa de ERM, enquanto 
gerenciamento integrado compreende a habilitação 
de sistemas e processos capazes de prover resposta 
adequada para a coletividade de riscos que podem 
impactar os objetivos da organização.

5.2. Taxonomia, potencial uso no gerenciamento 
de riscos

Os dados, quando classificados e analisados, 
aumentam a transparência, enriquecem o debate 
(Audit Analytics, n.d.), viabilizando decisões me-

lhores e mais informadas a cada ciclo decisório. Há 
uma tendência crescente de elaboração de inven-
tário de riscos corporativos a fim de ter uma visão 
agregada da população de riscos que afetam a orga-
nização (Beasley et al., 2021).

As organizações podem classificar as informa-
ções sobre riscos usando taxonomia, ferramenta 
cujo uso tem benefícios na agregação de informa-
ções para avaliar potenciais impactos de concen-
trações de risco para toda a entidade, na avaliação 
de riscos que podem afetar a estratégia, bem como 
serve de base para o desenvolvimento de respostas 
e relatórios de risco (COSO, 2017).

A taxonomia é um tipo de linguagem documen-
tária, instrumento que permite a padronização no 
uso de termos a fim de viabilizar a recuperação da 
informação (Cunha e Araújo, 2019). Conforme os 
autores, a taxonomia tem uso viável como instru-
mento de suporte para seleção de procedimentos de 
auditoria, com efeito na redução da subjetividade do 
auditor e na mitigação do risco de detecção.

Evidências de uso de taxonomia no gerencia-
mento de riscos foram encontradas em reporte de 
instituição financeira nacional no qual a unidade de 
auditoria interna declara benefícios relacionados à 
visão ampliada dos riscos que perpassam os pro-
cessos, à mensuração de impacto dos riscos, à 
emissão de opinião sobre os riscos relevantes, ao 
uso de linguagem comum de riscos e à ampliação 
da interação com a Segunda Linha (BB, 2023).

Pelo que foi exposto, a necessidade de avaliar 
a coletividade de riscos organizacionais, contem-
plando a integração, abre espaço para abordagens 
de classificação à exemplo da taxonomia, cuja efeti-
vidade do uso na produção e qualificação da infor-
mação está amparada na ciência da informação, em 
orientações de uso do COSO ERM e no efetivo uso 
declarado por organizações, seja como inventário de 
riscos ou como taxonomia.

Em complemento, a pesquisa ora realizada 
trouxe o entendimento de que a taxonomia funciona 
como uma malha de riscos que contempla todos os 
eventos adversos com potencial de impacto no al-
cance dos objetivos da organização. Ao percorrer 
os diversos processos com essa malha a instituição 
consegue produzir, com estatística descritiva, infor-
mações estratégicas sobre os riscos que afetam os 
negócios, agregadas nas visões de risco, visão de 
negócio, risco por tipo de negócio ou negócio por 
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tipo de risco. As estatísticas produzidas podem va-
riar de contagens, porcentagens e valores monetá-
rios tais como valores de exposição ao risco ou rea-
lizações de perdas.

Observa-se que o uso de taxonomia pode ter 
efeitos positivos na governança e integração de 
riscos, na medida em que os eventos (táxons) da 
taxonomia podem ser vinculados diretamente aos 
responsáveis pela gestão, o que possibilita que o 
gerenciamento de risco pode ser distribuído pela 
organização, mas controlado de forma integrada, 
favorecendo o desenvolvimento de ferramentas de 
monitoramento contínuo dos eventos de risco, espe-
cialmente quando os principais sistemas de negócio 
estão adaptados para vincular as ocorrências anor-
mais aos eventos da taxonomia.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho em questão propôs uma discussão 
sobre gerenciamento de riscos corporativos e uso da 
taxonomia, buscando: 

i) identificar os resultados, reportados na 
literatura, relativos à implementação dos 
programas de gerenciamento de riscos cor-
porativos (programas de ERM); 

ii) analisar a viabilidade da taxonomia para 
uso no contexto do gerenciamento de riscos 
corporativos.

Com respeito ao item i, observa-se prevalência 
de estudos que defendem resultados positivos, in-
clusive financeiros, decorrentes da implementação 
de programas de ERM. Embora exista uma orien-
tação regulatória, em determinados setores, que 
leva organizações realizar a alocação de recursos 
com programas de ERM para obtenção do benefício 
do compliance regulatório, a literatura sugere que 
programas eficazes de ERM são capazes de oferecer 
mais do que o compliance, gerando resultados que 
tendem a superar o resultado dos pares do setor que 
não adotam programas de ERM.

No que se refere ao item ii, chega-se ao enten-
dimento de que a taxonomia de riscos representa 
uma solução relevante e viável para gerenciar a co-
letividade de riscos requerida pela abordagem de 
ERM. O uso da solução tem amparo na ciência da 
informação, em orientações de uso do COSO ERM, 
além da existência de evidências de uso com bene-
fícios declarados. Embora incipiente na literatura de 
gerenciamento de riscos, a taxonomia representa 
ferramenta com potencial de evoluir os programas 
de ERM, com benefícios esperados em pelo menos 
três pontos, ligados à integração de riscos: a) esta-
belecimento de uma linguagem comum pela qual 
os diversos atores da organização passam a se co-
municar sobre riscos diversos existentes nos negó-
cios; b) vinculação de eventos adversos e diversos, 
presentes nos negócios, aos elementos que caracte-
rizam os principais riscos corporativos; c) possibili-
dade de agregação de informações de risco ao nível 
dos principais riscos corporativos.

Como sugestão de pesquisa futura, propõe-se 
estudos orientados: a) à avaliação do tema consi-
derando as abordagens da pesquisa bibliométrica; 
b) ao desenvolvimento de metodologias de mensu-
ração da maturidade de programas de ERM.

Por fim, observa-se que o estudo ora realizado 
traz ideias que emergem dos textos consultados e 
devem ser exploradas na experimentação e/ou prá-
tica para que se possa validar o entendimento apre-
sentado.  Como limitações do estudo com potencial 
impacto nas conclusões a que se chegou registra-se: 
a) baixa frequência de estudos que esclareçam sobre 
métodos e práticas do uso da taxonomia no geren-
ciamento de riscos; b) limitações de acesso ao texto 
integral de parte dos estudos previamente identifi-
cados como potenciais para a pesquisa conduzida, 
o que restringiu o universo das fontes consultadas; 
c) a tradução de textos encontrados em língua es-
trangeira que eventualmente pode não refletir, em  
essência, o pensamento dos autores; d) o resultado 
do trabalho está limitado às técnicas que foram apli-
cadas. O desenvolvimento do tema com técnicas de 
descoberta de dados não utilizadas neste trabalho 
pode eventualmente apresentar resultados não coin-
cidentes com os achados desta pesquisa.
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